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REDE FERROVIÁRIA FEDERAL I
S.A.	 MINISTÉRIO

DOS TRANSPORTES

ministraçÃo direta — João rlepomu-

I

céno Simões, Guarda de Estação
F-106-5.B, matricula n° 7.852, lotado
na Inspetoria de Tráfego e Movimen-
to do 3° Distrito de Transportes, per-
tencente ao Quidro Extinto — Parta
IV (Estrada de Ferro Noroeste do
Brasil. atual 10° Divisão — Noroeste)
do Ministério dos Transportes, rm
virtude de aposentadoria por velhice
concedida ao mesmo pelo Instituto
Nacional da Previdência Social, Agên-
cia de Campo Grande (processo nú-
mero 835-3-72!D. Pessoal).

N° 144 — Desligar, a partir de 1*
de maio de 1972. o funcionário da ad-
ministração direta — Victor Ferreira
dos Santos, Chefe de Estação 	
F-103-14.C, matricula rv1 1.101, lota-
do na Inspetoria de Tráfego e Mo-
vimento do 1° Distrito do Transpor-
tes, pertencente ao ('adro Extinto —
Parte IV (Estrada de Ferro Noroeste
do Brasil, atual 16° Divisão — Nomes-
te) do Ministério dos Transportes, ene
virtude de apor.catador!a por tempo
de sarviço concedida PO meenan Pelo
Instituto Noclonal da Previdénela So-
cial, Agência de Lins (processo nú-
mero 01-3-72:1). Pessoal):

N° 145 — Desligar, provisoriamente.
a partir de 1° de fevereiro do 1972, o
funcionário da administração direta

Cantidiano de Souza. Guarda...
GL-203-10.B, matricula número 6.161,
lotado na Inspetoria de Tráfego e
Movimento do 2° Distrito de Trans-
portes, pertencente ao Quadro Extin-
to — Parte IV (Estrada de Ferro
Noroeste do Erni', atual 10° Divisão
— Noroeste) do Ministério dos Trans-
portes, em virtude de aposentadoria
por invalidez, sem caráter definitivo,
concedida ao mesmo pelo Instituto
Nacional da Previdência Social,
Agência de Penápolis (processo nú-
mero 879-1-721D. Pessoal). — Oquen-
do Lopes.

109 Divisão — Noroeste

PORTARIAS DE 24 DE ABRIL
DE 19/2

O Chefe da 104 Divisão — Noroeste
da Rede Ferroviária Federal 13. A.,
usando das atribuições que lhe con-
ferem os itens I e II da Portaria nú-
mero 5.541, de 29 de novembro de
1971, do Ministro de Estado doe
Transpores, combinados com o arti-
go 1°, alínea "c", do Decreto n° 47293,
de 10 de março de 1980, resolve:

N° 134 — Desligar, a partir de 1° de
maio de 1972, o funcionário da admi-
nistração direta — Nelson de Castro
Ramos, Oficial de Administração —.
Ale-231-16.C, matricula ir 1.723, lo-
tado na Seção Administrativa do De-
partamento dos Transportes, perten-
cente ao Quadro Extinto — Parte IV
(Estrada de Ferro Noroeste do Bra-
sil, atual 100 Divisão — Noroeste) do
Ministério dos Transportes, em virtu-
de do aposentadoria por tempo do
serviço concedida ao mesmo pelo Ins-
tituto Nacional da Previdência Social,
Agência de Bauru (processo número
882-3-721D. Pessoal).

N° 135 — Desligar, a partir de 10 de
Inalo de 1972, o funcionário da ad-
ministrada) direta — António Garcia,
Guarda GL-203-10.B, matricula mi-
mem 2.708, lotado na Seção de Po-
liciamento — Setor de Segurança e
Informações, pertencente ao Quadro
Extinto — Parte IV (Estrada de Fer-
ro Noroeste do Brasil, atual 10, Di-
eta() — Noroeste) do Ministério dos
transportes, em virtude de aposen-
tadoria por tempo de serviço conce-
dida ao mesmo pelo Instituto Nacio-
nal da Previdência Social, Agência de
Hauru (processo rr 584-3-721D. Fes-
toai).

Ne 138 — Desligar, a partir de 1*
de maio de 1972, o funcionário da ad-

tração direta — José Maria de
Azevedo Marques, Marceneiro 	
A-803-12.D, matricula ir 4.880, lota-
do no Setor de Material Rodante do
Departamento de Mecânica, perten-
cente ao Quadro Extinto — Parte IV
(Estrada de Ferro Noroeste do Bra-
sil, atual 10* Divisão — Noroeste) do
Ministério dos Transportes, em virtu-
de de aposentadoria por tempo de
serviço concedida ao mesmo pelo
Instituto Nacional da Previdência So-
cial, Agência de Bauru (processo nú-
mero 583-3-721D. Pessoal).

pertencente se. Quadro Extinto —
Parte IV (Estrada de Ferro Noroeste
do Brasil, atual 10° Divisão — No-
roeste) do Ministério dos Transpor-
tes, em virtude de aposentadoria por
tempo de serviço concedida ao mes-
mo pelo Instituto Nacional da Pre-
vidência Social, Agancia de Campo
Grande (processo n° 638.3-72D. Pes-
soal).

23' 138 --a Desligar. a partir de le
de maio de 1972, o funclenerio da ad-
ministração direta — Alcides Adolfo
de Figueiredo, Agente de Estação ..:
F-104.10.B, matricula n° 1.029, lota-
do na Inspetoria de Tráfego e Movi-
mento do 1° Distrito de Transportes,
pertencente ao Quadro Extinto —
Parte IV (Estrada de Ferro Noroeste
do Brasil, atual 10° Divisão — Noroes-
te) do Ministério '103 Transportes, em
virtude de aposentadoria por tempo
de serviço concedida ao mesmo peio
Instituto Nacional da Previdência So-
cial, Agencia de Lina (prccesso núme-
ro 832-3-72ID. Pessoal).

N° 139 — Desligar, a partir de I°
de maio de 1972, o funcionário da ad-
ministração direta — João Gabriel da
Silva, Maquinista de Estrada de Fer-
ro F-121-14.C, matricula n° 1.791, lo-
tado na Inspetoria de Tração e Ma-
terial Rodante do 3° Trecho, 30 Dis-
trito de Transportes, pertencente ao
Quadro Extinto — Parte IV (Estra-
da de Ferro Noroeste do Brasil, atual
104 Dielsáo — Noroeste) do Ministé-
rio dos Transportes, em virtude de
aposentadoria por tempo de serviço
concedida ao mesmo pelo Instituto
Nacional da Previdência Social, Agên-
cia de Campo Grande (processo nú-
mero 807-3-721D. Pessoal).

N8 140 — Desligar, a partir de 1°
de maio de 1972, o funcionário da ad-
ministração direta — Izac Marques
Garcia, Mecánico de Máquinas 	
A-1308-8.A, matricula n• 4.394, lota-
do na Inspetoria de Tração e Mate-
rial Rodante do 24 Distrito de Trans-
portes, pertencente ao Quadro Extin-
to — Parte IV (Estrada de Ferro No-
roeste do Brasil, atual lir Divisão —
Noroeste) do Ministério dos Trans-
portes, em virtude de aposentadoria
por tempo de serviço concedida ao
mesmo pelo Instituto Nacional da
Previdência Social, Agencia de Campo
Grande (processo n° 605-3-721D. Pes-
soal). — Oquendo Lopes.

PORTARIAS DE 25 DE ABRIL
DE 1972

usando das atribuições que lhe con-
ferem os itens I e 11 da Portaria nú-
mero 5.541, de 29 de novembro de
1971, do Sr. Ministro de Estado dos
Transportes, combinados com o arti-
go le alinea "c" do Decreto número
47.893, de 10-3-00, resolve:

N° 141 — Desligar, a partir de 1°
de C1213 de 1372. o funcionário da ad-
ministração direta — Gentil Emiliano
Sodré. Agente de Estação 	
F-104-10.B, matricula n• 8.518, lota-
do na Inspetoria de Tráfego e Movi-
mento do 4° Distrito de Transportes,
pertencente ao Quadro Extinto —
Parto IV (Estrada de Ferro Noroeste
do Brasil. atual 10' Divisão — Noroes-
te) do rSinistUeo dos Transportes, em
virtude de aposentadoria por tempo
de* serviço coneeerda ao mesmo pelo
Instituto Nacional da Previdência
Social, Agá:laia de Campo Grande
(proceeso	 608-3-72!D. Pessoal).

N° 142 —Desligar. • partir de 1*
de maio de 1972, o funcionário da ad-
ministração direta — Hadoch Soares
Dias, Chefe de Estação F-103-11.A,
matricula no 6.183, lotado na Inspe-
toria de Tráfego o Movimento do 30
Distrito de Transportes, pertencente
ao Quadro Extinto — Parte IV (Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil,
atual 10' Divisão — Noroeste) do Mi-
nistério dos Transportes, em virtude
de aposentadoria por tempo de ser-
viço concedida ao mesmo pelo Insti-
tuto Nacional da Previdência Social.
Agência de Campo Grande (processo
:V° 837-3-72ID. Pessoal).

N° .143 — Desligar, a partir de 1*
de maio de 1972, o funcionário da ud-

BANCO CENTRAL DO BRASIL

GERÊNCIA DE MERCADO
DE CAPITAIS

DESPACHO DO DIRETOR EM ....
19-5-72, DEFERIDO, NA FORMA
DOS PARECERES, O REQUERIDO
NO PROCESSO N9:

kanco de Investimento
— Autorização para funcionar:
A-72/1057 — Banco Independência

— Decred de Investimento S.A. —
Rio de Janeiro (GB)

Sociedades de Cré:Isto, Findileid/rent*
e investimentos

— Cancelamento de carta-patente
em virtude da fusão das sociedades
para constituição de banco de inves-
timento:

A-72/1057 — Dar S.A.— Financia-
mento, Investimento e Crédito — Rio
de Janeiro (GB)

Cresa S.A. — Crédito, Financia-
mento e Investimentos — Rio de Ja-
neiro (GB)

Decred S.A. — Financiamento, In-
vestimento e Crédito — Rio de Ja-
neiro (JB)

A.G.E. de 11-3 e 14-3-72 e A.G.E.
Conjunta de 22-4-72.

N° 137 — Desligar, a partir de ia
de maio de 1972, o funcionário da ad-
ministração direta — José Gonçalves
Bittencourt, Agente do Trem 	
F-111-13.B, matricula ir 1.011, lota-
do na Inspetoria de Tráfego e Movi- O Chefe da 10° Divisão — Noroeste

' mento do	 Distrito de Transportes da Rede Ferroviária Federal 8. A.,

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Maio de 1972

r 1) o expediente das repartições
, públicas, destinado ã publicação,
serd recebido na Seção de Comuni-
cações até ás 17 horas. O atendi-
mento do público pela Seção de Re-
dação serei de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 2243 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensào,
em especial quando contiverem ta-
belas

Serão admitidas cópias em tinta
pre.a o indelével, a critério do
D.1.N.

3) Os originais encaminhados a
publicação não Sento restituídos es
partes

41 As reclamações Pertinentes
matéria retribuida, nos casos de
erro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até	 ASSINATURAS
o quintN dia útil subseqüente à
publicação.	 Repairrições

5? As assinaturas serão tem:adro Semestre 	
no D.I.N. O transporte por via	 •
aérea •será contratado separadamente Ano 	
com a Delegacia da Emprésa Bra-	 Exterior	 Exterior1
*deita de Correios e Telegrafas err a__ 	  Cr$ 65.00 Ano ..s.r.gra 	  04 50,00Brasilia. Esta poderá se encarregar n"V
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N. Neste caso o	 PORTE AIREO
assinante dirigtrd ao D I.N o pe- Mensal	 Cr$ 17,00 1' Semestral Cr$ 102,00 l Anual 	  Cr$ 204.00
dulo de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma ao	 NUMERO AVULSO
item seguinte.	 cr preço do numero avulso figura . na Mima pdgina• de cada6) A remessa de valóres para exemplar.
assinatura, que serd acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua	 - O preço do exemplar atrasado sent acrescido da Cr$ 0,01, os do
aplicação, sem feita semente pof mando ano, e'de Cr$ 0,01 por ano. se de anos anteriores.

Cheque ou vale postal, em favor de
Tesoureiro do Deportamos*, de im-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
Io de porte atoo, eu layer da De-

,!etfgeki Regio?ial da ~presa Breei-
~a de Correia • TM/ralos em
~dita.

7) No caso da porta aéreo para
localidade não ~vida por asse meio
de transporte, a Delegada Regional
da Enspfésa Braideira de Correios e
rategrafos em Brimilia se obriga e
completar o eneaminhamento ao dee-
tinatdrio por outra* Mas, independean 1
temente de acréscimo no preço.	 1

8) Á' Delegacia Regional da Em-
prisz Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Braglia reserva-se o di-
reito de reajustar os sena preoe, no
caso de elevação da tarifas comer-
ciais aéreas, mediante ateso-prévio
aos assinante:.

9) Os prazos da assinalara po-
derão ser semestral ou anual e se
Iniciarão sempre no primeiro dia sita
do mas subseqüente. O pedido da
porte aéreo poderei ser mensal, se- •
mestral Ou anual. O prego das assi-
naturas para o Exterior é samente
anuía e ndo haverd transporte por
ria aérea.

10) A renovação deverá ser solici-
tada com anteeedéncia de 90 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão sus p.rnsos in-
dependentemente de em/to-prévio. I

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos Órgãos oficiais, os •
assinantes deverão solicitd-loa no ato
da assinatura.

19) Os pedido* de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional. •	 •

•astercuseates
Cr$ 30,00
Cr$ 80,00

1Pcnr0oordazos	 •
Senastrã 	  C4 22,50
Ano 	  	  Cri 46,00

MINISTÉRIO DA .
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
Retificação

Na publicação feita no Diário 0/1-
dai de 12.5.72 (Seção I - Parte II),
página 1.937, onde se lê:

"N.9 379 - ... Combinado com o
artigo 102, item I, da Constituição
Federal de 1967, ..."

Lela-se:
"N.9 379 -. Combinado com o

artigo 102, item II, da Conistituiçfio
Federal de 1967, ..."

Delegacia no Amazonas
PORTARIA Ne 3, DE 11 DE

MAIO DE 1972
O Delegado Substituto da SUNAB,

no Estado do Amazonas, no uso cte
suas atribuições legais, resolve:

Dispensar a pedido, Raymunda Ro-
cha dos Santos, Oficial de Adminis-
tração nivel 12-A, matricula n.9
2.105.471, do Quadro de Pessoal da
SuNAB, doa encargos de substituto
do Chefe da Seção Financeira desta
Delegacia, para os quais foi designa-
da pela Portaria n.9 14, de 29.7.71,
deste órgão. - /man Sobral Marrocos.

Delegacia em Minas Gerais
PORTARIAS DE 10 DE MAIO

DE 1972
O Delegado da Superintendência

Nacional do Abastecimento no Estado
de Minas Gerais, no uso • de suas
atribuições legais, resolve:	 . •

N.e 8 - Dispensar o servidor co-
missionado José Murilo Procopio de
Carvalho, Assistente da PROCRE-
DEMO, dos encargos de Substituto do
Diretor da PROCRE, para os quais
foi designado pela Portaria DEM-01-
DA, de 5.1.72, por ter sido dispensado
de Assistente da PROCRE, conforme
PORT-SUPIER-98-72-DOU4 '22.2.72.

N.9 9 - Designar o servidor comis-
sionado Expedito • Baptista Ribeiro,
Assessor do Delegado desta Delegacia,
para substituir o Chefe da Seção'Fi-
nanceira dista Delegacia, durante
seus impedimentos legais, temporfulos
ou eventuais. - Frederico Adolpho
Ferreira Fassneber.

Delegacia- no Rio
Grande do Norte	 •

ruRTARIAS DE 7 DE ABRIL
DE 1972

O Delegado da Superintendência
Nacional do Abastecimento (SUNAB),
no Estado do Rio Grande do Norte,
no uso de suas atribuições legais,

N° 11 - Designar a servidora Ma-
ria do Disterro Ribeiro Palitot, Che-
fe da Seção Financeira da Divisão de
Administração, para substituir o Di-retor da Divisam de Administração, cm
seu impedimento legal.

N.v 12 - Designar ' o servidor Pe-
dro Lins Neto, Assistente do Diretor
da Divisão de Estudos e Pesquisas,
para substituir o Diretor da Divisão
de Estudos e Pesquisas, em seu im-
pedimento legal, - Luis Dememo
Pereira, Delegado.

Delegacia no Estado de São
Paulo

PORTARIAS DE. 4 DE MAIO
DE 1972

O Delegado Reg iam' Substituto da
Superintendência Nacional do Abas-
tecimento, no Estado de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 214 do Re gi-
mento Interno, aprovado pela Rego.

lução n.9 147, de 22 de outubro de
1964, do extinto Conselho Oelibera-
tivo, resolve:

N.9 62 - Dispensar o servidor Lin-
ooln Pereira Sardenberg, assistente
de Administração uivei 14, matricula
n.9 1.010.373, dos encargos ae subs-
tituto eventual do Chefe da Seção do
Pessoal, para os quais foi .tesignado
pela Portaria n.9 47, publicada no
Didrio Oficial de 15.8.71.

N.9 63 - Dispensar a kervidora
Ruth Tebyriça von Beszedits, Assis-
tente de Administração nível 14, ma-
trícula n.9 2.118.413, dos taicargos
de substituta eventual do Chefe da
Seção de Comunicações da Secretaria,
para as quais sol designada *mia Por-
taria.n.9 43 publicada no Diário Ofi-
ciai da União de 15.6.71.

Ne 64 - Designar a servidora Au-
delice de Oliveira Lima, Oficial de
Administração uivei 16-C, matricula
n.9 2.105.474, Chefe da Seção de Do-
cumentação da Secretaria, oara os en-
cargos de substituta eventual do che-
fe da Seção de Comunicações da
mesma Secretaria.

N.9 85 - Designar a servidora San-
ta Ferreira Gil Datilógrafa CLT, Se-
cretária do Diretor da Secretana, pa-
ra os encargos de substituta eventual
do Chefe da Seção de DOcuinentarflo
da Secretaria. - Rubens Baggfo dos
Santos.

INSTITUTO NACIONAL DE •CO-
. LONIZACAO E REFORMA

AGRARIA — INCRA	 •

PORTARIAS DE 26 DE MAIO •
DE 1972

O Presidente do Tnstituto Nacional
da Colonização e Reforma Agrária -

INCRA. no uso das atrieuiçóss
lhe confere a alizsea "n" cio artigo 25,
do Regulamento Geral, %provado pelo
Decreto n.9 68.153, • de •fevereiro
de 1971, resolve:

N.9 1.136 - Conceder exoneração a •
Plácido de Brito e Silva, Quindco In-
dustrial, do Cargo em Comissao, sim-
bolo 1-C, de Delegado itegioi lal do
extinto INDA, na Paralisa.

N.9 1.137 - Conceder dispen.sa a
José Orlando de Miranda, Oficial cie
Administração uivei 14-B, do Instituto
do Açúcar e do Álcool, a dispiseçãa
deste Instituto, da função gratifica-
da, símbolo FG-1, de Assistente Ge-
ral - DR - ti) - T.1 da Delege-
ela Regional do Nordeste, da Parte
Permanente do Quadro de Pessoal do
extinto 1BRA.

N.9 1.138 - Conceder dispensa a Hé-
lio Pereira da Silva, Engenheiro-Agró-
nomo, Referência 16, Faixa -B' da
função gratificada de Chefe do Setor
Técnico de Organização uo :euc:eos
DR-1,'l, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do extinto 1BEA.

Ne 1.139 - Conceder disemuta a
Zanoni Fortes Dantas-, Técnico de Co-
operativismo, referência 11, faixa "A",
deste Instituto. da função pranto:a-
cta, de Chefe da Seção de Transpor-
tes da Delegacia Regional do Nordes-
te, da Parte . Permanente do Quadro
de Petoal do extinto IBRA.

N.9 1.140 — Conceder disbetun, a
F,veraldo Dinoa Medeiros, TècnIco de
Cadastro e Tributação, referencia 11,
faixa "A", da função gratificada de
Chefe da Seção de Controle de Tri-
butos - CR-1/T1, do Setor de Tri-
butação do Centro Regional de Ca-
dastro e Tributação de Recife,; da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal do extinto IBRA.

N.9 1.141 - Conceder dispensa a
Agenor cordeiro da Silva, Técnico de
Caeastro e Tributação, referenc.a 13,
faixa "C", da função gratificada de
Chefe da Seção de Manutenção de
Cadastro. do Setor de Cadastro, do
Centro Regional de Cadastro e Ti Jau-
tação de Recife, da Parte Permanen-

•
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PORTARIAS DE 26 DE MAIO
DE 1972

O Presidente cio Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do artigo 25
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto w b8.153, de 19 de fevereiro
de 1971, e de acordo cem o disposto
na EM/DASP-n9 163, de 28 de feverei-
ro de 1972, aprovada pelo Senhor Pre-
sidente da República, conforme PR
nY 1.611-72, publ.cado no Diário Ofi-
ciai de 10 de março de 1972, resolve:

N9 1.148 — Designar Gloria Maria
Maranhão Lins e Mello, Assistente
Administrativo, Referência 12, Faixa
"C", servidora CLT deste Instituto,
para, em caráter excepcional e tran-
sitório, desempenhar os encargos con-
cernentes á função gratificada, slmbo.
lo 3-F, de Chefe c.a Seção de Ativida.
das Auxiliares da Coordenadoria Re-
gional do Nordeste, da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal do mes

-mo Instituto, transformada pelo De-
creto XIV 69.532, de 10 de novembro de
1971, concedendo-lhe, como gratifica-
ção provisória não iocorporável ao sa-
lário, a retribuição aprovada Para o
desempenho desses encargos nos ter-
mos da citada Elf/DASOE9/ 163-72.

N9 1.147 — Designar Bania Maria
Espirito Santo Araújo, Auxiliar Admi-
nistrativo, Referência 7, Faixa "B",
servidora CLT deste Instituto, para,
em carater excepcional e transitório,
desempenhar os encargos concernentes
à função gratificada, ~bolo 4-F, de.
Seesetário Administrativo da Coorde-
nadoria Regional do Nordeste, da Par-
te Permanente do Quadro de Pessoal
do mesmo Instituto, transformada pe-
lo Decreto n9 69.532, de 10 de novem-
bro de 1971, concedendo-lhe, como
gratificação provisória não incorpo-
rável ao salário, a retribuição aprova-
da para o desempenho desses encar-
gos nos termos da citada EM/DASP-
uv 163-32.

PORTARIA 149 1.148, DE 20 DE
MAIO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma A grária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do artigo 25.
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro
de 1971, resolve:

Designar, José Orlando de Miranda,
Oficial de Administração, nivel 14-B,
do instituto do Açúcar e do Aicool, à

disposição deste Instituto, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 5-F,
de Secretário Administrativo da Pro-
curadoria Regional da Coordenadoria
Regional do Nordeste, da Parte Pez=
manente, do Quadro de Pessoal do
merino Instituto, criada pelo Decreto
n9 69.532, de 10 de novembro de 1971.

PORTARIAS Dai 28 DE MAIO
DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do artigo 25,
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro
de 1971, e de acordo coas o disposto
na EM/DASP/N9 183, de 28 de feve-
reiro de 1972, aprovada pelo Senhor
Presidente da República, conforme PR
n9 1.611-72, publicado no Mdrio Ofi-
cia/ de 10 de março de 1972, resolve:

Na 1.149 — Designar Carlos Eduar-
do Pinto Carvalheira, ssistente Ad-
ministrativo, referencia 11, faixa "B",
servidor CLT deste Instituto, para, em
caráter excepcional e transitório, de-
sempenhar, os encargos eoncernentes
• função gratificada, simbolo 2-F, de
Chefe da Seção de Cadastro, Lotação
e Pagamento, do Serviço de Pessoal
da Coordenadoria Regional do Nordes-
te, da Parte Permanente do Quadro
de Pessoal do mesmo Instituto, trans-
formada pelo Decreto n9 69.532, de 10
ae novemoro de 1971, concedendo-lhe,
-como gratificação provisória não in-
corporável ao' salário, a retribuição
aprovada para o desempenho dessas
encargos nos termos da citada 	
EM/DASP-N9 163-12.

N9 1.150 — Designar Ligia Farias
dos Santos, Assistente Administrativo,
referencia 10, faixa "A", servidora
CLT deste Instituto, para, em caráter
excepcional e transitório, desempe-
nhar os encargos concernentes à fun-
ção gratificada, símbolo 24' de Chefe
cia Seção de Legislação de Pessoal do
Serviço de Pessoal da Coordenadoria
Regional do Nordeste, da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal do
mesmo Instituto, criada peio Decreto
numero 69.532, de 10 de novembro de
1911, concedendo-lhe, como gratifica-
ção proviaoria no inoorporavel ao sa-
lário. a retribuição aprovada para o
desempenho desses encargos nos ter-
mos oa citada EMSDA,sP-n9 163-72.

N9 1.151 — Designar Tania Maria
Lira de Azevedo, Auxiliar Administra-
tivo, referência 7, faixa B, servidora
uir oesce instituto, para, em cara-
ter excepcional e transitório, desem-
serinar os encargos concernentes a
função gratificada, símbolo 2-F, de
Chefe da Seção Assistencial, do Ser-
viço cie Pessoal da Cooraenadoria Re,
gional do Nordeste, da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal do mes-
mo Instituto, transformada pelo De-
creto n9 69.532, de 10 de novembro de
1971, conceuendo-lhe como gratifica-
ção provisória não incorporável ao sa-
lário, a retribuição aprovada Para o
desempenho desses encargos nos ter-
mos da citada EM/DASP-N9 163-72.

N9 1.152 — Designar José Eduardo
Magalhães Rodrigues dos Anjos, Au-
xiliar Administrativo, referência 7.
faixa '13", servidor CLT deste Ins-
tituto, para, em caráter excepcional e
transitório, desempenhar os encargos
concernenses a função gratificada,
simbolo 2-F, de Chefe da Seção de
Programação e Controle do Serviço de
Estudos e Projetos da Coordenado-
ria Regional do Nordeste, da Parte
Permanente do Quadro de Pessoal do
mesmo Instituto, transformada pelo
Decreto 119 69.532, de 10 de novem-
bro de 1971, concedendo-lhe, como
gratificação provisória não incorpora-
vel ao salário, a retribuição aprovada
para o desempenho desses encargos
nos termas da citada EM/DAS-Na
163-72.

N9 1.153 — Designar Romário de
Castro Dias Pereira, Técnico de Co-
operativismo, referência 12, faixa 93",
servidor cLT deste Instituto, para em
caráter excepe/onal e transitório, de-

sempenhar os encargos concernentes
à função gratificada, símbolo 2-F, de
Chefe da Seção de Material do Ser-
viço Administrativo da Coordenado-
ria Regional do Nordeste, da Parte
Permanente do Quadro de Pessoal do
mesmo Instituto, transformada pelo

,Decreto n9 69.532, de 30 de novembro
de 1971, concedendo-lhe, como gratifi-
cação provisória não inoorporável ao
salário, a retribuição aprovada para
o desempenho desses encargos nos
termos da citada EM/DA8P-N9 163-
72.

N9 1.154 — Designar Zanoni Fortes
Dantas, Técnico de Cooperativismo,
referência 11, faixa "A". servidor CLT
deste Instituto, para, em caráter ex-
cepcional e transitório, desempenhar
os encargos concernentes à função
gratificada, símbolo 2-F. de Chefe da
Seção de Transporte, do Serviço Ad-
ministrativo da Coordenadoria Regio-
nal do Nordeste, da Parte Permanen-
te, do Quadro de Pessoal do mesmo
Instituto, transformada pelo Decreto
n9 69.532, de 10 de novembro de 1971,
concedendo-lhe, como gratificação
provisória não incorporável ao salário,
a retribuição aprovada para o desem-
penho desses encargos nos termos da
citada EM/DASP-n9 163-72.

No 1.155 — Designar Ne/sen Mergu-
lhão, Técnico em instalações Elétricas
e Hidráulicas, servidor CLT da Com-
'panhia de Habitação Popular, à dis-
posição deste Instituto, para em ca-
ráter excepcional e transitório, de-
sempenhar os encargos concernentes
à função gratificada, símbolo 2-F, de
Chefe da Seção dos Serviços Gerais,
do Serviço Administrativo da Coorde-
nadoria Regional do Nordeste, da Par-
te Permanente do Quadro de Pessoal
do mesmo Instituto, tranformada pelo
Decreto :IS 69.532, de 10 de novembro
de 1971, concedendo-lhe, como grati-
ficação provisória não incorporável ao
salárfo,"a retribuição aprovada para o
desempenho desses encargos nos ter-
mos da citada EM-DASP n° 163-72.

149 1.156 — Designar José Patriota
Filho, Geógrafo, referência 15, faixa
"A", servidor CLT deste Instituto,
para, em caráter excepcional e tran-
sitório, desempenhar os encanem con-
cernentes à função gratificada, símbo-
lo 2-?, de Chefe da Seção de Recur-
sos Fundiários, da Divisão Técnica da
Coordenadoria Regional do Nordeste,
da Parte Permanente do Quadre de
Pessoal do mesmo Instituto, transfor-
mada pelo Decreto n° 69.532, de 10
de novembro de 1971, concedendo-lhe,
como gratificação provisória não in-
corporável ao salário, a retribuição
aprovada para o desempenho desses
encargos nos termos da citada 	
EM-DAS n° 183-72.

N° 1.157 — Designar Amaro Carlos
de Albuquerque Montenegro. Diploma-
do em Agronomia, servidor CLT deste
Instituto, para, em caráter excepcio-
nal e transitório, desempenhar os en-
cargos concernentes A função gratifi-
cada, símbolo 2-F. • de Chefe da Se-
ção de Projetos e Operações da Divisão
Técnica da Coordenadoria Regional do
Nordeste, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do mesmo Insti-
tuto, transformada pelo Decreto nú-
mero 69.532, de 10 de novembro de
1971, concedendo-lhe, como gratifica-
ção provisória não incorporável ao sa-
lário, a retribuição aprovada para o
desempenho desses encargos nos ter-
mos da citada EM-DASP n9 183-72.

PORTARIA N°1.158. DE 26 DE
MAIO DE 1972

O Presidente do Institutt Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a allnea •un" do artigo 25,
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto rio 68.153, de 1° de fevereiro
de 1971, resolve:

Designar Oswaldo Martins Furtado
de Souza, Engenheiro Agrónomo. ni-
vel 32-C, do Ministério da Agricultu-
ra„à disposição deste Instituto, cara

exercer a função gratificada, símbolo
2-F, de Chefe da Seção de Desenvol-
vimento Rural, da Divisão Técnica da
Coordenadoria Regional do Nordeste,
da Parte Permanente " Q de
Pessoal do mesmo Instituto, transfor-
mada pelo Decre f o no 69.5a2, de 10 cie
novembro de 1871.

PORTARIAS DE 26 DE MAIO 1
DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuiçõss que
lhe confere a alínea "n" do artigo 25,
do Regulamento Geral, aprovada pelo
Decreto n° 68.153, de 1° de fevereiro
de 1971, e de acordo com o disposto
na EM-DASP n° 163, de 28 de fevereiro
de 1972, aprovada pelo Senhor Presi-
dente da República. conforme P't nú-
mero 1.611-72, publicada no Mirto
Oficial de 10 de março de 1972, re-
solve:

N° 1.159 — Designar Edilton Dan-
tu, Técnico de Cadastro e Tributa-
ção, referência II, faixa A, DIZ, des-
te Instituto, para em caráter excep-
cional e transitório, desempenhar os
encargos concernentes à função gra-
tiricada, símbolo 2-F, de Chefe da
Seção de Manutenção e Controle do
Cadastro da Divisão de Cadastro e
Tributação da Coordenadnri,
do Quadro de Pessoal do mesmo
Instituo, transformada 1 1 ".'n ikrreto
t19 69.532, de 10 de novembro de 1971,
concedendo como srs t I ficemio
provisória não incorporável ao salto to,
a retribuição aprovada para o derem-
penho desses encargos nos terrics da
citada EM-DASP	 163-72.

N° 1.160 — Designar Eversido Di-
noá Medeiros, Técnico de Cade..srro e
Tributação. Referência 11. Ftk i::1, 'A",
servidor CLT deste InstOtns,
em caráter excepcional e transitório,
desempenhar os encargos coneernen-
tes a função gratificada, simbolo 2-01,
de Chefe da Seção de rribut ação ia
Divisão de Cadastro e Tributação da
Coordenadoria Regional do Nordeste,
da Parte Permanente, do Quadro de
Pessoal do mesmo Inst ite •o 1.r:t r.-for-
mada peio Decreto ir 89.532: le 10 de
novembro de 1971, cor ce.isn lo -the,
como gratificação provisória nSo In-
corporável ao salário, a retribuielo
aprovada para cr desempenho desses
emerges noa termos da citoda.
EM-DASP n° 363n2.

N° 1.161 — Designar Agenor Cordei-
ro da Silva. Técnico de Cadastro e
Tributação, referência 13. falsa "C",
servidor CLT deste Instituto, para, em
caráter excepcional e trenstterin. de-
sempenhar os encargos concernentes à
função gratificada, símbolo 2-F. de
Chefe da Seção de retintos (Mastreia
e Tributários. da Divloio 1 f"...necteci
e Tributação da Coordenadoria Re-
gional do Nordeste, da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal do mes-
mo Instituto, tr~r. r+9114 De-
creto n9 69.532, de 10 de novembro de
1971, concedendo-lhe, como era t ifica-
Oto provisória não incorporável ao sa-
lário, a retribuição aprovada atira o
desempenho desses encargos ,nos ter-
mos da citada EM-DASP ne 163-72.

N° 1.162 — Designar Almir Gomes
Rosendo, Técnico Especialista em De-
senvolvimento Agrário. servidor CLT
deste Instituto, para em caráter ex-
cepcional e transitório, desempenhar
os encargos concernentes N. f:Inçio
gratificada, símbolo 3-F, de Chefe da
Seção de Projetos e Operações da Di-
visão Estadual Técnica do Rio Gran-
de do Norte, da Coordenadoria Regio-
nel rio Nordeste. d q Parte "Prrr .nen-
te do Quadro de Pessoal do mesmo
Instituto, transformada pelo Decreto
n° 89.532, de 10 de novembro de 1971,
concedendo-lhe, como gratificação proi-
lfighlift Mio imemorável se 3aTário, e,
retribuição aprovada para o desem-
penho desses encereos nos termos da
citada Em-DASP n° 143-72.

149 1.163 — Designar Rivando Ra-
malho de Sá, Diplomado em Veterirtá-

te do . Quadro de Pessoal do extinto
ri3RA.

N.9 1.142 — Conceder dispensa a
Ligia Farias dos Santos, Assistente
Administrativo, referência 0, faixa
"A", da função gfratificada de Chefe
da Seção Administrativa da CR-1/S-1,
da Parte Permanente do Quadro de
Pessoal do extinta IBRA.

N.9 1.143 — Conceder dispensa a
Romário de Castro Dias Pereira, Téc-
nico de Cooperativismo, referência 12,
faixa °E", deste Instituto, da função
gratificada, símbolo FG-8, de Chefe
da Seção de Material da Delegacia
Regional do Nordeste, da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal do ex-
tinto IBRA.

N.9 1.144 — Nomear Eduardo Men-
des Pires Ferreira, Caixa, ieferência
9, faixa A, CLT, deste Instituto, para

• exercer o cargo em comissão, símbolo
3-C, de Chefe do Serviço de Pessoal,
da Coordenadoria Regional do Norte,
da Parte Permanente do Quadro de
Pessoal do mesmo Instituto, trarbsior-
mado pelo Decreto n.9 69.532, de 10 de
novembro de 1971. •	 •

14.9 1.145 — Nomear Plácido de Brito
e Silva, Químico Industrial, para
exercer o Cargo em Comissão, símbo-
lo 4-C, de Chefe da Divisão Estadual
Técnica da Paraíba, da Coordenado-
ria Regional do Nordeste, da Parte
Permanente do Quadro de Pessoal
deste Instituto, transformado pelo
Decreto ri' 89.532, de 10 de novem-
bro de 1971.

•
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tia, servidor CLT deste Instituto, pa-
ta, em caráter excepcional e trend-
teclo, desempenhar os encargos con-
cernentes à função gratificada, sim.
bolo 3-F, de Chefe da Seção de De-
senvolvimento Rural da Divisão Es-
tadual Técnica do Rio Grande do
Norte, da Coordenadoria Regional do
Nordeste, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do mesmo Insti-
tuto, transformada pelo Decreto nú-
mero 69:532, de 10 de novembro de
1971, concedendo-lhe, como .• gratifi-
cação provisória não tricorporilvel ao
salário, a retribuição aprovam para
o desempenho desses encargos, nos
termos da citada EM-DASP-N9
163-72. .

No 1.164 — Designar Roberto To-
lentino da Silva, Técnico de Cadastro
e Tributação, referência II, faixa*A"
servidor CLT deste Instituto, para, ell;
caráter excepcionai e transitório, de-
sempenhar os encargos concernentes
à função gratificada, símbolo 3-P, de
Chefe da Seção de Cadastro da Divi-
são Estadual Técnica do Rio Grande
do Norte da Coordenadoria Regional
do Nordeste, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do mesmo Institu-
to, transformada pelo Decreto número
69.532, de 10 de novembro de 1971,
concedendo-lhe, corno gratificada:
provisória não incorporável ao salário,
a retribuição aprovada para o desem-
penho desses encargos nos termos da
citada EM-DASP-N9 161-72.

N9 1.166 — Designar Garibaldi So-
res de Oliveira, Técnico Especielista
em Desenvolvimento Agrário, servidor
CLT, deste Instituto, para, em caráter
excepcional e transiOrlo, desempenhar
os encargos concernentes a função gra-
tificada, símbolo 3-F, deChefe da Se-
ção de Recursos Fundiários da Divi-
são Estadual Técnica do Evado da
Paraíba, da Coordenadoria Regional
do Nordeste, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do mesmo Institu-
to, transformada pelo Decreto núme-
ro 69.532, de 10 de novembro de 1971,
concedendo-lhe, coam gratificação
provisória não incorporável ao salá-
rio, a retribuição aprovada para o de-
sempenho desses encargos nos termos
da citada EM-DASP-N9 183-72.

N9 1.166 — Designar alarma Vir:l-
eiva Pereira Leal, .Técnico Especialista
em Desenvolvimento Agrário, (,,ervidor
CLT deste Instituto, para, em caráter
excepcional e transitório, desen•penhar
os encargos concernentes à função
gratificada, símbolo 3-19. de Chefe da

de Projetos e Operações da Di-
visão Estadual Técnica da Paraíba. da
Coordena daria Regional do Nordeste,
da Parte Permanentedo Quadro de
Pessoal do mesmo Instituto, transfor-
mada pelo Decreto ne 69.532, de 10 de
novembro de 1971, concedendo-lhe, co-
mo gratificação provisória Mo Mar-
potável ao salário, a retribuição apro-
vada para o desempenho desses en-
cargos nos termos da citada EM-
DASP • N9	 .

149 1 - 167 — Dealanar José Mauri-
cio Lima de Farias, Técnico Especia-
lista em Desenvolvimento Agrado,
servidor CLT deste Instituto, para,
em caráter excepcional e transitório,
desempenhar os encargos concernentes

função gratificada, símbolo 3-7, de
Chefe da Seção de Desenvolvimento
Rural da Divisão-Estadual Técnica da
Paraíba, da Coordenadoria Regional
do Nordeste. da Parte Permanente rio
Quadro de Pessoal do mesmo Institu-
to, transformada pela Decreto núme-
ro 69:532, de 10 de novembro de 1971,
concedendo-lhe, como gratificação
provisória não Mcorporável ao salá-
rio, a retribuição aprovada para o de-
sempenho desses encargos no* termos
da citada EM-DASP N° 163-72.

li' 1.168 Designar lesais Ines
Marinho do F.ego, Auxiliar Técnico,
referencia 7, faixa "B", servida:a CLT
deste Instituto, para, em caráter ex

-cepcional e transitório, desempenhar
os encargos concernentes. a fungo

gratificada, símbolo 3-F, de Chefe da
Seção de Cad .:teso da Divisão Esta-
dual de Cadastro e Tributação da Pa-
raíba, da Coordenadoria Regional do
Nordeste, da Parte Permanente . do
Quadro de Pessoal do mesmo Inatitu-
to, transformada pelo Decreto número
89.532, de 10 de novembro de 1971,
concedendo-lhe, como gratificação
provisória não incorporável AG salá-
rio, a retribuição aproveda para o de-
sempenho desses encargos nos termos
da citada EM-DASP 1419 183-72. —
José Francisco de Moura Cavalcanti.

COMPANHIA BRASILEIRA
DE ALIMENTOS -COBAL

Ata da Assembléia Geral Ordindria
realizada aos vinte e cinco dias do
mês de abril do ano de mil novecen-
tos e setenta e dois.
Aos vinte is cinco dias do mês de

abril do ano de mil novecentos e se-
tenta e dois, às dezessete horas, em
sua sede social, no Setor Comercial Sul
Quadra 4, Bloco "A" Minero 170
Edifício Anápolis, sexto andar. Brasí-
lia, Distrito Fsderal, presente o- Ex-
cdentissimo Senhor Doutor Luiz Fer-
nando Cirne Lima, Dignissimo Minis-
tro de Estado da A grkultura, na qua-
lidadw de representante da União Fe-
deral, detentora do Capital Social
desta Empresa Pública, na conformi-
dade do "Livro de Presença", realizou-
se a Assembléia Geral Ordinária da
Companhia Brasileira de Alimentos --
COBAL. Convocada e reunida na for-
ma prevista no artigo 31 de seu Esta-
tuto Social, publicado no Edital de
Convocação no - Diário Oficial daUnião, edições dos dias 27. 28 e 29 de
março de 107: e no "Correio Prezill-
ense", edições dos dias 24. 25 e 28
de março de 1972. Em obediência às
disposições, da alínea "a" do artigo al
do mencionado Estatuto, o Sr. Dl-
reior-Presidente, Doutor Rubens José
de Castro Albuquerque, Jasurniu a
Presidência da Assembléia, designando
a mim, José Luiz Cavam. para Secre-
tário "ad hoc". Censtituida a mesa,
o Senhor Presidente declarou instalada
a Assembléia Geral Ordinária, estan-
do à mesma presente, além do Se-
nhor Representante da União, os Dou-
tores António Thome e Pedro Morei-
lato Pilho, respectivamente Diretores
Comercial e Financeiro da Empresa,
passando-se à leitura do Edital de
Convocação da Assembléia. ao seguin-
te Mor: "Ministério da Agriculture —
Companhia Briugleira de Alimentos --
COBAL — Assembléia Geral Ordinária
— Convocadta. Ficam convidados os
acionistas da Companhia Brasileira de
Alimentos — COBAL a se reun irem em
Assembléia Geral Ordinária, a reali-
zar-se em sua sede social — Setor Co-
mercial Sul, Quadra 4, Bloco "A"; nú-
mero 170, Edificio Anápolis, Brindila
(DF), no dia vinte e cinco de abril do
corrente ano, às 17:00 horas para de-
liberarem sobre a seguinte ordem do
dia: a) — Relatório da Diretoria; b)Balamo Geral e Demonstradia da
Conta de Lucros e Perdas, relativos
ao exercido de 1971; c) — Eleição dos
Membros Titulares e Suplentes do Con-
selho Fiscal; d) — Assuntos Gerais.
Os documentos a que se refere o arti-
go 99 do Decreto-lei número 2.627, de
28 de setembro de 1940. acham-se
disposição dos senhores acionistas em
sua sede social. Brasília (DF). 23 de
março de 1972 — Rubens José de Cas-
tro Albuquerque — Diretor-Presiden-
te". Com a palavra, o Senhor Presi-
dente referiu-se aos resultados obtidos
pela Empresa e já demonstrados no
Relatório do exercido anterior. Acen-
tuou o desenvolvimento positivo das
atividades de vareio coe contribuíram
Tiara o expressivo fnctice a maior de
46,6% sobre o ano de 1970 e 107.7%
relativamente ao de 19a9. Itessatteu,
ainda, que a continuidade da remira-
i:mação e modernização da -rede de
órgãos de venda e sunermercadoa ini-
ciada em 1970, . possibilitou o atingi-
mento de 1.000 localidades brasileirae,

graças' à continua implantação de au-
to-serviços móveis, à progressiva redu-
ção de unidades fixas e à transfor-
mação de outras em modernos veículos
de utilização pelo consumidor. Sali-
entou, outrossim, a planificação de es-
toques reguladores, previamente situa-
dos em pontos estratégicos, possibili-
tando desta forma o remanejamento
Ideal de produtos em carência. Ene:-
cou, a seguir, o impulso considerável
na constituição das Centrais de Abas.
tecimento, face ao esforço desenvol-
vido pelos órgãos responsáveis pelo
cumprimento deste importante Progra-
ma de Governo, que durante o cor-
rente ano colocará 9 (nove) Centrais
em efetiva operação. Finalmente, eu-
fatizou que a Empresa esteve sempre
editada para a realização não só des-
sas metas, mas também de atribuições
outras determinadas expressamente
pela União Federal, através de }lace-
lentissimo Senhor Ministro da Agri-
cultura, cujo apoio fora marcante na
consecução dos objetivos perseguidos.
Observou, entretanto, que o desem-
penho desses encargos pela COBAL,
especialmente a extensão e reformu-
lação operacional de sua rede de va-
rejo, através o fechamento de unida-
des deficitárias, a restauradio de inú-
meros órgãos de venda, a transferên-
cia de outros para locais até então in-
suficientemente atendidos e a criação
de novos auto-serviços móveis, acarre-
taram despesas consideráveis de Im-
plantação, indenizações e equipamen-
tos; a esse Ónus somam-se os custos
ainda incidentes da fixação da sede da
Empresa, na Capital Federal, o desen-
caixe parcial com a montagem e im-
plantação do Mercado do Produtor —
Hum-alta-GB, a aquisição de terreno
em Brasília para o mesmo fim, opera-
ção de emergência na Seca do agordes-
te, além do suporte financeiro do . .
GEMAS no Programa-Centrais. Como
se depreende, tais projetos de interesse
da União Federal e outros em degen-
volvimento, vieram enfatizar o com-
prometimento de recursos já mencio-
nado, onerando acentuadamente as
disponibilidades financeiras da COBAL,
pois não se verificou a contrapartida
de dotações especificas que :ocorressem
ao desembolso verificado em seu capi-
tal de giro. Por fim, agradeceu a cola-
boração dos servidores da Empresa no
esforço comum de atingir co resulta-
dos alcançados ao longo do exercício
anterior. A seguir o Senhor Represen-
tante da União Federal, Excelentíssi-
mo Senhor Ministro da Agricultura,
reiterou a necessidade de prosseguir a
COBAL na realização do programa
de metas a que se propõe e. notada-
mente, a dar continuidade à tarefa de
bem cumprir as determinações ema-
nadas do Governo Federal, " no to-
cante ao abastecimento, além de ou-
tras que lhe forem cometidas. Logo
após, o Senhor Presidente determinou
a mim, José Luiz Catam' Secretário
"ad hoc", que procedesse à leitura
do Relatório da Diretoria, do Parecer
do Conselho Fiscal e do Certificado
de Aoditoria Externa, confrontando-os
com o Balanço Geral e com a De-
monstração de contas de Lucros e
Perdas, tudo publicado no Diário
Oficial da União de vinte e nove
de março * de mil • novecentos e se-
tenta e dois e no "Correio Breai-
derme" do dia trinta e um de
março do mesmo ano. Com a leitura
dos documentos citados o Senhor
Presidente informou à Assembléia
que d Douto Pedro Morellato Filho,
Diretor Financeiro da Empresa, acha-
va-se à disposição para, os esclareci-
mentos julgados necessários. Exami-
nada a documentação, o Sentira Re-
presentante da União Federal apro-
vou o Balanço Gerai da Empresa e a
Demonstração da Conta de Lucros e
Perdas, submetendo-os à Assembléia
que autorizou a Diretoria a proceder
à execução das provisões legais e esta•
tutárias, inclusive no que concerne à
participação no* lucreis devendo o
resultado liquido deste exercido e dos
anteriores serem aplicados no pro-
grama de reallaweeil da Empresa.

Em segai/da, o Senhor Presidente so-
licitou do Senhor Representante da
União Federal que indicasse os nomes
das pessoas a serem eleitas para .o
Conselho Fiscal da Companhia Brasi-
leira de Alimentos — COBAL, no
exercido de 1972, o qual ficou assim
constituído: Enio Vilanova Ceai:lhos,
brasildro, casado advogado, natural
do Estado do Rio Grande do Sul, re-
sidente à Super Quadra Sul 315, Bio-
co R. apartamento 603, Brasilla —
portador da Carteira de Identidade
número 132.378 da Secretaria de Se-
gurança Pública do Estado do Rio
Grande do Sul; Ezelkso Morno Arau-
jo Arteche brasileiro, casado, médico
veterinário, natural do Estado do Rio
Grande do Sid, residente em Bra-
adia à Super Quadra Sul, Bloco
— apartamento 203, portador da Car-
teira de Identidade número . 64.042, da
Secretariado Segurança Pública do
Estado do Elo Grande do Sul; Re-
inhoki Stephanes brasileiro, casado,
economista, natural do Estado do Pa-
raná. residente em Brasília à Super
Quadra Sul 215, Bloco 5, apartamen-
to 207, portador da Carteira de Iden-
tidade número 344.834 do Institato
de Identificação do Estado do Paraná
corno titulares, e os Senhores Lua:
Anilas Rosai, brasileiro, casado, eco-
nomista, natural do Estado do Rio
Grande do Sul residente e domici-
liado em Porto Alegre — ES, à Rua
Barão do Amazonas número 494,
apartamento número 311, portador da
Carteira de Identidade número 80.071,
D. P. E./RS; Raul Annes Di Primio,
brasileiro casado, veterinário, natural
do Estado do Rio Grande do Sul, re-
sidente em Brasília à Super Quadra
Sul 307, Bloco O, apartamento 604,
portador da Carteira •de Identidade
número E-2.333 — 3.° EM do Minis-
tério da Guerra e Norival °noir*
Kwiatkwki, brasileiro casado, econo-
mista, residente em Brunia, à Super
Quadra Sul 215 — Bloco 5 — apor-
tamento 207, portador da Carteira de
Identidade número 337.524. do Insti-
tuto de Identificação do Estado do
Paraná como Suplentes, atribuindo-,
lhes a remuneração percebida nó
exercido social de mil novecentos e
setenta e um. com o créscimo perecia-
tua/ concedidos aos empregados de;
Empresa pelo Conselho Nacional de
Politica Salarial, segundo o critério
vigente. Passando ao item d), o Se-
nhor Presidente cientificou à Assem-
bléia. que o Conselho Nacionaa de
Politica Salarial autorizara o rezais-
temente salarial da Companhia Bra-
sileira de Alimentos COBAL da
ordem de 23.6% com ?Agência a par-
tir de primeiro de marco de rell no-
vecentos e setenta e dois. Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presi-
dente declarou suspensa a Sessão pela
tempo necessário à /avratura da pre-
sente Ata, no livro próprio, por mini.
José Luiz Catam Secretário "ad hoc",
a qual, depois de lida e achada con-
forme, vai assinada Pelos Presentes,
dela se extraindo uma cópia autên-
tica, datiloreafada, tara es fina le-
gais. &agida — Distrito Federal.
vinte e cinco de abril de mil nove.'
conca e setenta e dois. Ass:nador
•Luiz Fernando Cirno Uma — Minha,
tro de Estado da Agricultura, Reme
sentante da União Federal; Rubenei
José de Castro Albuquereue — Dire-
tor Presidente; Antonio Thome -a
Diretor Comercial — Pedro Morei I:s,tl
Filho — Diretor Financeiro: J
Luiz Catam — Secretário *ad hoc".-
— A presente Assembléia Geral ora
dinária é cenas autentica do que Ite
contém ás fls. 26 a 29 do Livro de
Atas de Assembléias Gerais na 2.
'Brasília. 25 de abril de 1912. --é

José Luis Catam — Secretário "ad
hoc".

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO'
• • FEDERAL

marnello
Certifico que Companhia Brasileir

de Alimentos "COBAL" arquivo
:sesta Junta Comercial sob n
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.9.393, por despacho de 26 de inalo
'do 1972 cópia autêntica da Atsi da
'Assembléia Geral Ordinária realizada
'em 25 de abril de 1972, que deliberou
•aprovar o Relatório da Diretoria, o
Balane Geral e a Demonstração da
Conta de Lucreis e Perdas relativas
ao exercício de 1971 e elegei os Mem-
bros do Conselho Fiscal. Do que dou
fé. Junta Comerciai do Distrito Fe-

COLÉGIO PEDRO I I

PORTARIA 149 61-A DE 11 DE
MAIO DE •19112

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, usando de suas atribuições legais,
na forma do Decreto-lei número 245,
de 28 de fevereiro de 1987 e Porta-
ria Ministerial número 597 de 28 de
agosto de 1968 que aprovou o Regu-
lamento-Geral do Colégio • Pedro II,
resolve

Baixar o Regulamento-Geral dos I
Jogos do Colégio Pedro II, cujos; nor-
mas foram devidamente aprovadas
pelo Conselho Departamental e se en-
contram anexas. — Vandiek Londres
da Ndbrega.

JOGOS COLÈGIO PEDRO II
1972

Regulamento Geral

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II resolve baixar o Regulamento Ge-,
ral dos I Jogos do Colégio Pedro II.'

—'Da Finalidade

Art. 19 Os I Jogos do Colégio Pedro
II destinados aias alunos das sues
Unidades e Seções têm por finalidade
incentivar o gosto pela prática das
atividades ginmico-desportivas apri-
morar o padrão de esportividade, ofe-
recendo oportunidade.: de liderança,
cooperação e congraçamento, contri-
buindo, ainda, para a formação de
novos valores no campo desportivo e
no da cidadania.

Ir — Dos õrgdos de Direçao
Art. 29 Os I Jogos do Colégio Pe-

dro II terão os seguintes órgãos: •
1 — Direção Geral:
2 — Comissão Executiva;
3 — Comiesão de Recursos e Julga-

mento;
4 — Setor Técnico;
5 — Setor Médico;• — Setor de Divulgação;
7 — Setor de Relações Públicas.
Art. 39 A Direção Geral dos I Jo-

gos do Colégio Pedro II será exercida
pelo Diretor-Geral do Colégio Pedro

a quem compete:
1 — Designar os membros da Co-

missão Executiva, de Recursos e Jul-
gamento e os Chefes dos Setores Mé-
dico, de Divuiseção e de Relações
Públicas.
• 2 — Coordenar e supervisionar o
trabalho das diversas Comissões e Se-
tores;

3 — Tomar decisões finais nos re-
cursos;

4 — Resolver, em última instância.
todos os casas omissos neste Regula-
znento.

Parágrafo único — No seu impedi-
mento será substituído pelo Presiden-
te da Comissão Executiva.

Art. 49 — A Comissão Executiva,
edmposta de trile (3) membros será
presidida pelo Coordenador-Geral de
nducação Fisica do Colégio Pedró II
a quem compete:

3 — Planejar, programar e coorde-
nar as competições, respeitando asnormas deste Regulamento*

2 — Designar os membros do Se-
tor Técnico, composto de cinco 
bros;

3 — Orranizar o programa Geraldal oornneticõese
4 — Decidir sobre antecipação ou

adiantamento cias competi~

dera), em 25 de maio de 1972. Eu,
Lourdes Francisca de Lima Souza —
Escriturária nivel 10, escrevi, conferi
e assino: Lourdes Francisca de Lim.1
Souza, Eu, Clindrio Alves da Gama,
Secretário-Geral desta Junta subs-
crevo e assino: Cllmério Alves da
Gania.

Processo n.° 1.041-72.
(IP 2.872-B — 30.5.72 — Cr$ 174.00)

equipes:
5 — Providenciar Instalações e ma-

terial para as competições;
8 — Requisitar dos participantes a

carteira escolar de identificação, no
inicio de cada oompetido.
• Art. 99 Ao Setor Médico. composto
de três (a) membros compete dar as-
eatência médica durante as realiza-
edes das comnetieõea.

Art. 10. Ao Setor de Divulgação,
composto três(3) membros, dois
(2) do Colégio Pedro TI e um elo Jor-
'vil ~motor. eompete preparar o
materiel destinnen k dienl enefin como:
Programas. resultados dos comneti-
^Meg ou nua tsouer informacães que se
fizerem necessárias ao bom anaamen-
to do certame e conhecimento do pú-
blico.

Art. 11. Ao Setor de Pelecties. PP-
mie.es ~mosto três (3) membros
dois (21 do Coléalo Pedro TI e um do
Jornal nmmotor comnete:

1 — Promover entendimentos com
! , s; nutorlendes. diretores de estabelè-
~entrei do omino e entirtsdeg
merelets. indlintrials e f)lantróMraS
imnreseindivels tare a preseryação
4en (Motivos do certame:

Tseceber acomoanhar as auto-
ridades e convidados de honra aos lo-
cais de eseneetie8es e ceeemenias.

— Da Organizaçao
Art. 12. Os I Jogos do Coleei() Pe-

dro II serão organizados em forma de
utmononatos, obedecendo-se ao sis-
ma eliminatório duplo para os espor-
tes coletivos.

1 9 O campeonato de Atletismo se-
rá realizado de acordo com as regras
oficiais, com modificações estabeleci-

das neste regulamento, levando-se em
consideração ase o primeiro aontsto
dos alunos .com esta modalidade es-
portiva.

29 Os campeonatos de. ginástica
de solo e ginástica de conjunto serão
realizados de acordo com disposições
deste Regulamento.	 •

1 3° Será considerada ~mai na
médalidatie de Atletismo a Seção que
ma* númerd de pontos reunir,
computados para a colocação em 19,
29, '39, 49 e 59 lugares, respectivamen-
te 10, 6, 4, 3 e 2 pontos nas provas in-
dividuais e o dobro na de revezamen-
to. Em caso de empate na contagetn
final, vencerá o campeonato a Seção
cujos participantes houverem conse-
guido maior número de primeiros lu-
gares. Persistindo o empate, vencerá
aquela cujos particIpantes houverem
conquistado maior número de segun-
dos lugares- e assim sucessivamente.

Art. 13. Os I Jogos do Colégio Pe-
dro II — compreendem as seguintes
modalidades e provas:

1 — Atletismo Masculino:
Corridas — 100, 400 e 4 x 100
Saltos — Altura e distancia
Arremesso — Peso 5 Kg.
2 — Atletismo Feminino:
Corrida — 75.4 x 75.
Saltes — altura e distância
Arremesso — peso 4 kg
3 — Ginástica de solo (Masculino e

Feminino).
As competições de Ginástica de So-

lo serão realizadas com séries obriga-
tórias elaboradas pela Comia-são Exe-cutiva e apresentadas aos dirigentes
das equipes, de actirdo com a data e
local constantes do calendário.

4 — Ginást,ca de conjunto (Femi-
nina).

A competiçáo de Ginástica de Con-junto constará de série livre com ou
sem aparelho com duração de 3 a 3,5
minutos de durado.

5	 Basauetebol (Maiculino)
6 — Voltkol (Masculino e Femini-

no).
7 — Futebol Recreativo (Masculi-

no).
8 — Futebol de Salão (Masculino),

IV — Da Inscrição
Art. 14. Todas as seções (5) ato

obriaadas e, participar de todas as
modalidades, com as equipes assim
constituídas:

1 — Campeonato de Atletismo
1 aluno por prova e uma equipe de

revezamento.
2 — Campeonato . de Ginástica de

solo — uma equipe de quatro alunos
— Campeonato de Ginástica Con-

junto
Unia equipe de doze (12) alunas
4 — Campeonato de Basquetebol
Uma equipe de 12 alunos
5 — Campeonato de Volibol
Uma equipe de 12 alunos

1108 . — Campeonato de Futebol de Sa-

Uma equipe de 12 alunos
7 — Campeonato de Futebol Re-

creativo
Uma equipe de 12 alunos
1 19 Só é permitida participação do

mesmo aluno em dois esportes coleti-
viza e um individual.

29 Na competição de Atletismo o
aluno só poderá tomar parte em ume
prova e no revezamento.

Art. 15. P.oderão ser inscritos nos
I Jogos do Colégio Pedro II todos os
alunos matriculados, indepedente de
limite de idade.

Art. 18. As Sedes terão de enviar
ft. Sede ti', Coleelo Pedro II (Campo
de São Cristovão), até 15 dias antes
de Inicio dos Jogos, oficio contendo a
reledello doe alunos, distribuídos por
modalidades e provas, assinado pelo
Diretor da ~Ma. indicando ainda o
professor de Educacán Fisica respon-
sável por cada modalidade.

V — Das Competições
Art. 17. Todas as competições .wae

exceção do Atletismo', serão realiea.
das na Sede do Colégio Pedro 11
(Campo de São Cristóvão).
I 1° A competido de Atletismo se-

rá realizada no Estádio Célio da Bar-
ros (Maracanit),

9 29 As datas e horáz ice das come
.petições, quando fila.dr..i pela Coinis.
S80 Executiva, deverá° ser observaaas
rigorosamente, devendo o participam.
.te ou equipe apresentar-se ao juiz,
'

lo-
go à..primeira chamecia.
• 1 30 As competições poderão sor
realizadas em qualquer dia e hora da
semana.

VI — Da Ausência
1 Art. 18. Na competição por equipe,
aquela que Mio comparecer ao latia
da competição, até 15 m inutos após
a hora prevista, será considerada ven-
cida.

Parágrafo , único. Se aniLss não;
comparecerem dentro da tolorâncial
prevista (15 minutos) serão conside-..
radas vencidas.

VII — Do Protesto
Art. 19. Todo protesto deverá ser

formulado por escrito à direção dos
jogos, dentro do prazo . de 24 horas
(dias úteis) contado a partir do ter- •
mino da competição.

9 19 A Sedo que protestar quanto
à inscrição do qualquer participante,
deverá apresentar provas de irregulae
ridades que motivaram o protesto.

s 29 Quando necessário, ambas as
equipes e os juizes terão permissão
para apresentarem suas versões sobre
o protesto, antes de ser tomada qual-
quer decido a respeito. A decisão fi-
nal caberá à Direção-Geral, baseada
no parecer da Comissão de Recursos e
Julgamentos.

39 Dos "Erros de Fatos" não ca-
berá protesto, recursos e reclamações.

VIII — Da Transferencia
Art. 20. Somente nos ea.sos de ine

teresse dos próprios jogos, a juízo da
Comissão Executiva, pederão ser adia-
das ou antecipadas as competições.

Parágrafo único. Na eventualidade
de não poder ser realizada uma com-
neticão programada (mau tempo, fal-
ta de local, etc.) cabe aos dirigentes
das equipes entrar em contato com a
Comissão Executiva, a fim de saberem
da sua resolucAo.

IX — Das Regras e Arbitragens
Art, 21 As comneticões serão reall•

v.pdas de acordo com as regras oficiais
em vigor, salvo nos CASOS previstos
abaixo:

Salto em distância:
Arca de 1,50 a 2,50 metros da caixei

de salto. Todo os saltos excoutadoe
fora desta área serão Invalidados.

Cada atleta terá direito de dar tzee.
saltos.

Revezamentos:
Nos revezamentos só existia* o iní-

cio do setor de pesagem.
2 — No Campeonato de Volibol

(Mese. e Fem.)
Os jogos de Velam] serão realizada%

em melhor de três seta.
A altura da rede para os jogos mas-

culinos será de 2,40m e 2,20 partes
para as jogos femininos.

3 — No Campeonato de Futebol de
Salão.

Os legas de futebol de salão serão
disputados em dois tempos de 20 mei
nutos, cora 5 minutos de intervalo.
Em caso de empate haverá uma prore
rogação de 5 minutos, persistindo 0.
empate serão cobradas tantas séries
de 3 penalidades máximas quantas fo-
rem necessárias, para O desempate.

4 — No Campeonato de Futebol Rem
ereativo:

a) As equipes serao constituídas de
8 iogadores (1 goleiro e 7 atacantee)•,

bl A duracao da partida será de 69
minutos. divid i dos em dois tempos de
30 minutos, havendo interveio de (lei!
minutos entre ambos*

c) Cada cauto:, ter& direito a 4441
etibstituiç5es durante o transcorrer do

d) No 'caso de empate ao finai do
tempo regulamentar. a Parti" ete.6
nrorrogada em dez minutos com ty"
ra de campo aos cirno minutos de
Intro Se ainda nerodir n emmte •-r-
r:In batidas tontos sérirs ri" i •!--
nalidades zsáxlmas, otrm i ^s for, .rt
necessárias para apontar o vencedor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

— Orientar e dirigir os trabalhas
da Secretaria, que funcionará na Se-
de do Colégio Pedro II (Campo de
São Cristovão, 177);

6 --- Esclarecer dúvidas que possam
surgir na interpretação das normas
deste Regulamento;

— Organizar e dirigir as cerimô-
nias de Abertura e Encerramento,

8 -e Dirigir a entrega de prémios;
9 — Aplicar as penalidades propos-.

tas pelo Setor Técnico.
Parágrafo único — Funcionará Jun-

to à Comissão Executiva uma Secre-
tarja Geral que deverá funcionar na
Sede do Colégio Pedro II (Campo de
São Cristovão, 177).

Art. 5° A Comissão de Recursos e
Julgamentos, composta de três (3)
membros, compete receber e julgar os
recursos.

Art. 69 O Setor Técnico será com-
posto de um Chefe e quatro membros,
todos especializados em Educação Fi-
sica, a serem designados pela Comis-
são Executiva.

Art. 7° Ao Chefe do Setor Técnico
compete coordenar e supervisionar o

I
trabalho dos membros do .Setor.

Art. 80 Aos membros do Setor Tec-
i ruce, encarregados da realização das
competições, compete:
1 1 —	 as competições progra-
madas • pela Comissão Executiva, ze-

,	 pelon o o cumpr en	 as sposi
Ides contidas neste Regulamento:
• 2 — Escolher os professores e de-
! Meie auxiliares para a arbitragem das
I coreneticõ re •

3 — Ca , I1C3T os concorrentes e
vencedores das proveA. competic4es e
campeonatos realizadas:

4 — Propor à Comissão Executiva,
•quando nocessario, a aplicação de
penalidades aos participantes e às

• •
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Parecer da "Comissão de Professores
X - Do calendário	 Interessado - Joel Pimentel ae

Ulhea.

de Cabaciaa Biológicas desta Univer-/
cidade, tornando a medida efetiva a
partir de 1 de abril de 1972. - For-
nese Dias Maciel Neto. 	 .

Parágrafo (mico. Nenhuma compe-
tição poderá deixar de ser realizada
por motivo de ausência dos. juizes ou
auxiliares, devendo o membie do Se-
tor Técnico encarregado da competi-
ção providenciar a substituição.

Processo n• '03.414-70.dro II serão realizados nos meses de
setembro, outubro e novembro.

XI - Das Formas de Contactado
. Art. 23. Os I Jogos do Colégio Pe-
dro II serão realizados pelo sistema
de eliminatória dupla.

XII - Dás Prêmios
Art. 24. Aos vencedores serão ct.n

feridos premiei; indivicluais e coletivos.
Parágrafo único. Os prêmios inalai.-

duais constarão de medalhas, que se-
rão conferidas aos alunos classificados
em 19, 29 e 39 lugares nas competi-
ções de Atletismo e Ginástica de So-
lo, ou que tenham integrado equipes
classificadas em 1* e 2° lugares nos
campeonatos de Basquetebol e Volt-
bol, Futebol de Salão, Futebol Recrea-
tivo e Ginást'ca de Conjunto.

Art. 25. As Seções classificadas em
19 e 29 lugares de cada campeonato
serio conferidos troféus e taças.

Art. 26. Aos professores restionsá-
vem pelas equipa classificadas em Pe
29 lugares serão conferidos certifica-
dos.

Art. 27. Os prêmios deverão ser .en-
tregues na solenidade de encerramen-
to dos I Jogos do Colégio Pedro. II.

XIIr - pas Di..̂ posiçãees atrais
Art. 28. As equipes dos. diversas-,

modalidades esportivas das Seções se-1
rão obrigatoriamente dirigidas par
um professor de Educação Fisica da

Art. 29. O aluno ou responsável por
equipe que como participante de uma
competição, desobedecer as normas
disciplinares, seri,, a juizo da Comis-
são Executiva, encaminhado ao Dire-
tor-Geral, a fim de ser punido con-
forme o Regimento do Colégio Pedro
II.

Art. 30-Para qualquer das compe-
tições os concorrentes deverão apre-
sentar-se devidamente uniformizados.
sendo ainda exigidos:

a) paia o Atletismo: camisa com o
número que lhe couber no programa;

b) para os desportos coletivas -
camisa numerada, calção, meias e sa-
patos apropriados, ad sendo permitido
sapata de tênis no futebol recreativo;

c) para Ginastica - rapazes: cal-
ção e camiseta

Moças: uniforme de malha
Art. 31. A direção de cada Seção

será responsável pela parte discipli-
nar dos seus alunos (participantes ou
assistentes).

Parágrafo único. No ~o de ~-
Vinda de torcida organizada, esta se-
rá obrigada a apresentar tmi dirigen-
te (professor ou inspetor) para cada
50 alunos, cabendo ao membro do
Setor Técnico, responsável pela cem-
petiçao. retirá-la do /mal, em caso de
mau comportamento.

Art. 32; Este R,eatilamento entrará
. em viror a metia da data de sua mi-
' hlicação revogadas as disposições em

contrário.
Rio de Janeiro. GB. em 11 de inalo

de 1972. - Vandick Londres da Nó-
brega, Diretor-Geral.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE GOIÁS

•
PORTARIA N9 00519. DE 17 DE

. MAIO DE 1973
O Reitor da Universidade Federal

Os Gola" usando de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Eiconeeez. a pedido, lanard Borges
ar V. P. 0*, lotado no no Instituto
airgelia4g, ~	 siProfessor Assistente, Códi-
£4 E0-1108-118, integeants	 Q.U.P.

Pareoer da Comissão do Professores
Interessado - Moacyr latem
Processo n9 02.625-72. •
Em cumprimento à Portaria ait-

mero 00308-72 do Departamento do
Pessoal de fls. 10 do presente pro-
cesso de-acumulação de cargo, em
que é interessado o professor Moacyr
Latem, esta comissão chegou à as-
guinte conclusão:
. I - Carga exercida em acumula-
ção:	 •

A.- O Professor exerce atualmen-
te o carga de professor adjunto da
U. F. MG., onde vem lecionando a
disciplina de Filosofia da Educação.

B - O Professor, como titularei:ia
Faculdade de Educação, está lecio-
nando a disciplina Filosofia da Edu-
cação. Informamos que não se veri-
fica acumulação de cargo porque o
professor se encontra em licença pré-
mio na U. F. MG.

'
 e o contrato do

referido professor nesta Universidade
coincide com o período -de sua licen-
ça.
2 - Da Correlação de Matéria:
A Correlação é ~ene, pois se tra-

ta da mesma disciplina, da qual é- au-
tor. de vários livros, de considerável
valor.

3 - Da compatibilidade de Hord-
rio;

O Professor atualmente exerce suas
atividades somente na U. F. Go.,
obedecendo ao seguinte horário:

2' à 6' feira: das 8 às 12 horas e
das. 14 às 18 horas
4 - Conclusão: •
O : ProfesSor Moacyr Laterza exerce

atualmente os cargos de Professor
Adjunto na U. F. MO. e o de Pro-
fessor Titular na Faculdade de Edu-
Caçai) desta Universidade, porém es-
tando em exercício apenas neste úl-
timo, conforme *Portaria ri' 89-72 de
fls. 8 do presente processo.

Portanto, o que se depreenfle é que
a acumulitção é perfeitamente legal.

Em 24 de março de 1972. - Fera
Maria de Moura Almeida. - Angela
Valadares Dutra. - Maria Helena
Bercelos Café.

Parecer da Comissão de Professores
Interessado - Epitácio Saraive. da

Cruz
Processo n• 00154-72.
A Comissão infra-assinada, desig-

nada pela Portaria número 00315-72,
vem, respeitosamente, após minucio-
so exame do processo ne 00154-72, -
pronunciar a respeito do processo em
tela, no qual é interessado o profes-
sor Epitácio Saraiva da Cruz, Cirur-
gião Dentista, pertencente ao Quadro
lanloo de Pessoal da Universidade Fe-
deral de Goiás lotado no Departa-
mento de Assistência Estudantil, es-
tando ele em licença para trata de
interesse particular, não remunera-
da, conforme'se vê da oficio núme-
ro 041-72, do D. A. E.. fls. 11. do
processo em questão, com vigência a.
partir de 2 de março do mês em cur-
so. com término para igual dia e mês
de março do ano de 1974, que o pro-
,fess7r em referência não acumula
cargos, a lotação por Unidade, nem
há incompatibilidade horária, .uma
vez que afastado legalmente, em li-
cença, por dois anos, nenhuma ilici-
tude há que o impeça de exercer, por
contrato, a função de Auxiliar de En-
rama do Departamento de Odont,lo-
gia Infantil da Faculdade de Odonto-
logia da U. F. Go., em cuja função
já se acha prestando relevantes ser-
viços a partir de 2 do corrente.

Sem outro motivo, e na espectati-
va de termos contribuinda no fiel de-
sempenho da missão que nos foi ct n-
fiada, à oportunidade. manifestamos
a V. Ene.. protestos de nossa estima
e elevada estima.

E' -o nosso parecer, salvo melhor
juin),

Respeitosamente.	 •
Pedro de Alcântara NIMES. - Jo-

sé Bastos Curado. - Cato Blzeoio.

n•••n••nn•••

UNIVERSIDADE FEDERAL .
DE JUIZ DE FORA•

-Proc. n.9 2.251-72 - Renato Mon-
teiro Vieira Braga - Em cumprimen-
to ao despacho exarado pelo Magni-
fico Reitor, Professor Gilson Salomão,.
ho processo que trata da acumulação
do cargo de Médico Cirurgião do Ins-
tituto Nacional de Previdência Social
(INPS) e Professor Assistente de Ci-
rurgia Torácica, Departamento de Me-
dicina do Tórax, da Faculdade de
Medicina -da Universidade Federal dé
Juiz de Fora, pelo Doutor Renato
Monteiro Vieira Braga, a Comissão
abaixo assinada, após analisar deti-
damente cada peça do processo, che-
correia	 de matéria.
gou à	 de que há perfeita

•
Tendo em vista o horário que o re-

ferido Doutor cumpre no INPS, de- a
clarado nas lis, 1: terças, quintas e
sexta-feiras, de 15 as •19 horasr" se-
gundas e quartas, de 13 às 19 heras;
leiloados, de 13 as 14 horas, e o hork-
rio que cumpre na Faculdade de Me-
dicina, declarado nas fls. 4: segun-
das, quartas e sextas-feiras, de 7 às
11 horas, a Comissão abaixo-assina-
da é de

Parecer
Que é licita a acumulação de car-

gos acima discriminados, por haver
correlação de matéria e compatibili-
dade horária.

Juiz de Fora, 10 de maio de 1972.
- Lufa de Assis Viria" Presidente.
- Murilo Coma% Carneiro. - Jor-
ge Baldi.

Proc. n.9. 2.478-72 - Odilón Re-
zende Pedrosa - A Comissão shaixo-
asainado, instituída pelo Magnifico
Reitor para julgar o processo núme-
ro 2.478-72, referente à Acumulação
de Cargos do Professor-Adjunto Odi-
lon Rezende Pedrora, resolve o se-
guinte: -

1 - Que as matérias da Departa-
mento de Morfologia -do ICBG, com-'
preendendo as disciplinas de Histolo-
gia e Embrioloida do correlatas Cr"
as zninistratias no Departamilm do
Medicina da Criança, ou sejam Pe-
diatria e Puericultura.-

2 - Existe perfeita oompatibilica-
de horária dos dois cargos exercidos
pelo professor referido, ou sejam: no
Departamento de Medicina da Crian-
ça - segundas, terças e sextas-let-
ras - de 7,00 as 10,00 -horas, no
ICBG - segundas. terças, quintas e
sextas-feiras, de 1 2.00 as lata) amas*
e nas quartas-feiras de 7.00 às 11 00
horas e de 12.00 às 16,00 horas.

Juiz de Fora, 11 de maio de 1972.
-a Olavo de Freitas LustOsa. José
Ra:mundo Machado. - Remoa- Ex-
peda/o de Castro.

Proc xi9 2.231-72 - &age Haat -
Em cumprimento ao devacho exara-
'- nelo Magnifico Britar . Professor
Cl!~ Sa'amão. prores93 que tra-
ta Oa auumullção de cargo de Médico*
Esoeciallata I, nível XVII, nas lua-
cs ia Chefe de Clinica, do Sana-
tório Dr. João Penido, da Secretaria

Maio 'de 1972

;	 UNIVERSIDADE .
!. FEDERAL DA BANIA" .

PORTARIA N.9 ,388, DE 25 DE
. . ABRIL Dr 1972

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, 'usando das atribuições que
lhe confere o artigo 40,-incico VI, do
Estatuto da mesma Universidade, re-
solve:	 .
' Conceder aposentadoria, de acordo .
com o artigo 13, item II da Lei mi-
mero 4.881-A, de 8 de dezembro de
1985 a Carlos Glicério da Silva Fera,
matricula no 1.218.212, no cargo de
Professor Titular, do Quadro único de
Pessoal- Parte Permanente, lotado
na Faculdade de Odontologia- da Uni-
versidade Federal da Balda, tendo em
vista o que consta do processo núme-
ro 4.284-72 desta Reitoria. - La-
fayette de Azevedo Pondé.

Em cumprimento a Portaria mime-
ro 00.331-72 de V. S. pela qual ins-
tituiu comissao composta pelos pro-
fessores abaixo-assinadas. fora pro-
nunciamento sobre a acumulação de
cargos, 'a lotação por Unidade, a cor-
relação de' matérias e compatibilida-
de horária das funções exercidas pe-
lo Prof. Joel Pimentel de Uuhoa,
passamos às mãos o resultado do tra-
balho da referida comissão:

•2. Da acumulaçãe de.cargos
O Prof. Joel Pimentel de (ilhoa

durante o período compreendido no
presente processo ocupou os seguin-
tes cargos:

a) Praf. Titular da Faculdade de
Educação em regime de 12 horas se-
manais, entre dezembro de 1968 a de-
'zernbro de 1969.

b) Prof. Titular da Faculdade de
Educação em regime de 12 horas e
Auxiliar de Ensino do I. C. R. L.
em-regime também de 12 horas en-
tre janeiro e julho de 1970. A acumu-
lação é licita.

c) Prof. Titules da Faculdade de
Educação em RETEM a partir de
julho de 1970.

Concluimos, portant, que enquanto
houve acumulação de -cargos ela foi
licita.

3. DO lotação
Instituto de Ciências eirrinns,

Letras e Faculdade de Educação -
U. F. Go.

4. Da corre1ação de matérias
O Prof. Joel Pimentel de Ulhoa

lecionou Introdução à Filosofia no
I. C. H. L. e Filosofia da Educação
na F. E. Exlste precisa correspondên-
cia entre as duas disciplinas, dado
ser a' primeira um embasamento mi-
tigai e necessário da segunda.

5. Da compatibilidade de horário
e funções
•Horário no I. C. II. L. no período

de 1 de março a '30 de junho de 1970:
Segunda-feira - às 8 horas. -

Aulas
Quarta-feira - 7 às 8 horas. -

Aulas.
9 às 10 horas - Aulas • -
IQ tis 11 horas.- - Prepara de au-

las	 .	 .	 .
Quinta-feira - 7 as 10 horas. --

Aulas
10 às 11 borá: - Aula&
10 às 11 horas. - Atendimento aos

alunos
Sexta-feire. - 9 às 10 horas - Au-

las
10 às -11 horas. - Atendifento aos

alunos	 •
*Sábado8 às 10 horas. - Pre-

paro de aulas
10 às 11 horas. - Aulas
Total - 12 horas aeroaruus
Horário da P. E. no mesmo perío-

do supra mencionado, ou seja, 1 de
março a 30 de junho de 1970:.

Segunda-feira - 8 às 10 horas.
Terça-feira - 7 às 11 horas.
Quinta-feira - 14 às 18 horas.
Sexta-feira - 14 às 16 horas.
Total --- 12 horas semanais
Portanto, há compatibilidade do

horário semanal do referido Profes-
sor.

Concluímos ainda que -existe tam-
bém absoluta - compatibilidade nas
funções exercidas 'peio Prof. Joel pi-
mente! de Moa. •

Declaramos a V. S. que esta Co-
missão considerou apenas os dados e
datas constantes do processo.

Em, 12 de abril de 1972. - Veta
Maria de Moura Almeida. - Carlos
Rodrignes Brandão. - , Ruth Ser-
:a.a.-ato Leite CrOnValoes•

Ari. 22. Os I Jogos do Colégio Pe-



Quarta-feira 31
	

DIÁRIO OFICIAL (Seçáo I.— Parte II)
	

Maio de 1972 2131

de Estado da Saúde, de Minas Gerais,
e Professor Assistente da Disciplina
de Pneumologia, Departamento de Me-
dicina do Tórax, da Faculdade de Me-
dicina da Universidade de Federai de
Luiz de Fora, pelo Doutor Jorge Bal.
dl, a Comissão abaLudessinada. &Pôs
analisar detidamente cada peça do
processo, chegou à 40neiliSãO de que
113 perfeita correlação de matéria.

Tendo em vista o horário q ie o re-
ferido Doutor cumpro no Sanatório
Dr. João Penloo, declarado das fólhas
a: de segunda a sexta-feira, de 7.30
(sete e trinta) às 11,30 (onze e trin-

e o horário que cumpre na Fa-
culdade de Medicina, declarado nas
(Is. 3: de segunda-feira a sexta-feira,
de 12 30 'doze e trinta) às 18,30 tele-
gesseis e trinta) e aos sábados do 8
(oito) às 12 (doze) horas, a Comissão
abaixo-assinada é de

oomplementação, entre a teoria ledo.
• em Mecemica dos Fluidos e
prática profissiGual exerciam pelo En-
genheiro, no caso no DAE, havendo
proveito mútuo, para a Municipal!.
dade e para a Faculdade.

Que é licita a acumulação de cor-

E:
 acima • disorimir.ados, por haver
laçào de matéria e compatibili-
heresia.

Juiz de Fora, 10 de- maio de 1972.
— José Afariam, Borga sde Moraes.
Presidente. — Mauricio dinheiro
Guerra. — Joaquim Vieira Pilho.

Proc. nd 2.225-72 — Sérgio Luiz
Vieira Lima Jaguaribe — Em cumpri-
mento ao despacho exumei> pelo Mag-
nifico Relmr, Professor Gievin dele-

• ão, no eroeeseci que traest da acumu-
lação do cargo le M4dico Ciardieled
pista do instituto Nacional de Previ-
a-tecia Iodai (IN eS) e.Profesan As-
sistente da Disciplina de Cardiologia,
do Departamento de Medicina do
Tórax, da Faculdade de Medicine da
Universidade Fedem/ de Juiz de Fo-
ra, pelo Doutor Sergio Luie Vieira
Jaguaribe, a Comiserai abaixo-assina-
da, após analisar delsideniente cada
peça do elocesse. cheeou à conclusa°
de que há perfeita eorreiaçáo e afi-
nidade de matéria

Tendo v m Viala O Doei" que o re-
ferido Doutor cumpre no INPd, deda-
rade nas fls. 9: &eretamente, de 7
(sete) às 11 (onze) hum e, aos sá-
bados. de 18 (dezoito, às 11 (dezeno-
ve) horas e o honerio que cumpre rsa
Faculdade de Meselicem, declarado nas
fls. 3: de segunda e sexta-feira de
13 (treze) às '15 I quirtM • horas e aos
adiados de 8 (oito) às 10 (dez) horas,
a Comissão ababcoa a.selnada é de

Parecer •
Que é delta a acume s 401/ de cargos

acima diecriminados. !dm haver corre-
lacas, de matéria e compatibilidade
heresia

•

Juiz de Fora, 10 de maio de 1972. 	 Juiz de Fora, 10. de meio de 1972.
— Fernancle de Siqueira Coelho, Pre- — Fernando de Siqueira coelho, Pre-
sidente. — Andindio de °Ideara Ta- :adente. — Ainsury Fernando Teixeira
vares. — W‘her Abizaid.	 CoeUio de Mayallicies. — Jorge Bull:.

Proc. n.e 2.237-72 — José OluidoDdarte Ferreira. es	 cumprimene P.sc. 2.210-72 — Aleerto Alcdelo

que trabalha. francamente correlato
A vivência do professor no setor em

no processo que trata da actunitiaçao 	 •
de cargo de Médico Gadedenterole- mãe,,_„„„ e_ ed,,„no Processo que trata da acuam_ com a dee:11311ns que leciona. poderá
gista do Instituto de Pedelencle dos

esse „e edbu	 met" Enema_ der fonee benéfica de motivao para
Servidores do Estado de Minas Gerais
(IPSEMG) e Auxises de Ensino, Con-
tratado, em Itegdne de CLT
na de Castre eterologia, Deputam, ri-
to de Medicina do Ah-tome, da Facul-

de Fora, pelo I2outor dr:do Aloysio : rei a carga horária e naver correlação
Larchee de Almeida. a C ercieseo abai- manifesta de matérias,
zo dwinaea anás andeear deticiainen- • Jaz de Fora. 13 de ra io de 1872. —
te cada Peça do Processo. ' Ce'-:° 13	 Amadeu Martins, Presidente. — 1003-concluão de que há p: • !Peta correia- • vnho. sebattign de.cfroro esmere,
çao de matérias.	 renderei* Martins Prata sorte, Mein-

Tendo em vista u nossie que a re- bro.
ferido Doutor cumere no INPS. de-
clarado nas fls. 2: eiariamente. de 12

ras, e o horário que cumpre rea Fe-. (doze) às 16 (daes;eisi horas. e de
maldade zie Medicine, deeeerado nas segunda a sexta-feira. de 20 (vinte)
fls. 3: de &armee a sexta-iene, d.e
13 (treze) às 15 •minze) heras e. mie"
sábados, de 8 (cito- às 10 ;dszi ho-

Pareces,

LWLUUUUV	 •	 comeatibilklade hereda, e carreia ,;ão de Somes, 312, matricula n9 2.103.818,Juiz de Fora, 12 de tudo de 1572. 	 -de matéria.	 no cargo de Parida... Meei 13-13. eo— Luiz Quinet Belfort de Andrade,
Presidente. — Alfredo Saloasaa Rc.- Juiz de Foad 12 de maio de 1972. • Quadro Calco de Peesoal — Pare
chara. — Ivan Dias Ray:amao.	 Wotter Nascimento Campos, Pie- Permanente — deste. Universidade. nus

sidente. — Eduardo Neves Netto. 	 ; termos do art. 104. oembir.ado "em es
Proc. ne 2.238-72 — Jose Limar de 

Mau rid°	 1artigos 178, item III, I 2.", e 178, Item
Oilveue, — A Comissão cemposta pe-	 Ga" Bana.	 da Lei n." 1.711,52, retroagindo
los Proiessores abaixo adsluacios, ins- •PROCESSO Ne 2.233-72	 seus efeitos a 26 de fevereiro do cor-
Muleta pelo Magnifico Reitor, para	 rente ano.
Mese o eerocceod 119 2.2311-72 — Parecer as ComLstio pai/adora da N. 107 — Dispensar Maria Zela
Acumule-Liso de Cat iNa do PrOleMOr , , Correlação de Maeenas e Compita- , Braz Gomes, 831. da função de Ribs:-
Jose Limar de Oliveira, decidiu o se- 	 bdidaae de ?tora/tua referentes á titula do Chefe da Secão de Contate-
guintes:	 scumulaceio de dois ccogoa, um tes- licLede. símbolo 5-F, da Diretoria de

1 — siú perfeita eurreiaçáo de ma-	 nico e mitra cie Inag:steric, superior, • Finançes desta Universidade.
Lérias entre os cargos de Médico C1-1 peio Professor erbertr. dos Reis 	 N." 108 — • Designar Sonha CaVal-
ruridão do DIPS e de Auxiliar de En-	 Meirelles, eines/Lado ao Departainen- • eand Meio, 685, Técnico de Contab i -
sino da Disciplina de Cirurgia Abeto- I to de Afear:ice -da Fueetdade de lidade, nivel 15-13, Dera substituir o
minei tio Departamento cie Medicina 	 Engenharia da U.F
a	 •	

Em atendimento ao dei,liaeho do si.. I .rlhefe da Seca° de Contlhilidade.
o Abdome.
2 — Ha ~cila compatibiliciade ,, 	

• eimbeio 5-3'. da Diretoria ciP (Pinar-

gos exercidas pelo "' 	
cita desta Universided e. nas Nies •

horária nos dois cat
reieriao professor, ou sejam:

	

	 ; 4 do presente
da Di vIsa

proc° 
de Pessoal

dando acurin-: ; Impedimentos do titular. — Gemino
Iprimeuta a tyeterininação do Msmni- Alves Fonseca.

No Departamento na Mecacina do i fico Reit= da Urevereiciade FederalAbdome: de Juiz de Fora. a Corelserso institui-:1e e tie feira — de 7.110 ás 11.00 ho-:
ras ; da pelas professores que abaixo usei-

41) feira — de 15,00 às 17,00 noras usai' opina sobre a acumulação do
ãe feita — de 9,00	 1 Prof. Roberto dos Reis eteirelles apre-es 1,00 hoi•as.
No INPS:	 ciando em separado:
.2e, 3e e 53 feira — de 12,00 às 16,00 	 a) compatibilidade de horário:

horas.	 Departamento de Azuis e Esgotosde leira — de 12,00 às le,00 lis.	 Juiz de Fora43 feira — de 7,00 as 12,00 ha.
Juiz de Fora, 11 de maio de 1972. — Carga Horária Semanal: 40 horas

maaricin campos de Otiveira. — Jose
Carlos de Oliveira Te/seira. — Ivan
Dias Raeltutudo,

Proc. 2.223-72 — -et anda) Guinem
de Castro — Em cumprimento ao des-
pacho exaram) pelo Maenifico Reitor
Professor Gilson Salomão, no Proces-
so que trata da acumulação •do cargo
de Diretor cio Departamento de Pron-
to Socorro Municipal de Juiz de Fo-
ra, cargo asse em' Cumusão, e Pro-
fessor Assistente da Disciplina de Car-
diologia, Departamento de Medicina
do Tórax, da Faculdade de Medicina
da Universidade Federal de Juiz de
Fora, peio Doutor Evandro Guilhon
de Castro, a Comissão abaixo assina-
da, apõe analisar detidamente cada
peça do processo. chegou à conclusão
de que ha perfeita correlação e afini-
dade de matéria.

Tendo em vista o ourares que o re-
ferido Doutor cumpre na Prefeitura
Municipal de Juiz de Fora, declarado
nas fls. 2: de 14 às 18 horas, de se-
gunda a sexta-feira, e o horário que
cumpre na Faculdade de Medicina, de-
clarado nas fls. 3: de segunda-feira a
sábado, de 7 às 9 horas, • Comina*
abaixo assinada é de Parecer que é
/feita a acumulação de cargos acima
discriminados, por haver correlação de
mataria e comiodeelidade horária.

Lercher de Almeida — Em cumpri-to ao despacho exarado pe:e Magni-
fico Reitor. Professor Gilson Salomão In!'",' ao u"dacno e n"•••10 pelo Mag-ali	 R etor Peofd	 CP" Saio-

Parecer
Que é licita a acemelação de cargos

acima discrinunados, por "ne,ver corre-
lação de meteria e compatibilidade no-

Juiz de Fora, 10 de maeo de 1972.
— Walter Abizaid, Presidente. —
jmaury Fernando Teixeira :Joe%) as
Magalhdes. — Amando de Oliveira ras, a Coraledlo abaixo-asemada é de feira a sábado, de 07 •sete) as 11
davaree.	 Pare"	 (onze) horas. a com!~ abaixo as-• "	 . r

Proc. n° 2,256-72 — Silas Simees 	 sinada é de
de dum — Em cumprimento as das- De que é lícita a scumulação de
pacho exarado pelo Magnifico Reitor, cargos acima discriminados, por ha-	 see . le,„„ e e ,	 - ;e	 ....mmulaçao de cor-Professor Gilson Salomão, no processo ver correlação de inidér i es e compl.-
gue trata da acumulação do cargo de
Médico Perito Local do Instituto Na-
cional de Previdência Social UNPSi
e Auxiliar de Ensino. Contratado, no
Zesime de CLT, da Disciplina de Se-
rniceoeia. Departamento de Introduçào

Medicina, da Faculdade de Medd,
aa da Universidade Federal de Juiz de
'ora. pelo Doutor Silas Simões de As-
ais, a Comissão abaixo-assinada, após
emalhar detidamente cada peça do
Wocesso. chegou à conclusão de que
há perfeita correlação de matéria.

Tendo em vista o norteio que o re-
ferido Doutor cumpre no INPS, decla-
rado nas fls. 2: de eegunca a sexta-
feira, de 12 (doze) As 113 (dezesseis)
horas, e o horário que cumpra na Fa-
culdade de Medicina, declarado . tias
fia. 3: le rarça • a lesta-feira. ue 7
Jacte) às 11 (onze) horas, a Comia-
Sio abaixo-assinada 4 de

Parecer

dade de Medicius da linivereidade
Federal de Juiz de Fora, pelo Doutor
José Olindo Duarte Ferreien a Cor .s-
são abalso-assinala &regou à te men-
tido de mie !'á perfelte cordlação de
matéria

Tendo em vista o horáno sue c re-
ferido yeenitor cumpre no IPSSMG,
declarado nas da, 2: segeeria a esx-
ta-feira, de 9. ;sete) às 10 I des) to-

. •
nologista no Insttuto leadonal de a disciplina, pois hebetará ao protege
Previdencia Sedai redn e Proles- rira conciliar apráteeoclaa. lecionaea com
sor Assimente, Disciplina de Endocri-
nologiee do Depa etamenta de Medd- Para concluir:
na Uro-Genital da daenioacie de Me-	 A vista dos documentos apresente.
dicina da Univezeicesde Federal de Juiz dos e de exposição festa ser compau-

O Reitor da Uni.eraidade declinai
do Rio Grande do Norte, r.o uso :e
suas atribuições ideais e estatetaress.
resolve:

gos acima diszelminados. por haver N • 168 — Aposdatar Eleve Gomes

às 22 (vinte e duas' horas, e o ho-
rário que cumpre na Faculdade iie
Medicina. declarado nas fls. 3. de 24

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRA N O DO NORTE

PORTARIAS DE 15 DE dAIO
DE 1972

Seu setor de teabalao profissional,
o Departamento Municipal de Agua e
Esgoto, insere-se entre os ídolos que
lidam' com Hidráulica e Saneamento,
Aulas fundamentadas na Mecânica
doe Fluidos.

E' de alto interdisse para a Facul- mesma Universidade. — Eduardo Z.
dado de Engenharia que haja esta Ferem.

O professor leciona a disciplina de
blecanicie dos Fluidos, pré-requisito 1.° letra a, da Constituição Federal
para as disciplinas de lietneulica e Sa- promulgada em 24 de janeiro de 1087,
neamento. • • a Vicente Marques Santiagn, matri-

cula ri.° 1.881.540, com exercido no
Departamento de Direito Privado e
Processual Civil da Faculdade de Di-
reito. desta Universidade, no cargo de
Professor Titular. do Quadro Unico
de Pessoal — Parte Permanente da

rt,00 its 1e,30 (segundas as mates)
Universidade Federal de Juiz de

Fora:
Horário: 10,00 às 12,00 (terça-feira)
10,00 às 12,00 (quarta-feira)
10,00 às 12,00 (quinta-feira)
7,00 às 13,00 (sábados)
Carga Horária • Semanal: 12,00 ho-

ras
Pelos horários apreeantados e certi-

ficados (fls. 2 e 3, verificamos haver
a neceasaria compatibilidade e inters-
eicio suficiente para locomoção, po-
dendo o professor completar suas car-
gas horeulas legais.

b) Correlação de meteria

Horário 7,00 às 9.30 (segunda as
sextas) Conceder aposentadoria, com pro-

ventos integrais de acordo com os
artigos 100, inciso IH e 101. inciso I,
letra a, da Constituição Federal pro-
muleada em 24 de 'anilem ele 1967. a
Souvarine Silva, matricula número
2.294.828. com exercido na Escola Su-
perior de Educação Fisica, desta Uni-
versidade. — Eduardo Z. Farcco.

PORTARIA Nd 232, DE 24 DE
ABRIL DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Ste, no uso das
atribuições que lhe confere o Estatuto
do Magistério Superior, resolve:

Cónceder aposentadoria, com pro-
eentos /*despela de acordo com os
artigos 100, incho III, e 101, inciso

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, no uso das
atribuições que lhe confere o Estatuto
do Meeietério Superem, resolve:

UNiVERSIDADF FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA N.° 222, DE 13 DE
ABRIL DE 1972
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Nq 98 — Nomear o Professor Ad-

to Benedito ?Jeira, Couceiro, da
Superior de Agricultura desta

niversidade, para exercer, por dois
) anos, a partir de 21 de fevereiro

corrente ano, o mandato de Che-
do Departamento de Agronomia

daquela, Escola, de ac6rdo com o Ar-
tigo 47 do Estatuto desta Universi-
dade, aprovado pelo Decreto número
85.580, de 21 de outubro de 1960.

N9 97. — Declarar aposentado com-
pulsoriamente o Servente nivel 5, ma-
tricula no IPAt3E número 1.048.588,
Sebastião Cosmo de Araujo, do Quadro
'Unice do Pessoal Permanente desta
Universidade, nos termos do Art. 176,
Item I, da Lei no 1.711-52, a partir de
e de fevereiro de 1972.

PORTARIA N9 98 DE 22 DE .
MAIO DE 1972

O Reitor da Universidade Federa)
Rural de Pernambuco,: no uso do suas
atribuições legais, e nos termos da
Resolução n9 27-71. de 24 de novem-
bro de 1971, do Conselho . Universitá-
rio, resolve:

Conceder a Comenda do Mérito
Universitário 'da Universidade, Federal
Rural do Pernambuco, por relevantes
serviços prestados a esta Universida-
de, bem como à educação no Pais ou
nas Amérlea.s, às seguintes personali-
dades:

— Sua Excelência o Senhor Doutor
3oão Calmon. Senador da República
e Presidente dos Diários Associados;

— Sua Excelência o Doutor P. Pes-
soa de Queiroz, Ex-Senador da Repú-

oFiciA

blies e Diretor da Empresa Jornal do
Commercio S.A's•

Excelência
•

— Sua Excelência o Sr. General de
Divisão Evandro Moreira de Souza
Lima, Superintendente da SUDENE;

— . Senhor Professor Dr. Gilberto
Osório de Oliveira Andrade, Diretor
do Departamento de Bacurau Huma-
nos da SUDENE-RE;

— Senhor Professor Dr. Murilo
Humberto de Barros Guimarães, Ex-
Reitor da Universidade Federá) de
Pernambuco;
• — Senhor Escritor Dr. Ariano VI-
ir Professor 'da Universi-
dade Federal de • Pernambuco;

— Senhor Coronel Joaquim Gon-
çalves Vilarino Netto, Comandante da
Policia Militar de Pernambuco e ex-
Secretário-Executivo do GERAR;

Senhor Coronel Ivan Ruy An-
drade de Oliveira ex-Secretário-Exe-
cutivo do GERAR;

— Senhor Doutor Lawrence Haden
Davis, Chefe da Divisa() de Agricul-
tura e Desenvolvimento Rural da
USAID; e

— Senhor Doutor Raymond AlOort
White, Jr., Chefe Adjunto de .D1c4-
são de Agricultura e Desenvolvimento
Rural da .USAID.

PORTARIA N.° 99, IOE 29 DZ
MAIO DE 19'72 -

O Reitor da Universidade Federal
Rural de Pernambuco, no aio do suas
atribuições legais, resolve

N.° 99— Designar o Professor Titu-
lar Merval de Souza Rosa, contratado
pela C.L.T., do Departamento 'de
Psicologia do Instituto de Ciências
Humanas -desta Universidade, paia
exercer as funções de Pro-R,eitor para
Assuntos Acadêmicos desta Institui-
ção, ficando sob a sua competência as
atribuições previstas na Portaria n.°
81-71-GR, de 1 de junho de 1971. —
Adierson Erasmo de Azevedo.

do CORRE, e as assinaturas do Rte-
gistrado e do Presidente do ....
CONES.	 •

•

miNou
•

inappwrgraj~~~.~.~arrnn•••n•~•~.

• —	 DATA

~ma DE DUM= PROMMEM.

8- goss	 pânico ao todo o terrodrio	 ccosl. ".4 •
koals.	 go Dee.n2 6RJ" de 1/4/68)

1"vanir

não requreram a devolução dos cita,
dos documentos.

Rio de Janeiro, GB, 9 de maio de
.1972. Emmanuel Caiheíros Sodrd,
Presidente. — Fernando 'Mentor Net-
to dos Rem Membro. — Mário Dor-
fres da Cunha, Membro. — Jorge Lei-
!do da Cunha, Membro,

RESOLUSIA0 JI-cRTA-7.s
• N.° 59-972

A Junta Interventora no Conselho
Regional de TAC2114:09 de Administra-
ção da 7.°' Região — GB, RJ e ES,
designada pelas -Portarias DRT-GB
rt.° 23, de 11 de maio de 1970 e DRT-
GB II.° 1, de 15 de janeiro de 1971, .
no uso de. suas atribuições que ihe
são conferidas pela Lei n.• 4.789, de
9 de setembro de 1985, regulamentada •
pelo Decreto n.° 81.984, de 22 de de-. •
-recubro de 1987.

Considerando os termos da Resoe
lução CFTA número 103, de 27 de
abril de 1972 que homologou para to-
dos os efeitos e normas. yigentes, os
pedidos de registro para b exercido
da profissão de Técnico de Adminiss
tração, resolve:	 •

•
Art. I.° Atribuir registro. definitieredi.teras ama "c" do artil

13132 Quarta-feira 31

-. UNIVERSIDADE FEDERAL,
RURAL DE PgRNAMBUCO

PORTARIA/3 DE 92 DE MAIO
DE 1972 •

() Reitor da Universidade Federai
liarei de Pernambuco, no uso de suas
atribuições legais, .resolve

CONSELHO .FEDERAL
• DE ESTATÍSTICA

RESOLUÇAO N9 17, DE 2!
JANEIRO DE 1972

.•O Conselho Federai scie Eatatistica,
no uso das atribuições que Me confe-
rem a Lei nO 4.739, de 15 de julho ne
1985, e o Regulamento aprovado pelo
Decreto no 62.497, de 19 de anil de
1968,	 .

Considerando o que dispõem os .tens
XII; XVII e XX do artigo 3S, e es
artigos 47 e sq *do mencionado Regu-
lamento;

Considerando ainda o que estabe-
leço o item wa dá instrução o° 5,emitida pe10- CONF72 em 30 de dezem-
bro de 1569;

Considerando finalmente o Interes-
se manifestado por inúmeros Estatís-
ticos de possuirem um documento
plastificado de Identidade Profissional

• de fácil porte e praticamente, inde-formes" resolve: .
Art. 19. A03 registdacios no Conse-

lho Federai de EXtatisfica, além, da
carteira profiasional , especial de que
tratam os artigos 47 e 48 do
mento aprovado pelo Decreto mime-
ro 62.497. de 19 de abril de 1988, -eo-
(lerá ser fornecido pelo Conselho Re-
Onoal de Estatística da jurisdição én-de a profissão é molda. um cartãoplastifica& de identidade de lestatis-•tico.	 •

1 19 O cartão de identidade de Es-
tatístico ooleterá os requisitos eseen-
date de identificação, constantes do
artigo 47 co Regulamento supraci-
tado, es i o número da Carteira de
identidie erofisisonal de Estatístico,
registro ou Inscrição completos im-
>mãe digital, fotografia com sinete

MINIS -MR[0 DO TRABAL-I-40

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

2.° No espaço reservado a dorso-
minação do estabelecimento de assino
em que se formou a datada diplome-
são, quando se tratar de Estatistic

rov
o

não diplomado, escrever-se-á: "Pi-
sionado pelo Regulamento da Lei nú-
mero 4.739-65 (Decreto n.° 62.497-68);

• 3.° 0 -cartão de identidade de Es

es

ent

rad
for

o d

les
ar

coi-

tatístico Mio exime o profissiona/ de
possuir sua carteira profissional -
pecial:

Art. 99 O cartão de identidade de
Estatístico será fornecido ao regis-
trado, mediante petição e pagai
das taxas devidas.
• • 19 Berilo cobradas do registo
as taxas de petição, expediente e -
necimento do cartão, respectivamen-
te, no valor de 2,5%. 5,9% e 5,09 do
ander salário mínimo da jurisdição
CORRE.	 .

1 29 O cartão de identidade do -
tatistico, só poderá ser fornecido es
registrados absolutamente ,quites n
o CORRE.

1 39 O fornecimento do 'cartão cie-
verá ser anotado nas fichas de identi-
ficação do registrado, existentes no
CORRE é no CONDE, cabendo ao —
CONR.E informar ao 'CONTE, trimes-
tralmente, a relação dos ~ft for-necidos.

Art. 39 Fica aprovado o modelo ane-
xo, a ser impresso no formato 8 x 9,
com filigrana especial, eontendo a si-
gla CONRE.
• Art. 49 Esta Resolução entra em vi-
gor na data de sua aprovação, 'revo-gadas as disposições em contrário,

Sala das filessões, 2.1 de Ungir° de1972.	 efalltioit ow, Pre0~4,

oj

CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS

DE. ADMINISTRAÇÃO

79 Região

R1350LOCAO 3I-CRTA-7.*
N.* 10/972

A Junta .Interventora no Consselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 7.• Região, designada peias
Portarias DRT-GB n.° 28, de 11 de
maio de 1970 e DRT-G13 n.°. 1, de 15
de janeiro de- 1971, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n.° 478945, regulamentada pelo
Decreto n.° 81..934-67,

Considerando a exigüidade de es-
paço em nessas dependências para
arquivamento de um número sempre
crescente de processos e o critério
adotado por este CRTA- da Região,
em preservar documentos que pos-
sam ainda ser úteis • às partes e o
desinteresse de grande número dos
profissionais já registradee, em rea-
ve-los, resolve: • •

Promover a restituição, a domicilio,
dos trabalhos que instruirem os pe-
didos de habilitação profissional aos
Técnicos de Aciminisbr&ol.p ~ro-
dos neste COTA da 7;á Regilb que

I;go,	 ' Maio de 1972
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CRTA da 7.* Região — OS, st4 e ES.
aos seguintes profissionais:

1. CRTA n.• 2905 — Edson Silva
Barreto

2. CRTA n.• 2906 — Aron Cupchik
3. CRTA n.• 2907 — Armando de

Oliveira Filho
4. CRTA n.° 2908 — Cisma Alves

Anda°
5. CRTA n. 2909 — dito Barbosa

Bokel
6. CRIA n.° 2910 — Alfredo Bokel
7. CRTA n.• 2911 — Walter da

Cunha Figueiredo
8. CRTA n.• 2912 — Marilena Lei-

te Paes
9. CÉTA n.° 2913 — Luciano Roger

Furtado da Rocha
10. CRTA n.° 2914 — Mario Ta-

naka
11. CRTA n.• 2918 — Fernando

Luiz Tavares Rodriguez
12. CRTA n.° 2918 — Ruge Tava-

res
13. CRTA n.° 2917 — Othon José

Pereira das Neves
14. CRTA n.• 2918 — António José

Abdallah Cerqueira
15. CRTA n! 2919 — Claudio Ivan

Barbosa de Souza
CRTA n.° 2920 — Laumar Vic-

torino de Mello
17. CRTA n.• 2921 — Hélio Maga-

lhães de Araújo
18. CRTA n.° 2922 — Carlos André

Xavier Bonel.
*Art. 2.• A presente Resoluçao en-

tra em vigor nesta data.
Rio de Janeiro, GB, 18 de maio de

1972. — Emmanuel CaUteiros Sodré,
Presidente da Junta Interventora —
Port. DET-GB n.• 23-970.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
Relação n9 107, de 1972

PORTARIAS DE 25 DE MAIO
DE 1972

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Asisstencia dcei Servido-

res do Estado usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17, do De-
creto-lei ri.° 2.865, de 12 de dezembro
de 1940, resolve:

N.° 813 — Aposentar, no Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais, de acordo com o inciso I, do ar-
tio 101. com os proventos fixados nos
termos da alínea b, inciso I, do artigo

ambos ea Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil. acresci-
dos da vantagem prevista no artigo
10, da Lei it.° 4.345, de 1964, Nestb-
rio Alves de Lima, Servente, nível 5.
matrícula n.o 2.125.495. lotado na
Agencia de Brasília (ADF).

N.° 815 — Exonerar, a pedido, de
acordo com o inciso I, do artigo 75.
da Lei n., 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Maria Zeny, matricula nú-
mero 1.058.058, do cargo de Escre-
vente-Datilógrafo, nível 7, do Quadro
da Administração Central e órgãos
Locais, lotado na Administração Cen-
tral.

N.° 818 — Exonerar, a pedido, de
acordo com o artigo 75, inciso I, da
Lei 1.711, de 28 de outubro de 1952.
Lês Stavale Pereira, ponto número
9,174. matrícula n.° 1.055.377, do
cargo de Escrevente-Datilógrafo.
AP-204. nível 7, da Parte Permanen-
te, do Quadro do Hospital dos Servido-
res do Estado.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a I.° de abril de 1972. —
Ayrton Aché Pular, Presidente.

DEPARTAMENTO DE PREVIDF.NCIA
ORDEM DE SERVIÇO N.0 DP.19, DE

12 DE MIO DE 1972
O Diretor do Departamento de Pre-

vidência, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 82, do Decreto-
lei n.• 2.885, de 12-12-40 e tendo em
vista o disposto nas Instruções nú-
meros 8, de 28 de janeiro de 1971
(31-20-71) e 12, de 24 de fevereiro de
1971 (3147-71), resolve:

Designar Manila Eli Corrêa Soa-
res, Escrevente-Datilógrafa nível 7,

matrícula n.° 2.124.394, ponto número

13.825, para substituir o Chefe da
Seção Central de Aposentadoria
(PSA), da Divisão de Seguro Social
(DPS), na Função Gratificada sim-
bolo 4-F, do Quadro da Administra-
ção Central e Órgãos Locais, em seus
impedimentos eventuais.

Revogar a Ordem de Serviço
DP-n.° 20, de 20 de julho de 1971,
que designou Julio, Gomes de Sá, Es-
triturária nível 10-B, matricula nú-
mero 1.557.458. ponto n.° 3.317, para
a mesma função.

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA
ORDEM DE SERVIÇO N.° DA-29,

DE 23 DE MAIO DE 1972
O Diretor do Departamento de As-

sistência, usando da atribuição que
lhe confere a Instrução n.• 49, de 17
de setembro de 1971 (BI-179-71). re-
solve:

Designar Geraldo Nunes de Oli-
veira, Módico, nível 22-B, matricula
n.• 1.911.227, ponto n.° 5.043, para
substituir o Chefe do Serviço de Pe-
rícias Médicas (AHP), na função gra-
tificada, símbolo 2-F, da Divisão de
Assistência Médico-Hospitalar (DAR),
do Departamento de Asisstência (DA)
do Quadro da Administração Central
e Órgãos Locais, em seus impedimentos
eventuais.

Revogar a Ordem de Serviço nú-
mero DA-11, de 8 de fevereiro de
1972.

Retificações
A página n° 1.947, do Didrio OJ jcfrü

de 15.5.72, Seção 1, Parte II, Relação10. 91, de de maio de 1972
Portaria n° 659
Onde se lê: ... de 15 de março de

1940; ...
Leia-se: ... de 12 de dezembro de

1940; ..:
Onde se lê: ... de Inspeção P11)...
Leia-se: ... de Inspeções (PM : • • •Portaria ri° 881
Onde se lê:	 3 — Agrinaldo de

Soukza Wanderley
Leia-se: ... 3 — Agrinaldo de Sou-

za Wanderiey

Portaria n° 883
Onde se lê: ... dos Serviços da

União (HSU), —
Leia-se: ... dos Servidores da União

(HW), ...
Portaria ri° 864
Onde se 18: — 18— 'valides Nas-

cimento de Casto ...
Lela-se: ... 18 — 'valides Nasci-

mento de Castro ...
Portaria n°687
Onde se lê: ... de 15 de março de

1972, .
Leia-se: ... de 15 de março de 1972.

como Operador de Fisioterapia:
Onde se 18: ... 2 — Aurinete Per-

cílio da Silva ...
Leia-se: ... 2 — Aurinete Percinlo

da laálva
Portaria n° 868
Onde se lê: ... de 15 de março de

1982, ...
Leia-se: ... de 15 de mArço de

1972, ...
Portaria n° 871
Onde se lê: ... de 15 de março
Leia-se: ... de 15 de março de 1972,
Portaria sie 872
Onde se lê: — de 1972, ...
Leia-se: . . de 1972, comei ...
Onde se lá: ... 1 — Paechoal Se-

verino
Lela-se: ... 1 — ~coal Severl-no	 •
Portaria n° 878
Onde lie lê: ... Como Pneumologi-

ta ...
Lela-se: ... Como Pneurnologista. —
A página n9 2.003, do Didno Oficial

de 18.5.72, Seçno I, Parte II Relação
ri° 93, de 10 de maio de 1972,

Portaria n9 704
Onde se lê: ... Servidores ia União

(SEU), ...
Leia-se: ... Servidores da União

(MU),
Portaria sr 708
Onde se lê: •.. do Serviço Médico

Legal (RAM), ...
Lela-se: ... do Serviço Medico Lo-

cal (BAM),

ENTORPECENTES
Medidas Preventivas e Repressivas

REGULAMENTO

DIVULGAÇÃO Ne 1.183

Preço: Cr, 2.00

A VENDA

Na Guanabara

Seção "de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 1

Agenda I: Ministério da Fazenda

Agenda II: Palácio da Justiça, 3* pavimente •
• Corredor D — Sala .311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.

•SISE1A NACCNAL EITEGRADO
DE

INFORMAOES ECONtUICO-FISCAIS
Decreto eEa n9 4.958	 Ue 9-7-1971

DIVULGAÇÃO N, 1.169

PREÇO: Cr$ 4,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agénda I: Ministério da Fazenda
Agência II: Palácio da Justiça, 3* pavimento

Corredor D — Sala 311	 •

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília

Na sede do D .1. N4



MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
É DO COMÉRCIO

-

Presidente e pelo Diretor Vice-Presi-
dente, investidos da faculdade de,
em seus impedimentos eventuais, ou-
torgar para esse fim, procuração com
poderes especificos a outro ou outros
membros da Diretoria, de sua escolha,
ficando, todavia, assentado que qual-
quer dos Diretores poderá no âmbito
das modificações propostas — repre-
sentar a Sociedade perante a Reparti-
ção Fiscalizadora das operações de
seguros e resseguros. Ainda parece
oportuno alterar o artigo 19° dos Es-
tatutos, para se estabelecer que a Di-
retoria, representada pelos Diretores
Presidente e Vice Presidente, possa
constituir, em nome aa Sociedade,
mandatários com poderes específicos
para representá-la em atos ou contra-
tos, bem como designá-los para e exe-
cução dos serviços, chefia de seções
técnicas, financeiras e imobiliárias,
especificando os atos, operações e ser-
viços que devam executar, com, encio-
alando ou não as respectivas remune-
rações. Afigura-se, também, conveni-
ente modificar o art. 32 dos Estatutos
em vigor, no sentido de se suprimir as
alíneas "b", "c", "d" e "e" do referi-
do artigo e seu parágrafo único, de
sorte a se prever, na distribuição dos
lucros, parcela necessária a prover o
pagamento do Imposto de Renda inci-
dente sbbre os lucros do exercício,
além de importencia a Assembléia Ge-
ral Ordinária entender necessária pa-
ra provisões ou reservas suplemearares
mediante proposta da Diretoria, acom-
panhada de parecer do Conselho Fis-
cal, com estipulação de que o saldo fi-
que à disposição da Assembléia Geral
Ordinária, que lhe dará o destino con-
veniente, mediante proposta da Direto-
ria e parecer do Conselho Fiscal. De
igual sorte, com a alteração do artigo
4° dos Estatutos, parece melhor con-
sultar aos interesses da Sociedacie pas-
se esta a ter duração por prazo inde-
terminado. Também parece oportuno
submeter à consideração dos Senho-
res Acionistas a conveniência de a
própria Assembléia Geral Extraordi-
nária fixar, desde logo — o que se po-
deria formalizar através de norma a
ser introduzida nos Estatutos e remu-
neração provisória dos Senhores Di-
retores, para o período que se compre-
ender entre a data da sua realização e
e a da realização da Assembléia Ge-
ral, prevista no artigo 109 dos Estatu-
tos em vigor, quando deverá -er lugar
a fixação definitiva da referida remu-
neração. As proposições ora submeti-
das aos Senhores Acionistas, uma vez
aprovadas, implicam na alteração dos
artigo 40 8°, 12°, 159, 169, 179, 18°, 190,
20°, 329 dos Estatutos e ainda Ia acrés-
cimo de um artigo, o de número 34°,
em "Disposições Transitórias", como a
seguir se explicita: — Capitulo I —
Denominação, Sede, Objeto e Dura-
ção — Artigo 4° — O prazo de duração
da Sociedade é indeterminado. Capi-
tulo lax — Diretoria — Artigo 89 —
A Sociedade será administrada por
uma Diretoria composta de 5 (cinco)
membros, sendo 1 (hum) Diretor Pre-
sidente, 1 (hum) Diretor Vice Presi-
dente, 2 (dois) Diretores Superinten-
dentes e 1 (hum) Diretor Geral, todos
residentes no País e eleitos pela As-
sembléia Geral para um rutndato de
5 (cinco) anos, permitida a reeleição.
Artigo 129 — A Diretoria deliberará
validamente com a presença, no míni-
mo, de 3 (três) dos seus membros e
suas decisões serão tomadas por maio-
ria de votos; — artigo 159 — Compete
a cada um dos Diretores Superinten-
dentes: a) Administrar e superinten-
der todos os negócios, serviços e have-
res da Sociedade, respeitada a dispo-
sição do artigo 170 destes Estatutos; b)
substituir o Diretor Presidente ou o
Diretor Vice Presidente, por escolha
e a critério de quem se fizer substi-
tuir, mediante mandato outorgado,

Sociedade, deve passar a ser sempre com poderes específicos ou o Diretor
exercida em conjunto pelo Diretor- Geral, nas suas ausências e Impedi-
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SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

'PORTARIA SUSEP N° 33, DE 15 DE
MAIO DE 1972

O Superintendente Substituto da
Superintendência de Seguros Privados
— SUSEP, usando da competência de-
legada pela Portaria n° 55, de 9 de fe-
vereiro de 1971, do Miinstro de Estado
da Indústria e do Comércio, tendo em
vista o disposto na Resolução n° 7, de
16 de fevereiro .de 1967, do Conselho
Nacional de Seguros Privados, e o que
consta do processo SUSEP 5.453-72,
resolve:	 •

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia de Segu-
ros Varejistas. com sede na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, con-
forme deliberação de seus acionistas
em Assembléia Geral Extraordinária
realizada em 16 de março de 1972. --
.Renato Costa Araújo.

COMPANHIA DE EGUIZOS
VAREJISTAS

• C . G . C . 60.831.344

liano — Presidente; Senhor Walmiro
Ney Cova Martins — Superintenden-
te. — Dando prosseguimento aos tra-
balhos, lembrou o Senhor Presidente
o sinistro acorrido no dia 24 de feve-
reiro do corrente ano, no prédio An-
drew, à Rua Pedro Américo número
3°, nesta Capital, em cujo 10° andar
se achava localizada a Sede da Com-
panhia, dizendo que, como é do co-
nhecimento geral, somente a Provi-
dência Div:* a livrou de morto horrí-
vel todas as pessoas que se achavam
nas dependências da Companhia, no
momento do pavoroso incêndio que
destruiu inteiramente suas instala-
ções ,livros, papéis e documentos.
Passou a relatar com minúcias as pro-
vidências adotadas para restaurar a
regularidade Jurídica e comercial da
Sociedade, enalteeendo o valer e dir.a-
raismo de quantos nela operam, pois
não houve, apesar de tudo, ameigue'
solução de eon tieeldeee nee raaaa-aes
sociais, trasladando-se a Companhia,
at no dia seguinte, ao do 1:_cancio,
para esta Sede provisória, onde ime-
diatamente passou a operar. Tem
aliás merecido a Companhia as mais
desvanecedoras demonstrações de so-
lidariedade e irrestrita confiança da
clientela, que aqui continua a reao-
var e ampliar os seus seguros. Esse
duro transe, sob os aspectos humano e
sentimental, não cheeou feilemente a
abalar os destinos da Sociedade que
mais que nunca, se projeta solida-
mente para -um futuro brilhante. Se-
licitou-me a seguir o Senhor Presi-
dente, que procedesse à 'elter3
Proposta da Diretoria e respectivo
Parecer do Conselho Fiscal, sobro os
quais versavam os editais de coner-
cação e cujo teor é o seguinte: "Pro-
posta da Diretoria — Senhores Acio-
nistas: a) — A situação atual da Com-
panhia, no que tange ao Munis dos
seus negócios e conseqüente derruiria
de soluções administrativas faz de ab-
soluta conveniência a • &ai. . eeo do
quadro de Diretores, de sorte a se pos-
sibilitar, com uma mais a/imunda di-
visão de encarece e meia-ele/Sen. maior
presença do órgão Diretivo na con-
dução dos problemas da 3ociedade.
Por essa razão, propõe-se à conside-
ração dos Senhores acionistas. com a
alteração dos artigos 8°, 12° 15° e 16°
das Estattuos a elevação do mimem
de Diretores para 5 (cinco), Pulas de-
signações e respectivas funções assim
seriam discriminadas: 1 (um) Ciretar-
Presidente, com atribuições idêntics)s
às que lhe reservam, em seu artigo
13°, os Estatutos em vigor; 1 (um)
Diretor Vice-Presidente. com as_mes-
mas atribuicaee coereriee e nele e9t4,9,
14° dos Estatutos em vigor, dois (2)
Diretores Superintendentes. com idén-
ticas funções; que compreenderiam.
além das atribuições a que alude, em
suas alíneas "a" e "b" do art. 15° dos
Estatutos em vigor, com as restrições
que a seguir se sugere. relativamente
à representação da Sociedade, mais as
atribuições a mie se refere o. ert. 16°
dos Estatutos em vigor: 1 (um) Dire-
tor-Geral, com atribuições fixadas no
sentido de colaborar com o Diretor-
Presidente, partida:indo da adminis-
tração dos negócios da Sociedade, exer-
cendo seus poderes, na forma da lei,
no desempenho das funções que lhe
forem atribuidas pela Diretoria. Aten-
dendo a que o aumento do número
de Diretores não poderia.slognificar,
para a Sociedade. uma quebra da uni-
dade do órgão Diretivo, parece opor-
tuno estabelecer — e é o oue se oro-
põe à consideração dos Senhores Acio-
nistse. Com a modificação do art. 17°
dos Estatutos — que a representação
ativa e passiva da Sociedade, •mi Juí-
zo ou fora dele, assim como em todos
os contratos e mandatos e também
nos atos em geral, que envolvam obri-
gações de qualquer natureza para a

mentos ocasionais e transitórios; c) —
promover a angariação de no ros segu-
ros para o aumento de produção da
Sociedade, controlando seu montante,
qualidade e custo; controlar Is servi-
ços das sucursais, agências, aubagên-
cias e representações, orientando a
parte técnica, e todos os demais tine
balhos relacionados co.n t. auclucda
da Sociedade, para o com aesenvol-
vimento dos seus negócios. Artigo DP
— Compete ao Diretor Geral colaborar
com o Diretor Vice Presidente, parti-
cipando da administração dos negóe
cios da Sociedade, exercendo seus po-
deres na forma da lei, no desempenho
das funções que lhe forem atribuídas
pela Diretoria, bem como suostituir o
Diretor-Presidente, ou o Diretor Vice-
Presidente, a escama e a enteie° de
quem se fizer substituir, mediante ou-
torgado com poderes especificos. Ar-
tigo 17*— A representação ativa e pas-
siva da Sociedade, em Juízo ou fora
dele, assim como em todos os contra-
tos e mandatos e também nos atos em
geral, que envolvam obrigações de
qualquer natureza para a Sociedade,
eerá sempre exercida em conjunto pelo
Diretor Presidente e pelo Diretor Vice
Presidente, os quais, nos seus impedi-
mentos eventuais, outorgarão para es-
te fim, procuração com poderes cape-
cif:Jos a outro ou outros membros da,
Diretoria, de sua escolha, racl. ti.uo, en-
tretanto, qualquer dos Diretores re-
presentar a Sociedade perante a re-
partição fiscalizadora de suas opera-
ções de seguros e resseguros. Artigo
189 — Respeitado o que estipaLa o ar-
tigo 17° acima, competirá ib qualquer
Diretor a prática de atos necessários
ao funcionamento regular da Socieda-
de, Artigo 190 — A Diretoria repre-
sentada conjuntamente -„ ao, Diretor
Presidente e pelo Diretor Vice-Presi-
dente poderá constituir em nome da
Sociedade, mandatários com poderes
específicos para representá-la em
atos ou contratos, bem como --designa-
los para execução de serviços, chefia
de seções técnicas, financeiras e imo-
biliárias, especificando os r •os, opera-
ções e serviços que devam executar,
convencionando ou não as respectivas
remunerações. Artigo 200 — No caso
cie vagas qualquer cargo de Diretor,
os demais escolherão dentre es rema-
nescentes, um substituto que servirá
cumulativamente ate -a primeira As-
sembléia Geral que se realizar, a qual
deverá ser convocada para c reunir
dentro de 90 (noventa) dias a contar
da data da ocorrência da vaga, para
preencher definitivamente o ...ergo va-
go por um novo Diretor, o qual 'termi-
nará o mandato do predecesser. Capi

-tulo VI — Lucros — Artigo 829 — Os
lucros liquidos que se verificarem
anualmente, computadas todas as ren-
das auferidas pela Sociedade e depois
de deduzidas as reservas exigidas pela
legislação de seguros, serão distribuí-
dos da seguinte forma: — a) 5% (cin-
co por cento) para a constituição do
fundo de reserva legal Cestinado a
garantir a integridade do capitla:
b) — parcela necessária a prover o
pagamento do Imposto de - Ren-
da incidente sobre os lucros do
exercido; c) — importância que a
Assembléia Geral Ordinária achar
necessária para previsões ou reservas
suplementares, mediante proposta da
Diretoria, acompanhada de parecer do
Conselho Fiscal; d) — o saldo fi-
cará à disposição da Assembléia Ge-
ral Ordinária que lhe • dará o des.
tino conveniente, mediante proposta,
da Diretoria e parecer do Conselho

Capitulo VIII — Disposições
Transitórias — Artigo 34 — A As-
sembléia Geral Extraordinária que
deliberar sobre os presentes Estatutos
Sociais caberá fixar remuneração dos
Diretores em caráter *provisório, do
período entre a data da realização da
Assembléia Geral retro mencionada e
a da Assembléia Geral Ordinária que
fixará a definitiva, conforme o esti-
puladp no art. 10 acima; b) — Em
reunião que se realizou no dia 10 de.
fevereiro de 1972, a Diretoria houve
por bem acolher pedido de renúncia
formulado pelo Sr. Angelo Ernesto
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Aia da Assembléia Geral Eztraordind-
ria realizada em 16 de março de
1972
Aos dezesseis (16) dias do mês de

março do ano ede 1972 (um mil no-
vecentos e setenta e dois), às 9,00 ho-
ras, na Sede Social provisd ria, a Rua
Formosa número 409 — au andar —
nesta Cidade de São Paulo, reuniram-
se os acionistas da Companhia de Se-
guros Varejistas, em Assembléia Geral
Extraordinária. A hora referida, o
Doutor Paschoal Walter %mon Giulia-
no, Presidente da Companhia, após
constatar que se encontravam presen-
tes acionistas representando mais de
2/3 (dois terços) do capital social com
direito a voto, consoante se confirmou
pelas assinaturas constantes do "Livro
de Presença". instnam, na !reme dos
Estatutos, os trabalhos, depois de ve-
rificada a regularidade da convoca-
ção da Assembléia, conforme os res-
pectivos editais publicados no Didrio
Oficiei da Estado e na Gazeta Mer-
cantil dos dias 3 (três). 4 (quatro) e 7
(sete) de meço de 1972. Assim Insta-
lados os trabalhos, em nrimeira con-
vocação, solicitou o Sr. Presidente, aos

• senhores acionistas. indicassem os
mesmos quem presidisse a Assembléia
Houveram por bem os senhores acio-
nistas, por aclamação, indicar, eara a

. Presidência, o ',autor Pe 9-h r.^' Wal-
ter Byron Giuliano, que convidou a
mim Walmiro Ney Cova Martins, Pare
Secretário. Constitufda a mesa, o Se-
nhor Presidente determinou-me que
lesse o edital de ennveweran . em N.—

guida, o transcrevesse eia ata. Pro-
cedi à sua leitura e ora a transcrevo
em ata, como segue: Comnanhia de
Seguros Varetistas — C. O. C. nú-
mero 80.831.344 — Ficam convidados
os senhores Acionistas da Companhia
de Seguros Varelistas. para se reuni-
rem em Assembléia Geral Extranrdi•
nada, aue se realinerft no dia 16 de
março de 1972. às 9.00 horas, em sua
sede social à Rua Formosa, 409 — 5°
e 6° andares, nesta Capital, Estado de
São Paulo.- a fim de deliberarem m-
ine a seguinte Ordem do Dia: a)
Apreciação, discussão e votação de
pronosta da Diretoria, com parecer fa-
vorável do conselho Fiscal. nem te -
ração dos Estatutos Sociais; b) Elei-
ção de novos Diretores: c) — aaniune-
ração da Diretoria; d) — Outros as-
suntos de interesse social. — Nota: A
presente convocação substitue e retifi-
ca as anteriores publicadas na Gaze-
ta Mercantil e no Diário Olirial do
Estado de São Paulo. nos dias 12, 17 e
18 de fevereiro de 1972, bem como as
publicações nos dias 19. 2 e 23 de fe-
vereiro de 1972 na Gazeta Mercantil e
dias 23. 24 e 25 de 1972 no Didrio Ofi-
cial do Estado de São Paulo, em vir-
tude de mudança de endereço, cai con-
seqüência do incendi() no Edificio An-
draus. São Paulo, 2 de mamo de 1972.
— Doutor Paschoal Walter Byron Ohm-
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•Giuliano Talento, no mesmo passo em
que autorizado pelo artigo ati dos
.Estatutos, escolheu, para substituir o
Diretor demissionário, no seu cargo, o
• Masarni Yokol, japonês, casado,
securitário domiciliado e residente na
Cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, à Rua Peri, n.° 251 —
apartamento 303, inscrito no Cadas-
tro das Pessoas Físicas do Ministério
da Fazenda sob o número 010.198.218,
portador da Cateira "Modelo 19" R.G.
número 2.442.327 e R. E. número
1.030.177, expedida pela Secretaria da
Segurança Pública da Guanabara, pe-
lo qual a The Toldo Marina And Fire
Insurance Company Limited caucio-
nou 50 (cinquenta) ações de sua
propriedade, passando a sua posse à
Sociedade, para garantia da gestão
do Diretor escolhido, cabendo agora,
e é o•que também se submete à con-
sideração dos Senhores Acionistas —
$. Assembléia Geral Extraordinária
deliberar sobre o provimento efetivo
do cargo; c) — Uma vez aprovadas as
alterações estatutárias referidas, con-
viria, desde logo, fixar-se, provisoria-
mente até ulterior deliberação da As-
sembléia Geral Ordinária, os honorá-
rios anuais da Diretoria, sugerindo-
se, com vistas a esta fixação, a im-
portância global de Cr$ 350.000,00
Ztrezentos e cinquenta mil cruzeiros)
a ser distribuída, entre si, pelos Se-
nhores Diretores, durante o ano; d)
— Relativamente à situação criada
pela destruição de livros e documen

-tos da Companhia, em razão do in-
cêndio de suas instalações, no dia 24
de fevereiro do corrente ano deli-
berou a Diretoria submeter à conside-
ração dos Senhores Acionistas, para
ratificação, as providências adiante
discriminadas, que houve por bem to-
mar de imediato; 1.°) — No tocante
aos livros de que trata o arti go 56 da
Lei das Sociedades Anônimas, foram
prisvidenclacios novos, em substituição
aos destriuídos estando já devidamente
_formalizados e registrados na Junta
Womerclal e que são os seguintes: —
a) — Livro de Atas das Reuniões 'tia
Diretoria n.° 21.275: bl — Livro de
Registro de Acões Nominativas Re-
gistro número -21.276; — Livros de
Atas das Assembléias Gerais — ate-
gistro número 21.277; d) — Livro de
Registro de Transferência de Ações
— Registro número 21.278; e) —
Livro de Atas e Pareceres do Conselho
Fiscal — Re-istro número 21.270; f)
— Livro de Reeistro de Presença dos
Acionistas — Registro número 21.280
todos com Termo de Esalarecimento
do seguinte teor: "Este livro foi lega-
lizado em substituição ' ao anterior que
ficou destruido em incêndio no dia 24
de fevereiro de 1972, nos Escritórios
da Companhia. localizados no 10.0
andar do Edifício Andraus, locali-
zado na Rua Pedro Américo, número
32". 2.°) — Obtida na Superinten-
dência dos Seguros Privados a rela-
çâo dos acionistas foi regularizado o
novo Livro de "Registros de Ações
Nominativas". Ocorre porém que, em
razão do incêndio já aludido, não
chegou ao conhecimento da Sunerin-
tendência de Seguros .Privados, por
ter sido destruído a respectiva co-
municação. caie no dia 10 de feve-
reiro de 1972, a The Toldo Marina
And Fire Insurance 'Company Iimi-
tad assumiu o controle acionário da
Cia. de &muros Varejistas ;através

'de transferências de ações nomina-
tivas de que eram titulares o Dr.
Paschoal Walter Byron
Da. Norma de Lorenzo Giuliano e Sr.
Walmiro Ney Cova Martins, devida-
mente registradas no Livro próprio,
no dia 10 de fevereiro de 1972: Esses
lançamentos foram repetidos no novo
livro de "Transferência de Acões No-
minativas". com data de 29 de feve-
reiro de 1972, porém com a observa-

ros de que se tratava da repetiçã,o
 registros anteriormente feitos no

,dia 10 de fevereiro de 1972. 3.°) —
Além disso; os títulos múltiplos re-
Jaresentativos das ações adquiridas fo-
iram destruídas também no incêndio,
de modo que, considerou a Diretoria

e

oportuno proceder-se à renumeraçã,o
de todas as ações nominativas, tendo
em vista a circunstância de que, em
razão do aumento de capital de ....
Cr$ 2.540.000 00 para Cr$ 4.500.000,00,
os títulos estavam sendo, substitinclos
já se achando impressos esses novos
titulas, ainda em poder da tipografia,
no momento do incêndio. 4.°) — A
ata da reunião da Diretoria, do dia
10 de fevereiro de 1972, deatruída no
Incêndio foi restaurada, através de
cópia existente em poder do Senhor
Masami Yokoi, reconhecida como re-
produção fiel da referida ata e trans-
crita no corpo da ata da reunião
da Diretoria do dia 29 de fevereiro
de 1972, de que resultou a presente
proposta. São Paulo, 29 de feve-
reiro de 1972: — Paschoal Walter
Byron Giuliano — Masami Yokol —
Walmiro Ney Covas Martins — An-
gelo Ernesto Giuliano Talento. —
Parecer do Conselho Fiscal — Se-
nhores Acionistas: Os abaixo assina-
dos, membros efetivos do Conselho
Fiscal da Cia. de Seguros Vareiistas,
chamados a se manifestar sobre a
proposta da Diretoria para alteração
parcial dos Estatutos Saciais fixação
provisória de remuneração dos Senho-
res Diretores e demais assuntos dela
constantes, após detido exame da ma-
téria proposta, entenderam-na abso-_,

lutamente conforme com os interesses
da Sociedade e, por unanimidadia re-
comendam a sua aprovaçÉo pela As-
sembléia Geral Extraordinária que,
para este fim se vai convocar. São
Paulo, 29 de fevereiro. João de Lo-
zanzo — Dr. Benedito Negrini — Dr.
Homero Alves de Sá." Finda a sua
leitura, foram — a proposta da Dire-
toria e o Parecer do Conselho Fis-
cal — submetidos, pela Sr. Presidente,
à discussão e, após breves debates,
aprovados à unanimidade, tendo a as-
sembléia não apenas adotado todas as
alterações estatutárias sugeridas, co-
mo, igualmente, ratificado a escolha
do Sr. Masami YOkol para o provi

-mento do cargo ale Diretoria vago com
a renúncia do Sr. Angelo Ernesto
Giuliano Talento e autorizado, para
vigorar até a próxima Assembléia Ge-
ral Ordinária, a fixação na montante
máximo de Cr$ 350.000.00 anuais os
honorários globais dos Senhores Dire-
tores, importância que os mesmos, na
forma dos Estatutos, entre si dividi-
rão. Além disso, aatificou a Assem-
bléia todos os atos praticados pela
Diretoria com relação à, restauração
de documentos, regularização de re-
gistros destruídos no incêndio e emis-
são de novos títulos representativos
de ações. Retomando a palavra. o Sr.
Presidente esclareceu os presentes da

circunstância de que a elevação do
número de Diretores, como aprovada,
fazia necessária a sleiçao ue uai Dire-
tor Superintendente e do Diretor Ge-
ral. Submeteu, na mesma oportuni-
dade, à consideração da Assembléia
para provimento destes cargos de Di-
retor Superintendente e Diretor Ge-
ral, respectivamente, os nomes selos Srs.
Koichiro Shinomata, japonês, casado,
securitario, residente e domiciliado à
Rua Espirito Santo n9 190 — apto, 71
S.P. — Reg. S.R.E. n° 382.178 —
C.I.C, n9 010282278 e Huusato
japonês, casado, residente e domici-
liado à Rua Madre Cabrim ris 219
apto. 81, S.P., Capital — Registro

n° 56471-77 — C.I.C. numero
479584998, que foram, por aclamação,
eleitos e, pelos quais, a acionista The
Toldo Marina And Fire Insurance
Company Limited caucionou 100 suem
ações de sua propriedade, para garan-
tia da gestão dos eleitos, na forma
prevista nos Estatutos, transferindo
para a Sociedade a posse das referidas
ações. Após a apreciação tios itens
a," b, c, o Sr. Presidente determinou
que se passasse ao item a, da ordem
do dia, Pedinao a palavra o Sr. No-
buo Rara, portador da carteira da
identidade Mod. 19 n9 R.Ci. 4813531,
manifestou seu ponto de vista no sen-
tido de que os mandatos de todos os
integrantes do quadro da Diretoria
da Sociedade, tivessem seu período de
duração uniformizado; o que seria de
toda a .conveniência para a normali-
dade dos trabalhos da Diretoria, ra-
zão por que vinha propor que os pe-
ríodos de mandatos dos Diretores ora
eleitos, bem como dos eleitos anterior-
mente, vigorassem peio prazo de cinco
anos, a contar desta data. O Sr.
Presidente colocou em votação is pro-
posta que acabara de ser feita, corta-
catando ter sido ela aprovada, à una-
nimidade, com abstenção dos legal-
mente impediaos. O Senhor Presiaen-
te declarou, então, que a Diretoria da
Sociedade de acordo com a proposta
que acabara de ser aprovada, com
mandato por cinco anos, a contar des.
ta data, está, assim conatitufda: —
Presidente — Dr. Paschoal Waltei
Byron Giuliano, brasileiro, casado, se-
gurador, residente e domiciliado à Rua
Manoel Maria Tourmno, n9 207 —
S. Paulo RG lia 181951 S.P. — C.I.C.
008109108 — Vice-Presidente — Sr.
Masami Yokoi japonês, casado, secu-
ritário, residente e domiciliado na Ci-
dade do Rio de Janeiro — Estado to
Guanabara, à Rua Pari n9 251 apto.
303, Registro n9 S.R.E. 2.942.327 e
R . E . 1.030.177 — GB — Diretor Su-
perintendente — Sr. Wahniro Ney
Cova Martins, brasileiro, casado, se-
gurador, residente e aomIciliado à
Rua Capitão Macedo n9 333 na cada-
d, de S. Paulo, Estado de São Paulo,
portador do RG n9 2699614 — C.I.C.
n9 008110098. — Diretor Superinten-
dente — Sr. Koichiro shinomata, ja-
ponês, casado, securitário, residente e
domiciliado .à Rua Espirito Santo nú-
mero 190 — Apto. 71, na Cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo. Reg.
S.R.E. na 382178 S.P — C.I.C.
010272278. — Diretor-Geral —
rusato Ichiya, japonês, casado, resi-
dente e domiciliado à Rua Madre Ca-
brins n° 214 — Apto. 81, na Ciciaste
de São Paulo, Estado de São Paulo,
registro no S.R.E. 10 5647177 —
C. I. C. n9 479584998. Finalmente, o
Sr. Presidente pôs a palavra à dispo-
sição dos presentes e como ninguém
quisesse fazer uso dela, declarou que,
em todas as deliberações, abstiveram-
se de votar os legalmente impedidos
e que, tendo sido aprovadas as modi-
ficações esLatutárias e demais atos
conseqüentes à efetivação das refe-
ridas . modificações, dever-se-ia, con-
tudo, aguardar o pronunciamento dos
órgãos Governamentais, a cuja apro-
vação se condiciona a eficácia dessas
modificações. Em seguida, suspendeu
a sessão pelo tempo necessário à la-
vratura da presente ata. a qual na
reabertura dos trabalhos, lida e acha-
da conforme, com tudo o que fora
deliberado, é aprovada e vai assinada
poR todos os presentes, pp., Olobuo

CONTRÔLE ADUANEIRO
DE

BAGAGEM PROCEDENTE DO EXTERIOR

REGULAMENTO

Divialgaçáo o• 1.023

PREÇO:	 0,23

VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendam Avenida Rodrigues Alves	 1,

Agé.ncia Li Ministério da Fazenda

, Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbõlso Posta/

Em Breei%

,N1 Sede do DÁ.%
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liara — The Tokio Marina And Pire
Insuranoe Company Limited — Pai-
chnal Waiter Elfron Giuliano — Wai-
mero Ney Cova Martins — Nobuo lia-
ra.

Cópia autêntica extraída do Livro
n9 1 de Atas das Assembléias Gemia
doe Acionistas às fia. 01 à 10. — Wal-
miro Ney Cova Martins, Diretor-Su-
perintendente.

•
ESTATUTOS SOCIAIS riA COMPA-

NHIA DE SEGUROS VAREJISTAS
NOVA REDAÇAO

autruso
Denominação, Sede, Objeto e

Duração	 •
Art. le A Companhia do Seguros

Terrestres e Marítimos "União Co-
mercial dos Varejistas", fundada em
28 de abril de 1887, continua como
Sociedade Anônima, sob a denomina-
ção da "Companhia de Seguros Va-
rejistas" e rege-se pelos presentes
Estatutos e pela legislação vigente.

Art. 30 A Sociedade tem sede na
cidade de No Paulo, Estado de São
Paulo, podendo criar, manter a suPri-inir Agências, Sucursais e Represen-
tações no pais e no estrangeiro, obe-
decidas as formalidades da legislação
vigente.

,Art. 3* A Sociedade tem por objeto
a exploração das operações de seguros
e resseguros dos ramos elementares,
como definidos na legislação em vigor.

Art. V O prazo de duração da So-
oledade é indeterminado.	 -

~fruto Ir
Capital

Art. 5° O Capital Social é de Cr$
4.800.000,00 (quatro milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros), dividido em
4.500.000 (quatro milhou e quinhen-
tas mil) agias ordinárias, nominativas
• integralizachus do valor nominal de
Cr$ 1,00 (um cruzerro)* caos uma,
observando-se quanto aos possuidores
• às transferèncias destas o que de-
terminar a lei vigente.

Art. 8° No osso de aumento de ca-
pital social, terão preferencia para
subscrição, na proporção das ações
que possuirem, os acionistas que reu-
nirem os requisitas exigidos por lei
nua aquisições de ações.

Art. 70 Quando a ação pertencer a
mala de uma pessoa, os direitos e
vantagens a ela inerentes somente
poderão sqr exercidos pela que for de-
signada, Mato à Sociedade, para tal
fim.

ateimo ui
Diretoria

Art. 8° A Sociedade ser* adminis-
trada por uma Diretoria composta de
8 (cinco) membros, sendo um Diretor-
Presidente, um Diretor Vice-Presiden-
te, dois Diretores-Superintendentes e
um Diretor-Geral, todos residentes
no Pais e eleitos pela Assembléia-
Geral para um mandato de 5 (cin-
co) anos, permitida a reeleição.

Art. 9° Para garantia da respectiva
gestão cada diretor, ou alguém por

• de caucionará ao (cinqüenta) ações
da Sociedade, não podendo levantar a
caução antes de deixar o cargo e de
serem aprovadas pela Assembléia-
Geral, as contas do exercido em que
tenha atuado.

• Art. 10. A remuneração doe dire-
tores será fixada anualmente pela
Assembléia-Geral Ordinária. Será es-
tabelecida remuneração global, que os
diretores distribuirão entre si de co-
mum acordo.

Art. 11. Compete à Diretoria:
a) Exercer livre e geral administra-

do da Sociedade, para o que lhe de
conferidos todos os poderes, sem
'Qualquer restrição ou reserva.

b) Convocar e instalar as Assema
bielas-Gerais;

e) Apresentar relatbrio, balanço e
untas anuais;	 -

d) Propor dividendos;

e) Adquirir, vender e alienar bens
móveis e imóveis, contrair obrigações,
hipotecar, caucionar, transigir, re-
nunciar ir Cultos e acordar, observa-
das as restrições legais;

/) Fundar e extinguir Departamen-
tos, Asam-ias, Sucursais e Represen-
tações;

g) Admitir e demitir funcionários e
representantes da Sociedade;

h) Outorgar procurações a agentes
ou mandatários, nos termos da lei,
com poderes que se fizerem necessá-
rios.

Art. 12. -A Diretoria deliberará va-
lidamente com a presença, no míni-
mo de três dos seus membro') e suas
decisões serão tomadas por maioria
de votos.

Art. 13. Conveio ao Diretor-Presi-
dente:

a.) Presidir às Reuniões da Direto-
ria, bem como a direção geral da So-
ciedade;

b) Instalar as Assembléias Ordiná-
rias e Extraordinárias, de acordo com
as prescrições legais;

c) Executar as • presentes estatutos
e as deliberações da Diretoria a das
Assembléias-Gerais.

Art. • 14. Compete ao Diretor Vice-
Presidente:

a) Controlar e supervisionar tudo.
que disser respeito nas interesses da
Sociedade;

b) Substituir o Presidente na prá-
tica de todos os encargos a este atri-
buídos.

Art. 15. Compete a cada um doi
Diretores Superintendentes:

a) Administrar e superintender to-
dos os negócios, serviços e haveres da
Sociedade, respeitando a disposição
do artigo 17 destes Estatutos;

b) Substituir o Diretor-Presidente
ou o Diretor Vice-Presidente, por es-
colha e a critério de quem se fizer
substituir, mediante mandato outor-
gado com poderes específicos, ou o
Diretor-Geral, nu suas ausências e
Impedimentos ocasionais e transitó-
rios;

c) Promover a angariação de novos
seguros para o comento da produção
da Sociedade, controlando seu mon-
tante, qualidade e custo; controlar os
serviços das Sucursais, Agências,
Sub-Agências e Representações, ori-
entando a parte técnica e todos os de-
mais trabalhos relacionados com a
produção da Sociedade, para o bom
desenvolvimento dos seus negócios.

Art. 18. Compete ao Diretor-Geral
colaborar com o Diretor Vice-Presi-
dente, participando da administração
dos negócios da Sociedade, exercendo
seus poderes na forma da lei, no de-
sempenho das funções que lhe forem
atribuídas pela Diretoria, bem como
substituir o Diretor-Presidente, ou o
Diretor Vice-Presidente, à escolha e a
critério de quem se fizer substituir,
mediante mandato outorgado com po-
deres específicos.

Art. 17. A representação ativa e
passiva da Sociedade, em Juizo ou
fora dele, assim como em todos c*
contratos e mandatos, e também nos
atos em geral, que envolvam obriga-
ções de qualquer natureza . para a So-
ciedade, será sempre exercida em
conjunto pelo Diretor-Presidente e
Diretor Vice-Presidente, os quais nos
seus impedimentos eventuais, outor-
garão para este fim, procuração com
poderes específicos a outro ou outros
membros da Diretoria, de sua escolha,
podendo, entretanto, qualquer dos Di-
retores representar a Sociedade pe-
rante a repartição fiscalizadora de
suas operações de seguros e resse-
guros.

Art. 48. Respeitando o que estipula
O artigo 17 acima, competirá a qual-
quer Diretor a prática de atos neces-
sários ao funcionamento regular da
Sociedade.

Art. 19. A Diretoria representada
conjuntamente pelo Diretor-Presalen-
te e pelo Diretor Vice-Presidente, po-
derá colatituir em nome da Socieda-

de, mandatários com poderes esPeol-
ticos para representa-la em atos ou
contratos, bem como designá-los para
execução de serviços, chefia de seções
técnicas, financeiras e imobiliárias,
especificando os atos, operações e ser

-viços que devam executar, convencio-
nando ou não as respectivas remu-
nerações.

Art. 20. No caso de mar qualquer
cargo de Diretor, os demais escolherão
dentre os remanescentes, um substitu-
to que servira cumulativamente até a
primeira Assembléia Geral que se rea-
lizar, a qual deverá ser convocada
para se reunir dentro de noventa (90)
dias a contar da data da ocorrência
de vaga, para preencher definitiva-
mente o cargo vago por um novo di-
retor, o qual terminará o mandato do
predecessor.

marno
Conselho Fiscal

Art, 21. O Conselho Fiscal será com-
posto de três (3) membros afetivos e
igual número de suplentes, todos re-
sidentes no pais, eleitos enualmen-
te pela Assembléia Geral Ordinária,
entre os acionistas ou não, com obser-
vam:ia das prescrições legais, sendo
permitida a reeleição.

Art. 22, Os membros efetivos do
Conselho lascai perceberão a remu-
nerado que for fixada pela Assem-
bléia Geral que os eleger.

Art. 23. Os suplentes substituirão
os membros efetivos do Conselho Fis-
cal por ordem de votação, e no caso
de igualdade, pela posse de maior
número de ações ou pela Idade, obe-
decidos os demais dispositivos legais.

marno v
Assembléia Geral

Art. 24. As Assembléias Gerais se-
rão iresididas por um Diretor ou acta-
milita por eles indicado, o que agulha-
rá dois acionistas presentes Para Se-cretário da Meia, distribuindo entre
eles os trabalhos.

Art. 25. A Assembléia Geral Ordi-
nária reunir-se-á anualmente até 31de março, e 9/1 Extraordinárias tantas
vezes quantas eonvocadas em forma
legal	 •	 • -

Art. 28. Os anúncios de convoca-
ção das Assembléias Gerais MIO pu-
blicados pelo menos UM vezes noDiário Oficial do Estado-sede da Com-
panhia e em outro jornal de grande
circulação; com antecedência mínima
de dez dias para as primeiras convo-
cações e sete dias Para as eegaintea:Art. 27. Uma vez convocada a As-
sembléia Geral ficam suspensas as
transferências de ações; até que seja
realizada a Assembléia ou fique- sem
efeito a convocação.

Art. 28. As deliberações das As-
sembléias serão sempre tomadas por
maioria absoluta de votos presentes,
correspondendo um voto a cada ação.

Art. 29. Verificando-se o caso de
existência de ações çomo abjeto de
comunhão, o exercido dos direitos a
elas referentes caberá a amem os
condóminos designarem para figurar
como representantes junto à' Socieda-
de, ficando suspenso o exercido des-
ses direitos enquanto não for feita
a designação.,

Art. 30. Observadas as restrições
legais, os acionistas poderão fazer-se
representar nas reuniões das Assem-
bléias Gerais por mandatários que
sejam acionistas e não pretençain a
órgáo da administração ou do Con-
selho Fiscal, não podendo cada pro-
curador representar mais de três acio-
nistas.

Art. .31. Para que possam compa-
recer às Assembléias Gerais os Re-
presentantes legais e os procurado-
res oonstitufdos farão entrega dos
respectivos documentos oomprobató-
rios na sede da Sociedaae, até três
dias antes das reuniões.

achano az
LUTOS •

Art. 32. Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente, computadas

todas as rendas auferidas pela Soa
cledade e depois de deduzidas as regra
vai exigidas pela legislação • de segu-
rai,	 d..**,b ideio da seguinte
forma:	 •

a) 5% (cinco por cento) para cons-
tituição do fundo de Reserva Legal
destinada a garantir a integridade do
Capital;

h) parcela necedade a provar o
pagamento do Imperito de Renda In'
&lente sôbre os lucros do exercício;

c) import(mcia que a Assembléia
Geral -Ordinária achar necessária
para previsões ou reservas supleraen-

mediante proposta da Diretoria
acompanhada de parecer do Conselho
Fiscal;

d) o saldo ficará à disposição da
Assembléia Geral Ordinária que lhe
dará o destino conveniente, mediante
proposta da Diretoria a parecer da
Conselho Fiscal.

mimo vir
Art. 33. O exercido da Sociedade

compreende o período de 1 de jandiá
a 31 de dezembro.

Art. 34. A Assembléia Geral Ex-
traordinária que deliberar sobre os
presentes Estatutos Podais caberá fi-
xar remuneração dos Diretores ers
caráter provisório, do período entro
data da realizado da Assembléia Ge-
ral retro mencionada e a da Assem;
blélir Geral Ordinária que fixará is
definitiva conforme o estipulado mi
artigo 10 aclima.
(N.9 22.721 — 23.5.72 — Cr$ 880,00);

PORTARIA SUBIU" N9 34, DE 17 DE
MAIO DE 1972

• O Superintendente Substituto
Superintendência de Seguros
— SUSEP, usando da compe
delegada pela Portaria n9 55, de 9 dO_
fevereiro de 1971, do Ministro da
Estado da Indústria e do Comercie,
tendo em vista o disposto na Resolu-
ção n9 7, de 18 de fevereiro de 1987, do
Conselho Nacional de Seguros

Pdca o que consta do processo SUlivejs
n9 2.575-12, resolve:

1— Aprovar a alteração introduzida
no art. 49 do Estatuto da Atalaia -s
Companhia de Seguros, com sede Thil
cidade de Curitiba, Estado do Pararia,
relativa ao aumento de seu capital aos
cid, de Cr$ 3.000.000,00 (três milh
de muniras) para Cr$ 3.880.000,
(três milhões, seiscentos e oitenta
cruzeiros), mediante subscrição
dinheiro, conforme deliberação de as
acionistas em Assembléias Gerais Ex..
traordinárias em 31 de janeiro e 3 die
abril de 1972.

II — Nilo aprovar as demais altera,
des efetuadas pela Assembléia Gut
Extraordinária realizada em 31
janeiro de 1972, permanecendo, assim,
em vigor, o Estatuto publicado com a
Portaria SUSEP n9 8, de 19 de feve-
reiro de 1971, no Didrio Oficial da
União de 10 de março de 1971, uses
çlo feita ao art. 49, objeto. de cia;
ilido ora aprovada. — Renato
A ratlio.

ATALAIA — COMPANHIA
DE SEGUROS

COCMP 76.338.446/1
ATA N7 29

Ata da vigtaima nona Assembléia
Geral . Extraordinária da Atalaia —
Companhia de Seguros, rea~
em primeira convocação em 3 ai
abril de 1972.
Aos três dlea do mas de abril çaie

mil novecentos e setenta e doia ge
17 horas na sede social à Rua Mare-
chal Deodoro n9 314 — 59 andar, nesta
cidade de Curitiba — Paraná, com 84
assinaturas no livro de presença regis-
trando o comparecimento pessoal, por
seus procuradores e representantes
legais de acionistas, com direito de
voto, observadas 93 normas estabele-
cidas no Art. 91 do Decreto-lei núme-
ro 2.827 representando 2.154.488 adia
ou sejam 71.815% do capital social,
realizou-se esta Assembléia sob a pre-
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sidêncla do Diretor Dr. Othon Ma-
•der, que para esse encargo fora desig-
nado pela Diretoria, em cumprimento

re.s disposições estatutárias e . que de-
•pois de conferir o mencionado "quan-
turn" declarou-a devida e regular-
mente, instalada, convidando os acio-
nistas Srs. Altamirano Pereira e

:Alceu Silvai para secretárioe ficando
assim constituida a mesa. O Sr. pre-
sidente martelou ler o Edital de convo-
cação publicado no Diário Oficial do
Estado de 21. 22 e 23 e no Jornal "O
Estado cio Paraná" de 18, 19 e 21, to-
dos do mis de março peando, nos se-
euintes termos. "Atalaia — Cornpa-
chia de Seguros — Curitiba — Pa-
raná. — CGCMF 78.538.446/1 'Socie-
dade de Capitai aberto. Assembléia
Geral Extraordinária. Convidamos os
Senhores Acionistas a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária a
realizar-se no dia 3 de abril vindouro.
148 17 horas na sede social à Rua Ma-
rechal Deodoro n9 314 — 59 andar —
nesta capital. a fim de deliberarem
sobre a seguinte ordem do dia: 1)
Atos complementares da homologação
do aumento do capital aprovado pela
Aesembléia Geral Extraordinária de
111 de janeiro de 1972; 2) Assuntos de
interesse social. Ficam suspenssa as
transferências de ações, até a reali-
zação da Assembléia ora convocada.

urittba, 16 de março de 1972. Alta-
:sereno Pereira — Diretor. O Sr. pre-
'indente mandou ler também o Edital
publicado no Didrio Oficiai do Estado
de 9, 10 e 11 e no Jornal °O Estado
de Paraná" de 8, 8 e 9 todos do mês
tio fevereiro passado, nos seguintes
termos: Atalaia — Companhia de Se-Se-
guros, Sociedade de capital aberto —

mee R-70/4.007 — CGC. 	
.538.446-1 — Curtiba — Paraná
Exercido do Direito de Preferencia
em aumento de capital. Comunicamos
aos Srs. Acionistas que se acha aberto
r) prazo previsto no Artigo 111 do
Decreto-lei nv 2.027 de 26-9-40 até o
dia 10 (dez) de março vindouro, a fim
de que exerçam o seu direito de pre-
ferencia para a subscrição de ações
no aumento de capital, a ser subs-
crito em dinheiro, aprovado pela As-
sembléia, Geral Extraordinária de 31
de janeiro de 1972. Curitiba, 4 de fe-
vereiro de 1972 — Atalaia Companhia
de Seguros. Altarnirano Pereira —
Diretor". Em seguida o Sr. presidente
declarou que estava sobre a mesa a
relação dos subscritores do aumento
de capital que mandou ler, submeten-
do-a a decussão e em seguida a apro-
vação, tendo sido aprovada por una-
nimidade e conseqúentemente homo-
logado o aumento do capital social de
Crê 3.000.000,00 para Crê 3.880.000,00.
O Sr. presidente informou que o au-
mento oro. aprovado foi totalmente
realizado em dinheiro com a entrada
iniciai de 50%. ou sejam 	
Cr$ 340.000,00, quantia essa que acres-
cida de Cr$ 705.00 proveniente do to-
tal da subscric so por menores com a
integralização de 100%, somando ,par-
tanto Cr; 340.703,00 que havia sido

	

depositada. no Banco do Brasil EL A 	
agência de Curitiba, conforme gula de
Recolhimento que, está sobre a. mesa
e que é tranzerita: «Gula de Reco-
lhimento". Atalaia — Companhia de
Seguros sociedade por ações com sede
nesta cidade de Curitiba, dando cum-
primento no disposto no artigo 1 9 do
Decreto-lei no 5.958 de lo de novem-
bro de 1943, depositado no Banco do
Brasil EL A. a Importância de 	
Cr$ 340.705.00 (trezentos e quarenta

setecentos e cinco cruzeiros) cor-
respond?nte a 50% (cinqüenta por
cento) do aumento do capital social
conforme Assembléia Geral Extraor-
dinária de 3 de janeiro de 1972, que
recebem dos subscritores e para os
fins previstos no 1 29 do referido ar-
tigo 19, menciona o nome em quotas
subscritas de acordo com a relação
anexa — Observação: &deo arquiva-
dos na Companhia os Boletins de
subscrição do aumento de capital, de-

_viciar/lente assinados pelos subscrito-
^. Outttiba, tql, de mano de aga

(a) Altamirano Pereira — Diretor.
Recebemos o valor da presente guia.
Duas vias foram autenticadas meca-
nicamente. 21 de março de 1972.
Banco do Brasil S. A. Agenda Curi-
tiba (PR) Caixa Souza. O Sr. presi-
dente declarou que as alterações esta-
tutárias referentes ao aumento do ca-
pitai constam do projeto dos Estatu-
tos Incluso ao processo da Assembléia
Geral Extracedinária de 31" de janeiro
passado que aprovou o aumento ore
homologado. Declarou também que no
corrente. ano ainda não houve opera-
ção contábil de correção monetária e
que de acordo com o item e do Edital,
estava livre a Palavra a quem dela
quisesse fazer uso e como não hou-
vesse manifestação a respeito, decla-
rou encerrada a sessão, mandando la-
vrar esta ata que depois de lida e
aprovada é assinada pelos presentes.
(aa) Othon Mader, Altarnirano Pe-
reira, Aloeu Stival, Dorcel António
Pizzatto, Avelino António Vieira, To-
mas Edloon de Andrade Vieira, /U-
nificar Pizzatto, Alcides Branco Pe-
reira. p.p. Administração São João
Baptista Réus Ltda., p.p. Agostinho
Zarpellon Junior, p.p. Benjamim Ma-
luceill, p.p. Paulo Cezar Pereira Gru-
ber, p.p: Luiz Cezar Pereira Gruber,
p.p. Caio Cezar Pereira Gruber, p.p.
Cia.. Paraná Empreendimentos, p.p.
Décio Ferreira Gringo, p.p. Emilio
Maluoelli, p.p. José Luiz Pereira. p.p.
José Marcos Pinto Pereira, pp. Kabir
Ferreira Gringo, pp. Luiz Menegheito,
p.p. Paulo Branco Pereira, p.p. Jua-
rez ()alva° Pereira. p.p. Sônia So-
lange Gaivão Pereira, p.p. Vanda
Cristina Gaivão Pereira, p.p. Paulo
Maceram, p.p. Pedro Anclutti, p.p.
Dr. Pedro Itaymundo Cominese, p.p.
Sadi Ferreira Gringo, p.p. Victor Ma-
lucelli, p.p. Vicente Baptista Malu-
°elle p.p. Walkyria Galvão Pereira,
por seus filhos menores, Paulo Rober-
to Neves Pereira, Herrnilla Neves Pe-
reira, Mcides Branco Pereira, Compa-
nhia Mercantil de Armazéns Geraes,
Paulo Branco Pereira, Pereira e Cia.
Ltda., Hei-mina Branco Pereira, Alta-
mirano Pereira Neto, Flávio Prestes,
p.p. Ana Içaria Pereira Fonseca, p.p.
Cintia Vieira Peixoto, P.P. Dominam
Fonseca, p.p. lilidebrando Pedro
Athaua, p.p. Ione Saber Diedrichs,
p.p. Jayme Liebel. p.p. José Mareio
Peixoto Filho. p.p. Lino Doroelles
Gonçalves Marini. p.p. Oscar Diedri-
che, p.p. Ottorino Marin', p.p. Paulo
Mauricio Bartcaak, p.p. Rosa Maria
Marini, p.p. Rosangela Marin!, p.p.
Romana Renata Marin!, p.p. Sérgio
Liebel, p.p. Sergio Luiz Bartrzak.
Flávio Prestes. Willem eenljtink, p.p.
António Nelson Junqueira, p. p. Pa-
raná Companhia de Seguros, p.p.
Ouro Verde Companhia de Seguros,
p.p. Sociedade Curitibana ee Admi-
nistração e Empreendimentos Ltda.,
p.p. Josephina de Merino Bettega,
p.p. Fundação Baroerindus, p.p. Dr.

' Rubens Requjao, p.p.- Dr. Arthur
Ferreira dos Santos, p.p. Fioravante
Collodel, Willem _SmUtink, Luiz Re-
nato Abreu Mader, p.p. Augusto Bre-
sola, p.p. Dr. Mário Braga" de Abreu,
p.p. Dr. Paulo de Abreu Mader, p.p.
Regina Maria Mader Ribas, Luiz Re-
nato Abreu Mader, Teotiorico Pizzatto„
p.p. Boleslau Tyrka, p.p. Dr. Anteeo
Sady Plzzatto, p.p. Raul Fernando
Pizzatto, p.p. Este ano Pizzatto, p.p.
Doudas Pedro Pizzatto,. p.p. DOreel
António Pizzatto Neto, p.p. Luciano
Pizzatto, p.p. Silvana Pizzatto, p.p.
Mercedes Hakemberg Pizzatto, p.p.
Maria Cândida Pizzatto da Silva,_pp.
Dr. Luiz Pedro Pizzatto, p.p. Dr.
Doreel Henrique Pizzatto, p.p. Cia-
tília Olsem Pizzatto, p.p. Henrique
Olsen Pizzatto, p.p. Teodorico Pie-
zetto, CLEAJUL — Administração de
Bens Ltda., Clea Julinhe Torres
Cunha Caril, por seus filhos menores:
Anacleto Teogenes Caril Filho, Catia
Lillani Caril, Marcia Julinha Caril,
Tinia Regina Caril, p.p. Diderot
Caril, rep. Desirée Caril. p.p. Wilson
Pedro Carie p .p. Mário Augusto Car-
il, pop, blalbol DIEce, Caril, Olea .Xu-

linha Torres Cunha Carie Hasdrubal
Bellegard, Alcides Pereira Junior, P.P.
Dr. Alcides Bittencourt Pereira, Alci-
des Pereira Junior, Adyr.João Sabbag,
Attride Baggto, • Bamerindua El. A.,
Administração e Serviços, Flávio Pres-
tes. Joanne Branco Pereira Gruber.
José Francisco dos Santos, Alceu dus
Santos, por seus filhos menores, João
Alceu dos Santos, Jucélia Mexia dos
Santos. Jucimara dos Santos, Jussara
Aparecida dos Santos. Alceu dos San-
tos. Luiz Waldemar Portela, por seus
filhos menores: Marcelo Portela, Mar-
lene Laufer Portela, Mauricio. Portela,
Luiz Waldeinar Portela. Era o que se
continha noi Livro de Atas n9 2, às
fls. 118 verso à 122 do qual foi extraí-
da esta cópia fiel. — Curitiba, 3 de
abril de 1972. — Aitamirano Pereira.
Secretário da Mesa.

ATALAIA
.
-- COMPANHIA D1'
EGUROS

CGDIF 78.538.446-1
Ata n• 28, da vigésima oitava Assem-

bléia Gera/ Extraordinária da
ATALAIA — Companhia de Segu-
ros, realizada em primeira convo-
cação em 31 de janeiro de 1972.
Aos trinta e um dias do mês de ja-

neiro de mil novecentos e setenta e
dois, na sede social à rua 'Marechal
Deodoro número 314 — 50 andar, às
quinze horas, nesta cidade de Curiti-
ba — Paraná, com as assinaturas no
livro de presença registrando o com-
parecimento pessoal ou por procura-
dores e representantes de acionistas,
com direito de voto, representando
2.083.078 ações ou seja 69,43% do ca-
pital social, realizou-se esta Assem-
bléia sob a presidência do Diretor,
Dr. Othon Mader, que para esse en-
cargo fora designado pela Diretoria
em cumprimento a disposição estatu-
tária, e que após conferir o mencio-
nado "quanturn" declarou-a regular-
mente instalada, convidando os acio-
nistas Aitamirano Pereira e Teodorico
Pizzatto para Secretários, ficando as-
sim constituida a mesa. O Senhor
Presidente mandou • ler o Editai de
Convocação publicado no Didrio Ofi-
cial do Estado de 21, 24 e 25 e no jor-
nal "O Estado do Paraná"; de • 19, 20
e 21, todos do mês de janeiro Undan-
te, nos seguintes termos ATALAIA —
Companhia de Seguros — Sociedade
de capital aberto. GEMERC R 70-4007
— Curitiba — Paraná. CGC número
78-538.446-1 — Assembléia Geral Ex-
traordinária. Convidamos os Senho-
res Acionistas a se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária que
será realizada no dia 31 de janeiro
corrente, ás 15 horas, na sede social
na rua Marechal Deodoro número 314
— 5° andar, a fim de deliberarem so-
bre uma Proposta da Diretoria, com
parecer favoráveis do Conselho Fis-
cal, que tratará da seguinte ordem
do dia: 1) Aumene? do Capital social
de Cr$ 3.000.000.00 para 	
Cr$ 3.880.000,00, ou sejam um au-
mento de Cr$ 680.000,00 por chama-
da em dinheiro; 2) Alteração dos Es-
tatutos com a criação do Conselho
de Administração e Diretoria Exe-
cutiva e aumento de capital social;
3) Fixação de honorários do Conse-
lho de Administração e Diretoria
Executiva; 4) Tomar conhecimento
das operações contábeis de correção
monetária procedidas na escrita da
sociedade; 5) Assuntos de interesse
social. Curitiba, 17 de janeiro de
1972. ATALAIA — Companhia de Se-
guros — Altamirano Pereira — Di-
retor. — Em seguida mandou ler a
Proposta da Diretoria. Senhores
Acionistas, apresenta-nos hoje a opor-
tunidade de virmos submeter a vossa
esclarecida apreciação os seguintes
assuntos: a) aumento do capital so-
cial de-Crê 3.000.000,00 para 	
Cr$ 3.880.000,00, com chamada em
dinheiro, com o objetiva de atender,
em parte, a exigência do capital mi-
ni= estabelecido pela SUSEP, alte-
rando assim o art. 4° doe atuais Es-
tatutos; b) julgamos conveniente aos
interesses sociais, dada a expansão

das operações em todas as carteiras,
seja a Administração da Companhia
desdobrada em Conselho de Admi-
nistração e Diretoria Executiva, al-
terando assim o Capitulo IV — Da
Diretoria dos atuais Estatutos para:
Capítulo IV — Da Administração.
Artigo 12*) A Companhia será admi-
nistrada por um Conselho de Admi-
nistração e por uma Diretoria ate-
cutiva, cujos membros acionistas, de
nacionalidade brasileira, residentes
no pais, serão eleitos pela Assembleia
Geral, que fixará sua remuneração.
10) o Conselho de Administração será
composto de no mínimo 3 (três) e -no
máximo 8 (oito) membros, sendo um
presidente e um vice-presidente, eoin
mandato de 4 (quatro) anos. Permi

-tida a reeleição; 2°) a Diretoria are.
cutiva será composta de no minimo
3 (três) e no máximo .. (oito) mem-
bros, sendo 2 (dois) Diretores Geren-
tes e os demitia Diretores sem desig-
nação especial, com mandato de 4
(quatro) anos, permitida a reeleição.
Informemos que as 'operações contá-
beis de correção monetária no exer-
cício de 1971, apresentaram os se-
guintes valores: Imóveis 	
Cr$ 584.613.74; Móveis e Utensilias
Cr$ 83.089,72 e Veiculas Cr$ 3.180,35,
totalizando Cr$ .670.883,81. Os acio-
nistas gozarão do prazo de preferên-
cia para a subscrição das ações do
aumento do capital, de 30 dias, de
acordo com a lei, na base de 22,67%
sobre as ações que possui. E' o que
Unhamos a propor e esperamos re-
ceber a vossa anuência. Curitiba, 14
de janeiro do 1972. (tia) Othon Ma-
der; Anacleto Theógenes Carie Dor-
mi Pizzatto; Avelino Antonio Vieira;
Albary Guimarães; Tombe Edtson de
Andrade Vieira; Hamlicar lezzatto;
Aitainirano Pereira. • "Parecer do
Conselho Fiscal. Os subseritores tio
presente, membros do Conselho Fiscal,
examinando a proposta da Diretoria,
quanto ao aumento de capitai so-
cial, criação do Conselho de Admi-
nistração e Diretoria Executiva, re-
forma dos Estatutos e fixação de
honorários, concluíram que satisla-
zem plenamente aos interesses sedais
e por isso a aprovaram, submetendo
o seu. parecer a deliberação da As-
sembléia. Curitiba, 14 de Janeiro do
1972. (as) Hasdrubal Bellegarce Ed-
gard Guilherme Kleinke: Waldomiro
Luby. O Senhor Presidente, a dis-
cussão e aprovação à proposta da
Diretoria e parecer do Conselho Fis-
cal, constatou que os Senhores Acio-
nistas deram-lhes a Sua aprnvaçáo
unanime, ficando portanto o capital
social aumentado para 	
Cr$ 3.680.000,00, criado na Adminis-
tração e Diretoria Executiva e reter-
ma dos Estatutos conforme proieto
na integra que será submetido A
aprovação da SUSEP. O Sr. 'Presi-
dente declarou que tendo sido apro-
vada a proposta da Diretoria, cam-
petia á Assembléia eleger os membros
do Conselho de Administração e
reteria Executiva, bens como fixar-
ihe os honorários e percentagens so-
bre os lucros de balanço, tendo o eco-
nista Dr. Flávio Prestes proposto
que a eleição seja feita por neenet-
ção, apresentance as seguintes m).r.i:
a) para o Conselho de
Dr. Gilson Mader. braslielro, coeirlo,
Engenheiro Civil, residente o deneele
liado em Curitiba, à rua Comenti 'dor
Araãjo n.9 279, portador c,a Cr' r
de Identidade n.9 74-1) do Cur,:.);io
Regional de Engenharia da 7.0
como presidente; Altamirano Peleira,
brasileiro, casado, segurador.
te e dors:deles& em Curitka. e rea
José de Alencar n•9 590, •.iorta',or
Carteira de Identidade da Peleia do
Paraná sob n.9 88.139 coroo vice-pie-
sidente; Anacleto Thetigenes
brasileiro, casado, segurador, remede.
te e domicillacto em Curtiba, à Avente
da Iguaçu n.9 785. portador da Carteie
ra de Identidade da Policia do Pa-
raná sob ne 80.317; Dr. Dorcel An.
toldo Muriti." brasileiro, miado, In-
dustrial, residente e domiciliai* em
Curitiba. à rua Conselheiro laureia .
do J3.9 38, Portador 4a °Arteira At
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Identidade *da Policia do Paraná sob
• ri.* 13.021; Albary Guimarães, brasi-

leiro, casado, segurador, residente e
domiciliado em Ponta Grassa . — Para-
ná, à Avenida Bonifácio Vilela núme-
ro 259, portador da Carteira de Iden-
tidade da Policia do Paraná de nú-
mero 2.585 e Avelino Antbnio Vieira,
brasileiro, casado, banqueiro,. residen-
te e domiciliado em Curitiba, à • rua
Prei Caneca rt.9 11, portador da Car-
teira de Identidade da Policia Militar
do Perene sob n.9 91.779, como mem-
bros; b) para a Diretoria Executiva
os Sra. Tomas Edison de Andrade Vi-
eira, brasileiro, casado, banqueiro, re-
sidente e domiciliado em Juritiba, à
rua Candido Lopes rI.9 128, . portador
da Carteira de Identidade da Meia
do Paraná de n.9 172.734, nomo Di-
retor-Gerente; Hamilcar Pizzatts, bra-
sileiro, casado, segurador, residente e
domiciliado em Curitiba, à aia Cindi-

. do Xavier n.9 542. portador da Car-
teira de Identidade do Policia do Pa-
raná* de n 9 421.928. como D'eetor-
Cierfente; e Dr. Mathias 17111:tena de
Andrade, brasileiro, casado, banqueiro,
residente e domiciliado em Curitiba,
à rua Cândido Lopes n.9 128, porta-
dor da Carteira de Identidade da Or-
dem dos Advogados do Brasil núme-
ro 1.425; Dr. Ottorino Medrai, bra-
sileiro naturalizado casado, banquei-
ro, residente e domiciliado cai São
Paulo, à rua Aurora ne 713, porta-
dor da Carteira de Identidade da Po-
licia do Perima ao ime 225.200; Jair
Jacob Mecelin, brasileiro,.easa:le. ban-
queira residente e domiciliado em
São Paulo, à rua Aurora n.9 713, por-

' \

tador da Carteira de Identidade nú-
mero 142.798 da Policia da Guana-
bara; José Eduardo Vieira, brasileiro,
casado, banqueiro, residente e domi-
ciliado no Rio de Janeiro — GB —
rua da Assembléia n.9 51, portador
da Certeira de Identidade n.9  •
278.845 de. Policia do Paraná, como
Diretores; que os honorários dos
membros do Conselho de Administra-
ção, seja de C:4. 3.000.00 (ire anil
armeiros) mensais a cada um, e que
os honorários da Diretoria Executiva
seja de Cr$ 8.000,00 (seis sall cru-
~troa) mensais a cada Diretor-Ge-
rente e de Cr$ 3.000.00 (trés mil cru-
zeiros) raenmiaa cada um dos demais
Diretores; quanto à gratificação de
balanço constante do artigo 21. letra
di seja atribuída ao Conselho de Ad-
ministração 7,5% (sete e • .neiti por
cento) e à Diretoria Executiva '12.5%
(doze e meio por cento),' iistriouldos
era partes iguala aos seus nembros.
O Sr. Presidente submeteu a discussão
a proposta transcrita e depois de sa-
tisfazer os eadarecimentos olicitados,
submeteu-a à aprovação, tendo sido
aprovada por toda) -os presentes. O
Senhor P-esidente liberou a palavra
a quem quisesse usá-la e como não
houvesse mauLfesteeão a respeite, de-
clarou encerrada a Assembléia, man-
dando lavrar a presente ata que vai
minada pelos presentes. Doutor
Otbon Mader — Presidente; Altami-
rano. Pereira — Secretário; Itodorio-
co Pizeatta — Secretário; Tomás Mi-
soa de Andrade.. Vieira; Domei An-
tonto Plantio: Albary Guimarães;
Anacleto Theógenes Caril; Ifamiloar

Pizzatto; Alcides Branco Pereira; pp.
Administradora São João Baptista
Rena Ltda., pp. Agostinho Zaperllmi
Junior; 'pp. Benjamim Malticelli; pp.
Paulo ~r Pereira Gruber; pop. Lula
Cezar Pereira Gruber; pp. Calo Ce-
ar Pereira Gruber; pp. Cia. Paraná
Empreendimentos, pp. Dedo Ferrei-
ra Gringo; pp.. Malucelli• pn
José Luiz Pinto Pereira; pp. José
Marcos Pinto Pereira; pp. Kabk Fer-
reira Gringo; pp. Luis Menefthello;
pp. Paulo Branco Pereira; pl). Juarez
Gaivão Pereira; PP. Ema Solange
Gaivão Pereira; pp. Venda Cristina
Otavio Pereira; pp. Paulo Dallegra-
ve; pp. Pedro Anduttl; pp. Pedro
Remindo Ceminese; pp. Sadi Fer-
reira Gringo; pp. Victor Malucelli;
PP. Vicente Baptista Malucelli: PP.

lhos menores Paulo	 Neves
Walkyria Gaivão Pereira,	 seus II-

Pereira, liermilia Neves Pereira; Al-
cides Branco Pereira; Flavio Prestes;
pp. Ana Maria Pereira Fonseca; pp.
Cintia Vieira Pelei:ao; pp. Domingos
Fonseca; pp. Hildebrando Pedro
Athaus; pp. . Ione Saber Diedrichs;
pp. Jayme Liebel; pp. José Mareio
Peixoto Filho; pp. Uno Dormias
Goncalves Marini; pp. Oscar. Die-
drichs; pp, Ottorino Martni; PP.
Paulo Mauricio Bartaraloi pp. Rosa
Maria Marinl; pp. ~mela Marini;
PP. Romana Renata Maria!; pP. Ser-
a% Liebel; pp. Sergio Luiz aartczak;
Flávio Prestes; Luiz . Renato Abreu
Mader; pp. Mario Braga de Abreu;
pp. Paulo Abreu Mader; pp. Regina
Maria Mader Ribas. pp. Augusto Bre-
sola, Luiz Renato Abreu Mader; pp.

Ante/e Sady Piazatto; " pp. Raul Rex-
:landi° Pizzatto: pp. Estellano Pia-
estio; tip. Douglas Pedro Pinado;
pp. Domei Antonio ~alio Neto;
pp. Luciano • Pizzatto; pp. Silvaria -
Pluatto; pp. Luiz Pedro Passeata;
pp: Mercedes Hakenberg Pizzattoi
pp. Maria Cândida Pizzatto; pp. Bo-
ladear Tyrka; pp. Dorcel elenrique
Pizzatto; pp. C/rabie Olzen %meato;
pp. Henrique Oben Pimatto; Teo-
dorico Passado; Remai' Branco Pe-
reira; Mem Einljtánk; pp. Antonio
Nelaon Junqueira; pp. Denise ~o-
11 de Araújo; pp. Paraná Companhia
de Seguros; • pp. Ouro Verde Compa-
nhia de Seguros; pp. Soc. 1.1uritibana.
de Administração e Ernprendimentos;
pp. Josephina de Merino Bettelga,
pp. Fundação Bamerindus; pp. Ru-
bens ICeoullo; pp. Arthur Ferreira
doar Santos; pp. eloravante Colodeli
Willem Smijtinv; Altamirano Pereira
Neto; Alcides Pereira Junior; pp. Al-
cides Bittencourt Pereira; *acide; Pe-
reira. Junior; • Adyr João Babbae;
Companhia Mercantil de armazéns
Gerais; Paulo Branco Pereira; Berne-
rindus • S. A. Administração e Em-
preendimentogc; Flávio Prestes; Al-
ceu 'Silvai; Alceu dos Santas; 	
CLEAJUL — Administração de Bens
Ltdat; Cléa Julinha Torres Cunha
Caril; Luiz • Waldemar Portella, —
Era o que se continha no livro
Atas n.9 2, às ils 110 a 115, do
foi extraída esta cópia fiel. —
liba. 4 de fevereiro de 1972. — A
mimo Pereira Secretario da Mesa.
(N.9 2.838-B — 29.5,72 — C4 357,00):
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MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

CENTRAIS ELÉTRICAS
BRASILEIRAS S. A.

(ELETROBRAS)

Ata da Vigésima-Sexta 'Assembléia-
Geral Extraordinária da Cenrais
Elétricas Brasileiras S. A. —
ELETROBRÁS.
Aos vinte e seis dias do mês -de abril

de mil novecentos e setenta e dois,
àdi dez horas, em primeira convocação
na sede da Empresa, situada no Se-
tor Comercial, -Asa . Norte, Rua Dois
.11.° andar (Edifício PETROBR-AS), em
Brasília, Distrito Federal, presente a
totalidade do qapital social com di-
reito a voto, conforme se constatou a
folhas 35 (trinta e cinco) do "Livro
de Presença" na forma da lei s reali-
zou-se a vigésima-sexta Assembléia-
Gerai Extraordinária da Centreis
Elétricas Brasileiras S. A.
ELETROBRAS, sociedade de capital
aberto, Inscrita no Cadastro Geral de
Contribuinte sob o n.° 00001180, es-
tando a União Federal representada,
na forma do estabelecido pelo artigo
26 da Lei n.° 4.904, de 17- de dezem-
bro de 1905, combinado com a letra
"b" do parágrafo único do artigo 26
do Decreto-lei n.° 200, de 25 de feve-
reiro de 1987, pelo Engenheiro Ben-
jamim Mário Baptista, Secretarie-
Geral do Ministério das mi nas e Ener-
gia, designando para esse fim pela
Portaria número 2.068, de 11 de f e-
'vereiro de 1969, do seguinte teor: "O
Ministro de Estado das Minas e Ener-
gia, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 26 da Lei número 4.904,
de 17 de dezembro de 1965, combinado
com a letra "b" do parágrafo única
resolve: número 2.0613 — designar o
Engenheiro Benjamim Mário Baptista.
Secretário-Geral deste Ministério.
Para. na qualidade de seu Delegado.
representar a União nas Assembléias-
Gerais da Centrais Elétricas Brasilei-
ras S. A. — PETROBRAS (a) Aniso-
Mo Dias Leite Júnior", portaria esta
publicada no Boletim n.° 5 do Pes-
soal do Ministério das Minas e Enar-
gia, de 20 de fevereiro de 1969. Assu-
miu a Presidência dos Trabalhos. de
aueordo com o que prescreve o artigo
33 -dos Estatutos da Empresa, o Pre-
sidente " Mário Penne Bherin,g, qde
convidou spara Secretário o Diretor
Amyr Borges Fortes, ainda nos termos
daquele artigo. Constituída dessa Le-
ma a Mesa, o Presidente declarou ins-
talada a Assembléia-Geral Extraordi-
nária - e que èsta fora regularmente
convocadas segundo edital publicado
no Diário Oficial da União dos dias
17. 18 .e 19 de abril de 1972, e no seer
reio Braziliense" de -15, 16 e 18 io
mesmo mês, do seguinte teor: - Editei
00001180. Assembléia-Geral Extraor-
Brasileiras S. A. — EusITROBRAS.
Sociedade de Capital Aberto — CG()
00001180. Assembléia Geral Extraar-
dinária. Primeira Convocação. Ficam
convocados 'os senhores acionistas da
Centrais Elétricas Brasileiras B. A
— ELETIIOBRAS para a reunião da
Assembléia - Geral 'Extraordinária a
realizar-se no lia 26 de abril de 1912.
ás '10 horas, na sede da Empresa. na
Setor Comercial, Asa Norte, Rua Deis,
2.° andar (Edifício PETROBRAS), ons
Brasília, Distrito Federal, com a se
guinte -ordem do dia: a). Verificaçãe
do aumento. de capital aprovado na
Assembléia-Geral Extraordinária de
27 de dezembro de 1971 e conseqüense
alteração estatutária. b) Emissao de
Obrigações ao portador (artigo 4.° da
Lei n." 4.156, de 28 de novembro de
1962.) c) Retificação de decisão to-
mada na Assembléia-Gerai Extraor-
dinária, de 27 de dezembro de 1971.
Brasília. 13 cie abril de 1972. (a) Ma-
rio Penne Bhermg — Presidente".
£m seguida, o Presidente determinou
a mim, Secretário, que efetuasse a
leitura da proposta da Diretoria Exe-
cutiva e do parecer do Conselho Fire
cal. É o seguinte o texto da proposta.
que foi aprovada pela Diretoria Exe-
cutiva em reunião de 12 de abril de
1972, ra P.ssolvaao r, 259-72: "Da:
Diretoria Executiva da 	
ELETROBRAS. A.: Assembléia-Geral

Extraordinária. Assunto: Verificação
do aumento de capital aprovado na
Assembléia -Geral Extraordinária de
27 de dezembro de 1971 e conseqüente
alterásção estatutária. Retificação de
decisão tomada na Assembléia-Geral
Extraordinária de 27 de dezembro de
1971. Emissão de Obrigações ao Por-
tador, 1. Na Vigésima Quinta As-
sembléia-Geral Extraordinária da
ELETROBRAS, foi proposto o nu-
de capital de Cr$ 4 . 705 . 000. 000,00
(quatro bilhões, setecentos e cinco
milhões de cruzeiros) para 	
Cr$ . 4.712.500,000,00 (quatro- bilhões,
setecentos e doze milhoes, e quinhen-
tos mil cruzeiros), pela conversão
mediante sorteio, de Obrigações (de-
bentures) ela emissão de 1971, no va-
lor de Cr$ 7.500.000,00 (sete milhões
e quinhentos mil cruzeiros), em ações
preferenciais a que se refere o artigo
7.° do Decreto-lei n.° 644, de 23 de
junho de 1969. 2. Tendo sido reali-
zado o sorteio era 21 de fevereiro de
1972, propõe a Diretoria que seja con-
siderado verificado o aumento pro-
posto, e, por conseguinte, seja apro-
vada a nova redação do artigo 5.° das
EstatudYs, que passará a ser a seguin-
te: "Artigo 5.° — O capitai social é de
Cr$ 4.712.500.000,00 (quatro bilhões,
setecentos e doze milhões e qt.inhen-
tos mil cruzeiros), dividido em 	
4.630.906,099 (quatro bilhões, seiscen-
tos e trinta milhões, novecentas e se:s
mil e noventa e nove) ações ordiná-
rias, 7.601.323 (sete milhões, -seiscen-
tas e uma mil, trezentas e vinte e
três) ações preferenciais Classe "A
e .73.992.578 (setenta: e três milhões,
novecentas e noventa e duas mal,
nhentas e setenta e oito) ações prefe-
renciais Classe "B" no valor nominal
de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada uma".
3. Considerando que, no ocasião da
Assembléia-Geral Extraordinária rea-
lizada em 27 de dezembro 'de 1971,
constou, erroneamente, como sendo de
ações preferenciais Classe "B", um
lote de 22.626 (vinte e duas mil, seis-
centa e vinte e seis) ações preferen-
ciais, relativas à emissão autorizada
pela Assembléia-Geral Extraordinária
de 19 de julho de 1971, quando tais
ações deveriam figurarna Classe "'A-,
por terem sido oriundas de recursos
dos artigos 13 a 18 da Lei n.* 4.156-6a,
os quais estavam efetivamente dispr-
níveis em data anterior a da publica-
ção do aludido Decreto-lei número
644-69. 4. Propõe a Diretoria Exe-
cansa que sejam feitas as necessárias
modificações para a correção do re-
ferido lapso, esclarecendo que a reti-
ficação aqui proposta já está, inche
sive, refletida na nova redação do ar-
tigo 5° ora apresentada à Assembléia-
Geral. 5, Finalmente, considerando
Que, no encerramento do exercido de
1971, os registros contábeis da ..
ELE'TROBRAS apontavam o ingresso
de recursos arrecadados do Emprés-
timo Compulsório no total de 	
Cr$ 2.157.678 Mil, desde 1.° de janeiro
de 1964, e ,que, em contrapartida, fo-
ram autorizadas emissões de Obriga-
ções no total de Cr$ 1.407.400 mil, a
sabei: Ano — Cr$ mil: 1965 — 30.000;
1966 — 107.500; 1967 — 160.000; 1968
— 140.000; 1969 -- 200.000; 1970 —
260 . 000; 1971 — 510. 000. Verifica-se
que existe, assim, saldo de Cr$ 750.178
rnil para cobertura- das contribuições
recolhidas pelos consumidores no
exercido de 1971. 6. As emissões de
Obrigações, no entanto, vêm anual-
mente sendo feitas apenas em valor
suficiente para atender às contr.bui-
ções do ano 'anterior. `Tendo a arre-
cadação de 1971 atingido 	
Cr$ 727.579.503,38, obedecendo ao cr i

-tério anteriormente aplicado, a -emis-
são de 1972 teria seu valor indicado
em Cr$ 720.000.000,00. 7. Embora a
partir de janeiro de 1972 já não existe
a incidência do Empréstimo Compul-
sório nas contas referentes a consu-
midores comerciais e outros, pername.

s
cendo apenas o recolhimento sobre o
consumo industrial, algumas (Sentas
dos últimos meses de 1971 poderão ter
sido pagas apenas em 1972. Tal acon-
tecendo, seria possível que grande nú-
mero de. consumidores isentados. com-
parecessem à ELETROBRAS no pra-
ximo ano para efetuar a permuta ape-
nas de uma ou duas sentas, o qee
("brigaria a um fracionamento uesa-
conselhável dos títulos a serem emi-
tidos em 1973. 8. Visando a solucio-
nar tal problema, a Diretoria :lixe-
cutiva propõe que seja incluída na
emissão de, 1972 uma quantidade de
Obrigações que permitam atender á
troca das contas pagas ate 29 de fe-
vereiro de 1972, de valor inferior a
Cr$ 2.000,00. 9. Levando em conside-
ração tal aspecto, o Departamento Fi-
nanceiro procedeu à análise das con-
tribuições, chegando, por eálculos
mediana, à conclusão de que deve ser
adotada a seguinte distribuição dos ti-
tulas, para emissão no valor de .:
Cr$ -765.000.000,00 (setecentos e ses-
senta e cinco milhões de cruzeiros:
Série AA: Valor unitário — Cr$ 50,00:-
Quantidade — 2.300.000; Valor total
— Cr$ 115.000.000,00; Série B13: Va-
lor unitário' — Cr$ '500,00; Quanticiecle
— 500.000; Valor total — 	
Cr$ 250.000.000,00; Série CC: Valor
lor unitário — Cr$ 50S,00; Quantidade
— 80.000; Valor total — , • 	
Cr$ 400. 000 . 000,00 ;. Total: QuanÚ da-
de — 22.80.000; Valor — ......
Cr$ 765.000.030.00. 10. Propomos, ou-
trossim, sejam vigentes para esse
emissão as condições a seguir: a) Na-.
tureza: ao portador. h) Juros. C% ao
ano, sobre o valor corrigido da Obri-
gação- .na época do vencimento aes
mesmos, Pagos anualmente, a partir
do mês-de julho subsegliente ao
cerramento de cada exercício. c) Res.
gate: mediante sorteios semestrais
pelo valor corrigido do titulo Ce
época, num 'montar:te não inferior a
1% nem superior a 50% do valer to-
tal da emissão. d) Garantias: • tem
das inerentes à natureza de tais Olut
gações, a responsabilidade solidária sa
União, nos termos do artigo 4s, -ui
Lei n.° 4.156-62. Rir. de Janeiro, 35
de abril de 1972. (aa) Mario Penha
Bhering — Presidente; Manoel Pipio
de Aguiar — Diretor; Léo Amaral
Penne — Diretor; Anuir Borges Fortes
— Diretor; Antônio Carlos do Amaral
Bastos, Diretor". Foi lido a seguir o
parecer do ConseIlic Fiscal, do se-
guinte teor: "Parecer do Conselho
Fiscal. Os membros do Conselho Fis-
cal da Centrais Elétricas Brasileiras
5, A. — ELETROBRAS, abaixo ass
nados, tendo examinado as propostas
da Diretoria á Assembléia-Geral Ex-
traordinária, declaram que as mesmas
estão revestidas das formalidades le
gais e que devem merecer aprovação
dos acionistas, uma vez que são 'de-
corrência da Lei número 4.156-02 e
do Decreto-lei n." 644 para a verifica-
ção do aumento de capital de 	
Cr$ 4.705.000.000,00 para
Cr$ 4.712.500.000,00, a retificação de
22.626 ações preferenciais classe B
aprovadas na Assembléia-Geral Ex-
traordinária de 27 de dezembro -de
1971 para ações preferenciais classe *A:
nos termos do Decreto-lei n.° 644. e
a emissão 'de 2.880.000- Obrigações no
valor total de Cr$ 765,000.000,00. R o
de Janeiro, 24 de abril de 1972. —
Nildo da Silva Peixoto; Elisio Custo-
dio de Oliveira Belchior; Luiz Rai-
mundo de Lava Tavares; Aristides
Largura: Mim Pedro". — Finda a
leitura, o Presidente submeteu à dis-
cussão a matéria tonstante els. ordem
do dia. Pediu a palavra o Represen-
tante da União, que propôs a aprova-
ção dos termos da proposta da Dire-
toria-Executiva da ELETROBRAS
tendo a proposição sido acolhida por
unanimidade. Declarou, então, o Pre-
sidente que a alteração do artigo 5.0
dos Estatutos, aprovada peia Assem-

bléia- Geral, ficaria subordinada 11
aprovação do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, mediante de-
creto, de acordo com o disposto no ar-
tigo 5.° da Lei número 3.890-A, de 23
de abril de 1961. Nada Mais havendo
a tratar e encerrada pelo Presidente a
folha 35 (trinta e cinco) do "Livro de
Presença", a sessão foi Suspensa pelo
tempo necessário à lavratura da ata
no livro próprio, a qual vai assinala
pelo Presidente, por todos os presen-
tes e por mim, Secretário, dela se ti-
rando cópia autêntica, datologralada.,
para os fins legais. — Mário Penna
Bhering — Presidente; Benjamim Má-
rio Baptista; Agenpr Delácio; .p. ps
Agenor Deldcio; Antyr Borges Fortcs,
Secretário. Declaramos, na qualidade
de Presidente e Diretor da 	
ELETROBRAS e como Presidente e
Secretário da Vigésima-Sexta Assem-
bléia Geral Extraordinária da Eme
presa, que o texto acima é transcrição
integral e fiel da ata que c, nsta do
R." "Livro de Atas" das Assembleias.
Gerais da Centrais Elétricas Brasi-
leiras S.. A. ELETROBRAS, a milia
53 e' seguintes, pelo que damos fé. Erse
53 e seguintes, pelo que damas fe. —
13rasilia, 26 de abril de 1972. — Maria
Borges Fortes, Secretário.

JUNTA COMERCIAL DO DIS2'llITC.)
FEDERAL

CERTIDÃO

Processo n.° 1.177-72.
Certifico que Centrais Elétricas Bra-

sileiras S. A. — ELETROBRaS, ar-
quivou nesta Junta Comercial sob nu-
mero 3.388, por despacho de 73 de
maio de 1972 cópia autêntica da, Ata
da Assembléia Geral Extraordinaria
realizaste em 28 cle abril de )972. que
deliberou o seguinte: verificação
aumento do capitai' aprovado na As-
sembléia Geral Extraordinária ue 27
de dezembre de 1971 e conseqüente al-
teração estatutária; Emissão de obri-
gações ao portador e retificação da do-
cisão tomada na Assembléia Geral Ex-
traordinária, de 27 de dezembro de
1971. Do que dou fé. Junta romer-
dal do Distrito Federal, em 23 de
maio de 1972, Eu Lourdrs Francisca
de Lima Souza — Escriturária nivel
10, escrevi, conferi e assino. toardes
Francisca de Lima Souza. Eu. Clitné-
rio Alves da Gama, Secretário-Geral
desta Junta, subscrevo e assino: cai-
raério Alves da Gama.'
(14s 2.827-B — 28-5-72 — Cr$ 205,00).

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIA N°. 106. DE 18 DE
• MA10 DE 1972

O Presidente da Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear (CNEN),
usando das atribuições que lhe con-
ferem a le: número 4.118, de 27 da
agosto de 1962 e o Decreto ri" 51.726,
de 19-de fevereiro de 1963, tendo.sm
vista a faculdade que lhe é outor-
gada pelo artigo 45, alínea 'IP. do
Decreto número 62.861, de 7 de maio
de 1968,

Considerdndo que o atual sistema
de controle de frequência dos servi-
dores da Comissão por relógio de
ponto vem acarretando sérios Wenn-
venientes administrativos; e

Considerando que a proposta da
Divisão do Pessoal da CNEN visa a
eliminar °a inconvenientes aludidos
com a Implantação de novo sistema
de registro de ponto, resolve:

Art. 10 A partir de 10 de junho
de 1972, todos os servidores da CNEN
sujeitos a registro de ponto, passarão

fazê-lo em "Fichas de Frequència
Individual", cujo modelo se acha
anexado à ;Presente Portaria, ficando
abolido o atual sistema de relógio de
ponto.

Art. 2° O registro de ponto a rástae
se refere o artigo anterior, obedecek4
às seguintes disposições:

a) diarlaniaiate, o servidsai assinara,
em seu ~rio local de iiivbelho, ad

,	 •

'
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Assessores Chefes;
Procurador-Geral;
Chefes de Assessorias;
Diretores de Departamentoaf
Chefe da Divisão do Pessoal:
f) quaisquer emendas ou - rasuras

feitaa pelo servidor na ficha de fre-
qüênbia, de. 	 ser ressalvadas por
seu chefe imediato; • 	 -

g) no primeiro dia de cada mês, a
DP fará recolher, para fins de apu-
ração e arquivamento, as fichas de
frequência, fornecendo, devidamente
autenticadas, as relativas ao mês se-
guinte;	 .

h) os Casos omissos serão resolvidos
.pela Divisão do Pessoal.

Art. 30 Os órgãos subordinados ou
vinculados à CNEN, poderão conti-
nuar com o sistema de registro de
ponto que tenham adotado ou • suba-
titui-lo pelo de que trata esta Porta-
ria, ficando, porém, obrigados a re-
meter à Divisão do Pessoal, até o dia
2 de cada mês, ofício de comunicação
da frequência de todo o mês anterior,
dos servidores da' Comissão que ne-
les se acharem em exercício.

Art. 40 Revogam-se as disposições
em contrário. — Hervásio G. de Car-
valho.

Cidusula Sexta — O INCRA se
obriga a:

a) construir e ./ou restaurar prédios
nos Engenhos João Pereira e itapeci-
rica para instalação das unidades sa-
nitárias;

b) promover medidas de saneamen-
to básico de acordo com as exigências
e crescimento sócio-econômico da co-
munidade; -

c) com a FUSEP executar progra-
ma de educação sanitária;

cl) colocar a disposição da FUSEP
para atendimento exclusivo a área do
Projeto, uma Eombi-Odontológica;

e) responder pela manutenção da
referida Kombi-Odontológica;

f) transferir para 'os cofres da
FUSEP a importância total de Cr$ ...
45.000,00 (quarenta e cinca-mil cru-
zeiros) era dotações anuais cujas par-
celas de desembolso obedecerão ao se-
guinte cronograma:

— Cr$ 18,000,00 (dezoito mil cru,
%iras) no 1° trimestre de 1972.

— Cr$ 1§.000,00 , (quinze riria cru-
zeiros) divididos em parcelas iguais
paplas wo a- e 40 trimestre de 1972,a agentos e vinte mil cruzeiros), após a

início do expediente a ficha de 'fre-
quência, colocando a hora em que,

, realmente chegou; ao término do ex-
' pediente, 'consignará a hora de sal-
da -e rubricará a ficha;

o) as fichas de frequência; em ca-
da setor de trabalho, ficarão sob a
guarda e responsabilidade do respec-
tivo chefe, até seu - recolhimento pela
D. P.;	 .

c) o fiel cumprimento do horário,
.13:au como à permanência do- servidor
durante o expediente • era seu local
do, trabalho, são de inteira responsa-
bilidade do chefe imediato, não se

• justificando, pois, a elaboração de
ouaisquer memorandos de comunica-.

- ç2o de saídas, particulares ou . a ser-,
• vira;	 .	 •	 .

a) os atrasos, saídas antecipadas,
feaas ao serviço, férias e licenças, se-
rão consignados, resumidamente, pelo
chefe do local de trabalho, na coluna

observações; da ficha de frequen-
C.

a competência para abonar, na
p:. ria ficha de frequência,* atrasos,
saraas. antecipadas ou faltas ao ser-
v,ço, é eda autoridade a cuja jurisdi-
ção pertencer o servidor, ou seja:

, - Chefe do Gabinete da Presidência;
Diretores _Executivos; - 	 •

As partes convenentes, Fundação
de Saúde do Estadoda Paraíba, neste
ato representado pelo Diretor Exe-
cutivo do Estado Dr. Propício Caldas

, Pilho, doravante denominado 	
FUSEP, e' o Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária repre-
sentado neste ato pelo seu Coordena-
dor Regional no Nordeste, Dr. Ale-
xandre da Costa Rodrigues, nos ter-
mos da delegação de poderes conti-
da, na Resolução Presidencial número

.106-11 — Boletim 94, a partir de ago-
ra denominado simplesmente INCRA,
acordaram e resolveram celebrar o
presente convênio mediante as cláu-
anilas e condições expressas a seguia:

Cláusula' Primeira — O presente
convênio tem por- objetivo a implan-
tação de um programa de Saúde do
dual são beneficiários diretos os agri-
çultores do projeto de Assentamento
kle Rio Tinto nos' municípios de Rio
tinto, Mamanguape, Itapororoca e
3acaraft no Estado da Paraíba.

,Cláusula Segunda — Q Plano de
Saúde a ser implantado, obedecerá' a
seguinte política básica:

a) -Visa oferecer serviços médicos de
natureza preventiva e curativa, prio-

. ptariamentea' aos grupos comunitários
do Projeto de Assentamento Rio
Tinto;

b) integrar Q setor 'saúde no proces-
ao de desenvolvimento 	 -

e) acarretar mudanças de conduta
de comunidade com relação a saúde.

• •
--a_ Cr$ 12.000,00 (doze mil cruzei-
) divididos em duas parcelas iguais

pagas no 1° e 4° trimestre de 1973.
Cláusula Sétima — O presente con-

vênio. poderá mediante assentimento
das partes convenentes ser modifica-
do através do Termo Aditivo e res-
cindido' automaticamente por inadim-
plementp de quaisquer das cláusulas
e condições, ou, pela superveniência
da. norma-legal que o torne material
ou formalmente impraticável. Paderá
ainda haver rescisão unilateral, me--
diante denúncia de uma das partes,
desde que feita com atecedência mí-
nima de 60 (sessenta) dias.
"- Parágrafo único. 'Em caso de rea-
cisão, fica a FUSEP obrigada a com-
provar- a aplicação até 60 (sessenta)
dias a' contar da data de rescisão, de
todos os recursos que até - aquela data
houver recebido do INCRA por força
deste convênio. Além desta prestação
de contas a FUSEP, no mesmo prazo,
obrigar-se-á' a• devolver. ao INCRA,
todos os bens móveis e materiais per-
manentes colocados a disposição ou
adquiridos com os recursos oriundos
da alínea "f" da Cláusula 7° deste
convênio.'	 -_
' Cláusula Oitava — O Convênio en-
tra em vigor na data de sua assina-
tura e vigorará por tempo indeter-
minado.

Cláusula Nona — Fica eleito o foro
da Justiça Federal da Paraíb

estões o
ai de sua, para

dirimir quaisquer quriundas
do presente convênio ca inter-
pretação.

E por estarem de acordo, mandam
datilografar o presente ter'Sno em (4)
quatro vias de igual teore fbrma, que
depois de. lido e achado conforme, vai
assinado pelas partes convenentes e
testemunhas abaixo. — Alexandre da
Costa Rodrigues, Coordenador Regio-
nal INCRA — Propicio Caldas Filho,
Diretor Executivo da Fundação- de
Saúde do Estado da Paraíba..

Ofício n° 244

Termo de Convênio que entre si cele-
bram o Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária., Autar-
quia vinculada ao Ministério da
Agricultura, doravante denominada

. apenas INCRA-MA, "ex vi" do De-
creto-lei n° 1.110-70 e	 Departa-

' mento Estadual de Minas e Energia
do Estado do Rio, doravante deno-
minado apenas DEME/RJ, para es-
tudos, projetos e obras de eletrifica-
ção rural no Estado do ítio.

Aos 28 dias do mês de novembro de
1971, na sede do INCRA/MA,'na ci-
dade de Brasília, Distrito Federal,
neste ato representado por seu Presi-
dente Da. José Francisco de Moura
Cavalcanti e o Diretor do DEME/RJ
Eng° Menescal Vieira Daher delibera
ram assinar o presente Convênio,
para aplicação de recursos em estu-
dos, projetos e obras- de eletrificação
rural, na região norte do Estado do
Rio de Janeiro, na forma da legisla-
ção vigente, cuja minuta foi aprova-
da pelo Conselho de Diretóres do ...
INCRA/MA, mediant'e as cláusulas
seguintes:

Cláusula Primeira — Pelo presente
Instrumento o INCRA/MA; concede
ao DEME/RJ, um financiamento na
importância de Cr$ 400.000,00. (qua-
trocentos mil cruzeiros) para estudos,
projetos de sistemas elétricts e obras
de eletrificação rural nos Municípios
de Itaperuna, Natividade do Caran-
gola e Porciúncula no Estado do Rio
de Janeiro.

Cláusula Segunda, — A importância
prevista na Cle.usula Primeira será
liberada parceladamente, sendo a pai-
meira parcela no valor de Cr$
80.000,00 (oitenta mil cruzeiros) lago
após a/assinatura do presente convê-
nio e o. saldo de Cr$ 320.000,00 are-

aprovação técnica dos projetos dm
Sistemas elétricos, pela ,Divisão de
Eletrificação Rural (INCRA/MA).

Cláusula Terceira — Os recursop
transferidos por força do presente'
correrão a conta do orçamento do
INCRA/MA, para o exercício de 1971;
através da seguinte 'especificação
Projeto 10.5.101.39.00 — Eletrificação
Rural — Elemento de Despesas :aa",
4.2.5.0 — Concessão' de EmpréstiAioal
•

•
Cláusula Quarta — 0 DEME/RJ at¡

obriga a con'cluir dentro do prazo rokrj
ximo de 6 (seis) meses 03 estudos 41-,.
projetos de sistema elétricos definida::
vos e, de 12 (doze) meses; as obrtW
convencionadas ajustadas as parcelap
de recursos liberadas ao projeto apria.:‘'-vado.	 .

Cláusula Quinta O DEME/Rj
resgatará o financiamento em ã0
(cento - e vinte), prestações-- mensais-,
iguais e consecutivas, vencendo-se 4,
primeira 30 (trinta) dias após o pra.. '
zo de carência..

t 1° A carência a que se refere esta
Cláusula será de dois (2) anos a con-
tar da data da assinatura -deste	 ,
trumento.	 •	 •	 .	 '

t 2° O valor das prestações mensaia
será calculado de acordo com a "Taa
bela Prince", a Aros de 9% (nove pói
cento) ao ano, e !incidirá sobre o
lor, financiado capitalizado durante o
período de carência e observado o diaa
posto na Cláusula Décima-primeira,
parágrafo único. ,	 •

3°, A capitalização mencionada no
parágrafo anterior, será feita a juroa
simples de 9% (nove por cento) ao
ano respeitadas as datas das libera-
ções, até o término da carência.

§ 4° Sobre as prestações não paga$
nas datas de seus vencimentos inci-
dirão os juros de mora de 1% (um
por tento) ao mês.

t 5a Se houver atraso superior a . 90 -
(noventa) dias consecutivos no jia,
gamento de quaisquer das .prestações,
o INCRA/MA poderá exigir o paga-
mento imediato de todo o valor do
financiamento; deduzidas as amorti-
zações já efetuadas e executando o
restante da dívida de acordo com as
cláusulas do presente instrumento.
Neste caso os juros sobre o saldo de-
vedor serão contados à taxa _de 10%
(dez por centc)) ao ano, a partir da
data do vencimento da prestação cufd
atraso deu origem a execução, ficando
o DEME/RJ obrigado ao pagamento
da multa de 10% (dez por cento) so-
bre o montante exigível, inclusive
juros: .	-

Cláusula Sexta — O DEME/RJ a§
aplicará os recursos. oriundos deste -
convênio, nas regiões em que os be-
neficiários estejam legalmente caga-
nizados em cooperativa - de eletrifica-
ção rural.	 ,

Cláusula Sétima .- recursos' do
INCRA/MA somente 'poderão ser
plicados era linha de transmissão 4.

alta tensão das quais, eventualmente
se possa beneficiar vilas ou povoados,
se passarem por tais núcleos popula-
cionais, e desde que os respectivos
_núcleos, que delas de pretendem bai.
neficiar, contribuam mediante corava?
nios para implantação * dessas Unhai;
de transmisaão na -proporção doI
custos a ela atribuídos.

•Cláusula Oitava	 O DEME/RJ
poderá-efetuar no todo ou em parte, o
financiamento dos recursos. recebidos
por força do presente Convênio b4
pessoas e entidades, mencionadas nas
Cláusulas Sexta *e Sétima, a uma taxÉ
de juros, máxima,. de 10% (dez
cento) .ao ano, com resgate no prazo
de 10 (dez) anos e com o prazo d:è
carência de 1 (um) ano, a tontar da
data do ;término da obra.

.Cláusula Nona — As condições e rea
sultados decorrentes do refinancia-
mento, como definido:anteriormente,.
em nada alterarão as responsabilidaa
eles do DEME/RJa relativas ao pagar
mento do financiamento concedid9
pelo INCRA/MA..

instrumento; sem qualquer interferên-
cia do 'INCRA.

Cláusula Quarta — As atividades
médico-sanitárias serão desenvolvidas
em obediência ao programa da 24 Re-
gião de Saúde do FUSEP,' com sede
no município' de João Pessoa — Pb.

Cláusula. Quinta, — A FUSEP se
obriga a:	 -

a) coordenar técnica e administra-
tivamente as atividades a serena de-
senvolvidas na área;

b) instalar e manter as duas Uni-
dades Sanitárias situada,.a nos Enge-
nhos João Pereira e Itapecirica;

c) responder pela manutenção do
serviço odontológico;

d) colocar, a disposição do progra-
ma, pessoal técnico e auxiliar indis-
pensável para desenvolvimento das
atividades previstas;

e) instalar e manter laboratório de
análises na Unidade Sanitária çia Co-
lônia da Camarutuba que atenderá
também aos agricultores do Projeto;

f) fornecer ao. INCRA, relatório
trimestral das atividades;

g) apresentar ao INCRA os progra-
mas anuais de trabalho;	 .

h) fazer uma prestação de contas
anual de aplicação das verbas;

i) manter os serviços de saúde 'na
área após o cumprimento por parte
do INCRA, do -disposto na alínea "f"
da cláusula 6 do presente convênio.

TE-R1v109 6E - CONTRATO
•MINISTÉRIO

DA

'AGRICULTURA

' INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

• AGRARIA•

2'ermo de Convênio que entre si ce-
lebram a Fundação de Saúde do
Estado da Paraíba — FUSEP, e o
instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária — INCRA, para
execução de um Plano de Saúde na
área do Projeto de Assentamento
de Rio Tinto no Estado da Paraíba.

Cid:aula Terceira — Caberá ao Go-
yerno do Estado, através da 1TTUSEP,
:firmar convênios com entidades mu-

taipais, estaduais, nacionais e/ou in-
ernaaion,ais no campo da saúde, para

WM59 RtefflÉa wr este
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' Cldusula Décima — O DE11E/RJ se
Obriga a apresentar ao INCR•/MA,
banira de 90 (noventa) dias, a con-
tar do- vencimento da primeira par-
sela, cópia autêntica do contrato com
a cooperativa, para _ execução das
Obras, e o comprovante de existência
legal da mesma.

Cldusula Décima-Primeira — O fi-
nanciamento concedido pelo 	
INCRA/MA ao DEME/RJ deverá ser
reavallado, à mesma éÉoca e na mes-
ma proporção em que o DEME/RJ o

•fizer com relação aos refinanciamen-
tos concedidos à Cooperativa, como
constado pelos contratos de execução
sie obras a serem apresentados ao 	

••INCRA/MA, 'na forma da Cláusula
1.)éciaria.

Parágrafo único. A reavaliação pre-
conizada nesta cláusula poderá dife-
rir da que consta nos contratos de re-
financiamentos, por força de legisla-
ção nova que a determine 'especifica-
;nente e incidirá tão somente sobre o
baldo devedor.

Cldusula Décima-Segunda — As
pbres financiadas através deste con-

a Vénio poderão ser executadas con-
soante os padrões consagrados de Li-
!lhas e Redes. de Distribuição, já
:existentes,. ou que venham a ser lia-
plantados durante o período de apli-

• EME/RJ pelo INCRA/MA, desde
'Rção dos recursos concedidos ao 	

aue não tenham sido dado início aos
trabalhos de construção.

Cláusula Décima-Terceira — Os or-

i

amentos das obras de eletrificação
uraI deverão abranger os custos dos
n

Cariais incluindo transporte, mão-
de-obra e administração.

Cláusula Décima-Quarta — O 	
ZNCRA/MA poderá em qualquer épo-
ta exercer a mais ampla fiscalização
Sobre o correto emprego dos recursos
colocados à disposição do DEME/RJ,

t
ia verificando os registros conta-
i; seja inspecionando diretamente

eiii trabalhos de construção dos siste-
aa elétricos, correndo todas is des-

Pesas 	 conta do DEME/RJ.
Parágrafo único. Para perfeita

1

 xecução desta Cláusula o DEME/RJ
everá facilitar por todos os meios,

ação do INCRA/MA, colocando a
UEL disposição todos os elementos e
essoas necessários.	 .
Cláusula Décima-Quinta — Sem

• prejuízo- da autonomia Administrati-
ya, operacional e financeira das par-
„,U s contratantes, o Ministério da
Agricultura através de seus órgãos
,centrais exercerá a fiscalissçao a
contar da data de término da obra.

Cláusula Nona — As condições e
resultados decorrentes do refinancia-
mento, como definido anteriormente,
gni nada alterarão as responsabilida-
des do DEME/RJ, relativas ao paga-
mento do financiamento concedido
pelo INCRA/MA:

Cláusula Décima — O DEME/RJ se
obriga a apresentar ao 1NCRA/MA,
dentro de 90 (noventa) dias, a con-
tar do vencimento da primeira parce-
la, cópia autêntica do contrato com a

' cooperativa, para execução das obras,
e o comprovante de existência legal
da mesma.

Cláusula Décima-Primeira — O
financiamento concedido pelo 	
INCRA/MA ao DEME/RJ deverá ser
reavaliado, à mesma época e na mes-
ma proporção em que o DEME/RJ o
fizer com relação aos refinanciamen-
tos concedidos à Cooperativa, como
constado pelos contratos de execução
de obras a serem apresentados ao 	
INCRA/MA, na forma da Cláusula
Décima.

• Parágrafo único. A reavaliação pre-
conizada nesta cláusula poderá dife-
rir da que consta nos contratos de re-
financiamentos, por força de legisla-
ção nova que a determine especifica-
mente e incidirá tão somente sobre o
saldo devedor.

Cláusula Décima-Segunda — As
obras financiadas através deste con-
vênio poderto • ser executadas con-

,

soante os padrões consagrados de Li-
nhas e Redes de Distribuição, já exis-
tentes, ou que-venham a ser implan-
tados durante o período de aplicação
dos recursos concedidos ao DEME/RJ
pelo INCRA/MA, desde que não te-
nham sido dado inicio aos trabalhos
de construção.

Cláusula Décima Terceira — Os or-
çamentos das obras de eletrificação
rural deverão abranger 'oS custos dos
materiais incluindo transporte, mão-
de-obra e administração.

Cláusula Décima-Quarta — O 	
INCRA/MA poderá em qualquer épo-
ca exercer a mais ampla fiscalização
sobre o correto _emprego dos recursos
colocados à disposição do DEME/RJ,
seja verificando os registros contábeis,
seja 'inspecionando diretamente os
trabalhos de construção dos sistemas
elétricos, correndo todas as despesas
por conta do DEME/RJ.

Parágrafo único. Para perfeita
execução desta Cláusula o DEME/RJ
deverá facilitar por todos os meios,
a ação do INCRA/MA, 'colocando a
sua disposição todos os elementos e
pessoas necessários.

Cláusula Décima-Quinta —• Sem
prejuízo da autonomia Administrati-
va, operacional e financeira das par-
tes contratantes, o Ministério -da
Agricultura através de seus órgãoa
centrais • exercerá a fiscalização e o
controle do presente instrumento.

Cláusula Décima Sexta — O 	
DEME/RJ se obriga apresentar ao 	
INCRA/MA, trimestralmente, a partir
da liberação dos recussos, o balanço
ale andamento das obras, configuran-
do os km construidos, os KVA ins-
talados, o número de- propriedades li-
gadas, os recursos aplicados e quais-
quer outros dados complementares
capazes de situar o andamento das
obras.

Cláusula Décima-Sétima — O Pre-
sidente do INCRA/MA nomeará um
executor para o presente convênio po-
dendo sua escolha recair em um ser-
vidor da autarquia ou em um funcio-
nário público federal, vinculado ao
Ministério da Agricultura.

Cláusula Décima-Oitava Ses por
qualquer motivo o DFATR/RJ não re-
ceber 'todas as parcelas do financia-
mento contratado, no prazo máximo
de ' 2 (dois) anos, fica rescindido o
presente convênio celebrando novo
convênio para os necessários ajustes
financeiros e outros. •

Cláusula Décima-Nona — O pre-
sente convênio poderá ser editado
pelo consenso das partes e denuncia-
do a qualquer tempo pelo inadimple-
mento do DEME/RJ de qualquer uma
de suas cláusulas.

Cláusula Vigésima — Fica eleito o
foro da cidade de Brasília — DF,
para solução de questões relativas a
este convênio, quando as mesmas não
puderem ser resolvidas de comum
acordo entre as partes signatárias.

E, por estarem assim justas e acor-
dadas, firmam o presente convênio
em 10 (dez) vias datilografadas, de
Igual teor e forma, obedecidas as dis-
posições legais e na presença das tes-
temunhas abaixo. — Presidente do
INCRA — José Francisco de Moura
Cavalcanti — Diretor do DEME/It
J. Menescal Vieira Alves.

Oficio n° 244

dada de Brasília, Distrito Federal,
neste ato representado por seu Presi-
dente,, Dr. José Francisco de Moura
Cavalcanti, e o Governo/EES, repre-
sentado por seu Governador Dr. Ar-
thur Carlos Gerhardt Santos delibe-
raram assinar o presente Convênio,
para aplicação de-recursos em esta-
dos, projetos e obras de eletrificação
rural, no Estado do Espírito Santo,
na forma da legislação vigente, cuja
minuta foi aprovada pelo Conselho de
Diretores do INCRA/11A, conforme
cópia arquivada - na Inspetoria Geral
de Finanças do Ministério da Avi-
cultura e mediante as cláusulas se-
guintes:

Cláusula Primeira — Pelo presente
trumento o INCRA/MA, concede

ao GovernO/EES, um financiamento
na irnportãncia de Cr$ 400.000,00
(quatrocentos mil cruzeiros) para es-
tudos, projetos e obras de eletrifica-
ção rural, na região econômica sul do
Estado do Espírito Santo.

Cláusula. Segunda -- A importância
prevista na Cláusula Primeira será li-
berada parceladamente sendo a pri-
meira parcela no valor de Cr$. 	
100.000,00 (cem mil cruzeiros) logo
após a assinatura do presente convê-
nio e o saldo no valor de Cr$ 	 •
300.000,00 (trezentos mil cruzeiros)
após aprovação dos projetos dos sis-
temas elétricos pela Divisão de Ele-
trificação Rural (INCRA/MA).

Cláusula rerceira — Os recursos
tratsferidas por • força do presente
Convênio correrão à conta do orça-
mento do INCRA/MA, para 1971,
através da seguinte especificação —
Projeto: 10.5.10.1.39.00 — Eletrifica-
ção Rural.— Elemento de' Despesa:
4.2.5.0 — Concessão de Enipréstimo.

Cláusula Quarta — O Governo/EES
se obriga, a concluir dentro do prazo
máximo de 8 (seis) meses os estudos
e projetos de sistemas elétricos defi-
nitivos e, de 12 (doze) meses, as obras
convencionadas e ajustadas as parce-
las de recursos liberadas ao projeto
aprovado.

Cláusula Quinta — O Governo/EES
resgatará o financiamento em 120
(cento e vinte) prestações mensais;
iguala e consecutivas, vencendo-se a
primeira 30 (trinta) • dias após o pra-
ZO de carência.

1° A carência a que se ' refere esta
cláusula será de três (3) anos a con-
tar da data da assinatura deste ins-
trumento.	 .

,g 2° O valor das prestações mensais
será calculado de acordo com à "Ta-
bela Price'', a juros de 9% (nove ,por
cento) ao ano, e incidirá sobre o va-
lor financiado capitalizado durante o
período de, carência e observando o
disposto na cláusula Décima, pará-
grafo único..

1 30 A capitalização mencionada no
parágrafo anterior,' será feita a itims
simples de 9% (nove pOr cento) 'ao
ano respeitadas as datas das libera-
ções, até o término da carência.

1 4° Sobre as prestações não pagas
nas datas de seus vencimentos inci-
dirão os juros de mora de 1% (hum
por cento) ao mês.

50 Se houver atraso superior a 90
(noventa) dias consecutivos no pa-
gamento de quaisquer das prestações,
o INCRA/MA poderá exigir o paga-
mento imediato de todo o ,valor do
financiamento, deduzidas as amorti-
zações já efetuadas e executando o
restante da dívida de acordo com as
cláusula do presente instrumento.
Neste caso os juros sobre o saldo de-
vedor serão contados à taxa de 10%
(dez por cento) ao ano, a partir da'
data do vencimento da prestação cujo'
atraso deu origem à execução, fican-
do ainda o Governo/EES, obrigado ao
pagamento da multa de 10% (dez por
cento) sobre o montante calgivel,
Inclusive juros.

Cláusula Sexta — O Góverno/EES
só autorizará a aplicação dos recursos
oriundos deste Convênio em' regiões
em que os beneficiárias estejam le-

galmente organizados em Cooperatta
vás de Eletrificação Rural.

Cláusula Sétima — Os recursos do
INCRA/MA somente poderão ser apli-
cados em Linhas de Transmissão de
Alta Tensão das quais eventualmente
se possam beneficiar Vilas ou Povoa-
dos, se passarem por tais núcleos po-
pulacionais e desde que os respectivos
núcleos que delas se pretendam bene-
ficiar, contribuam mediante convênio
para Implantação deasas linhas de
transmissão na proporção dos custos
a elas atribuídos.

Cláusula Oitava — O Governo/EES
poderá repassar os recursos a uma ou
mais Empresa (s) a seu critério, nas
mesmas condições estabelecidas na
Cláusula Quinta, podendo os projetos
atingirem qualquer região do Estado.

1 10 Os refinanciamentos concedi-
dos pela (s) Empresa (s) Concessio-
nária (s) à 00 Cooperativa: (s) do
Eletrificação Rural, não poderão ser
a juros superior a 10% (dez por cen-
to) ao ano e prazos superiores de 10
dez) anos com um ano de carência
após a conclusão das obras.

2° As condições e resultados de-
correntes do _repasse corno definido
nesta Cláusula, em nada alterarão as
responsabilidades do Governo/EES,
relativos ao retorno do financiamento
concedido pelo INCRA/MA.

Cláusula Nona — O Governo/EES
se obriga a apresentar ao 	
INCRA/MA, dentro de 90 (noventa)^
dias a contar da data do recebimento
da primeira parcela de recursos para
execução das obras, cópia autêntica
do contrato com a cooperativa para
execução das obras e o comprovante
da existência legal da mesma.

Cláusula Décima — O repasse con-
cedido pelo Governo/ESS à (s) Em-
presa (s) Concessionária (s) deverá
ser reavaliado à mesma época e na
mesma proporção em que a (s) Em-
presa (s) Concessionária (S) O fizer
relação ao refinanciamento concedido
à (s) Cooperativa (s) de Eletrifica-
ção Rural, como estabelecido nos con-
tratos de execução de obras a serem
apresentados ao Governo/EES que os
encaminhará ao INCRA/MA, na for-
ma do parágrafo primeiro, Cláusula
Oitava.

Parágrafo único. A reavaliação
preconizada nesta Cláusula poderá di-
ferir da que constar nos contratos de
refinanciamento, desde que surja le-
gislação que a determine especifica-
mente e incidirá sobre o saldo deve-
dor.

Cláusula Décima-Primeira. — As
obras financiadas através deste Con-
vênio deverão ser executadas conso-
ante os padrões consagrados de Li-
nhas e Redes de Distribuição, já exis-
tentes, ou que venham a ser implan-
tados durante o período de aplicação
dos recursos concedidos ao Governo/
ELS pelo INCRA/MA, desde que não
tenha sido dado inicio aos trabalhos
de construção.

Cláusula Décima-Segunda — Os org;
çaraentos das obras de eletrificação
rural deverão dar cobertura ao$
custos dos materiais incluindo trans-
porte, mão-de-obra e administração.

Cláusula Décima-Tercetra — O
INCRA/MA, poderá em qualquer épot.
ca, exercer a mais ampla fiscalização
sobre o correto emprego dos recurso;
colocados à disposição- do Governot
EES, alocados à (a) Empresa (a)
Concessionária (s), seja verificando os
registros contábeis referentes às obras
financiadas, seja inspecionando dire-
tamente os trabalhos de construção
dos sistemas elétricos, correndo todaa
as despesas por conta da (s) Ernpres
se (s) Concessionária (s).

Parágrafo único. Para perfeita
execução desta Cláusula a (5) En*
presa (s) Concessionária (s) deverá
facilitar por todos os meios, a ação
do INCRA/MA, colocando à sua dis-
posição todos os elementos e pessoiii
necessárias.
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-
Termo de Convento que entre si ce-

lebram o Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária, Au-
tarquia vinculada' úo Ministério da
Agricultura, doravante denominada
apenas INCRA/MA, "ex ui" do De-
creto-lei n° 1.119-70, e o Governo
do Estado do Espírito Santo, dora-
vante denominado apenas Governo/
EES, para. estudos, projetos e obras
de eletrificação rural no Estado do
Espírito Santo.

Aos 8 dias do mês de dezembro de
1971, na sede do INCRA/MA, na 01-
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Maio de 1972

Cláusula Décima-Quarta — Sem
prejuízo da autonomia administrativa,
operacional e financeira das partes
Contratantes, o Ministério da Agri-
cultura através de seus órgãos un-
hada exercerá Fiscalização e Controle
ao presente instrumento.

Cláusula Décima-Quinta — O Go-
verno/EES se obriga apresentar ao ...
INCRA/MA, através da (s) Empresa
(e) Concessionária (s), trimestral-
mente, a partir da liberação dos re-
cursos, o balanço de andamento das
obras, configurando os bus construi-
dos, os KVA instalados, osnúmero
propriedades ligadas, os recursos apli-
cados e quaisquer outros dados com-
plementares capazes de situar o an-
damento das obras.

Cláusula Décima-Sexta —. O Presi-
dente do INCRA/MA nomeará um
executor para o presente Convênio
podendo a escolha recair em um ser-
vidor da Autarquia ou em um funcio-
nário público federal, vinculado ao
Ministério da Agricultura.

Cláusula Décima-Sétima — Se por
qualquer motivo o Governo/EES não
receber todas as parcelas do financia-
mento ajustado, no prazo máximo de
2 (dois) anos, fica rescindido o pre-
sente convênio celebrando novo con-
vênio para os necessários ajustes ti-
nanceiros e outros.

Mutila Décima-Oitava — O pre-
sente convênio poderá ser aditado
pelo consenso das partes e denuncia-
do a qualquer tempo pelo inadimple-
mento do Governo/EES de qualquer
uma de suas cláusulas.

Cláusula Décima-Nona — Fica elei-
to o foro da Cidade de Brasília — DF,
para solução de questões relativas a
este convênio, quando as mesmas não
puderem ser resolvidas de comum
acordo entre as partes signatárias.

b) o restante quando concluída a
impressão do livro e calculado o pre-
ço-capa.

Cidusula Quarta — A Fixação do
preço de venda, e a a,presentação ma-
terial do livro e a atra comercializa-
do, ficarão a critério da Editora Uni-
versidade Brasília.

Cláusula Quinta — O Autor obri-
ga-se:

a) a não contratar outra edição do
livro, objeto deste contrato, enquan-
to não estiver esgotada a edição ora
contratada;
• b). a fazer emendas e alterações,
que a seu juizo se tornem- necessá-
rias, independentemente de qualquer
remuneração, e a tempo de serem
adotadas na impressa() do livro;

c) a dar preferência à Editora Uni-
versidade de Brasília, em igualdade
de condições, para nova edição do li-
vro ora contratado.

Cláusula Sexta — Os originais, da-
tilografados a dois espaços, em uma
só face do papel, deverão Ser =ra-
tos na ortografia moderna.

Cláusula Sétima — Ambas as par-
tes contratantes elegem o foro de
Brasília, Distrito Federal, para diri-
mir controvérsias que- possam surgir
sobre o presente contrato.

E assim, justai e contratadas, as-
sinam o presente em quatro (4) vias
de igual teor e forma, para que tenha
as validades constantes em Lei.

Brasília. — José Carlos de A. Aze-
vedo, Presidente do Conselho Edito-
rial — Editora UnB.

Em tempo: O presente contrato se
refere e exclusivamente as edições cm
língua portuguesa.
(N° 2.826-B — 26.5.72 — Cr$ 47,00).

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE
Termo de Contrato que entre si fir-

mam a Superintendência do Desen-
volvimento da Regido Centro-Oeste
(SUDECO), e a senhora Nesuty Li-
ma, para ministrar um curso de Ta-
quigrafia.
Aos vinte e dois dias do mas de

maio de 1972, a Superintendência do
Desenvolvimento da Região Centro-
Oeste, entidade autárquica unculada
ao Ministério do Interior; a seguir de-
nominada SUDECO, aqui representa-
da por seu Superintendente-Adjunto,
Técnico de Administração Francisco
de Paula Pessoa, e a senhora Nesuty
Lima, brasileira, solteira, professora de
Taquigrafia, Registro n° 9.375, resi-
dente e domiciliada em 'alinha; à Su-
per Quadra Sul 403, bloco B. aparta-
mento 297, CPF n° 029881077, Carteira
de Identidade n9 957.859, -,xpedida pelo
Instituto Falia Pacheco — GB, daqui
por diante denominada Contratada,
resolveram firmar o seguinte contra-
to, que se regerá pelas cláusulas e
condições seguinte:

Cláusula Primeira — Do Objeto:
Por este contrato, ministrará a Con-
tratada, sem relação empregaticia *al-
guma com a SUDECO, um Curso de
Taquigrafia a servidores da SUDECO
e por esta Indicados, em número não
excedente de 12 (doze).

Cláusula Segunda — Da Durado:
Este contrato vigorara pelo prazo de
seis meses, a partir da data de sua
assinatura, devendo as aulas, em nú-
mero de CM por semana" setenta e
oito no período, com intervalo de 15
de julho de 1972 a 31 de julho de 1972,
serem ministradas no horário das oito
horas e trinta minutos às nove horas e
trinta minutos, na Sede da SUDECO.

Mutila Terceira — Do Custeio: A
despesa decorrente da execução desta

(três mil, cento e vinte cruzeiros), à
base de Cr$ 40,00 (quarenta cruzei-
ros), por aula, correrá à conta do Or-
çamento da SUDECO, sob a classifi-
cação 5.904 — 0108.2003 — 3.1.3.2,
já se achando devidamente empenha-
da, conforme Nota de Empenho nú-
mero 0406-72, de 10 de maio de 1972.

Cláusula Quarta — Do Pagamento:
A SUDECO pagará à Contratada, ao
final do Curso, a importância de Cr$
3.120,00 (três mil cento e vinte cru-
zeiros), valor do presente contrato,
mediante apresentação de relatório de
aproveitamento e após verificação, pe-
la SUDECO, do resultado do treina-
mento a que foram submetidos os ser-
vidores.

Cláusula Quinta Da Rescisão: A
SUDECO poderá declarar rescindido o
presente contrato, independentemen-
te de notificação judicial ou extraju-
dicial sem que a Contratada tenha
direito a 'indenização de qualquer es-
pade, quando:	 -

a) deixar a Contratada de cumprir
qualquer das obrigações estipuladas
neste contrato;

b) ficar evidenciada a incapacidade
ou a má fé da Contratada durante a
execução dos serviços objeto deste con-
trato;

c) transferir o contrato, no todo ou
em parte, sem prévia autorização da
SUDECO.

Parágrafo (mico. Quando ocorrer
interesse do. Serviço Público em base
que a SUDECO declare a rescisão do
presente contrato a Contratada fará
jus ao pagamento correspondente às
aulas efetivamente ministradas.

C/dai:ida Sexta — Fica eleito o foro
do Distrito Federal para dirimir qual-
uer dúvida oriunda do cumprimento

do presente contrato, com expressa
renúncia de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e con-
tratados, firmam o presente, em cinco
vias de igual teor e forma, para um
só efeito, na presença das testemu-
nhas, que também o subscrevem. —
Francisco de Paula Pessoa, Superin-
tendente Adjunto da SUDECO.
Nesuty Lima.	 -

Testemunhas:	 -
Ofício n° 219-72

MINISTÉRIO
DAS •

MINAS E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

Convênio que entre st fazem a Comia-
ad,o Nacional de Energia Nuclear
(CNEN) e Agência Nacional, na for-
ma abaixo:
Termo na 4-72 — Ano de 1972 —

Proc. CNEN-103.085-71.
A comissão Nacional de Energia

Nuclear, com sede na rua General Se-
veriano n.9 90, Rio de Janeiro, Esta-
do da Guanabara, doravante designa-
da apenas de "CNEN" :apresentada
por seu Presidente Professor
sio Guimarães ae Carvalho e a Agên-
cia Nacional, a seguir designada ape-
nas "Agência". com sede no Setor
Bancário Sul — Edifício do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econó-
mico, 9.9 andar, Brasilia, Distrito Fe-
deral, neste ato representada por seu
Diretor-Geral, Doutor Arnaldo Cavai-
canil Lacombe, com poderes c/Inferi-
dos pelo Professor João talião de
Azieu, Ministro Eitraordinárlo para
Assuntos do Gabinete Civil da Presi-
dência da República, tara entre si
ajustado este Convénio, que se rege-
rá pelas cláusulas e condições se-
guintes:

Okhouta 1 — Co Objeto — O pra-
aenée convênio tem por objeto a di-

ráNnIELlo a difusão das atividades da
pela Malicia, através de seus,1

Instrumentos normais- de divulgação-
imprensa, radiodifusão e cinema.

Clausula II — Da Programação —
O planejamento e a orientação das 1
tarefas de que trata este convênio se- :
rio feitos ele comum acordo entre II •

CNEN e a Agência e sempre com a
aprovada da primeira.

adunas Ill -- Da Execução dalServiços — A Agencia encaminhara a
CNEN, mensalmente, ofício acompa-
nhado de relação dos serviços efetua-
dos de acordo com este convênio.

Subradusula / — A divulgação das
atividades da, CNEN será feita atra véà
de notas informativas, reportagens e
oomentários, objetivando dar conhe-
cimento ao público das realizações da
CNEN por intermédio dos wetis prin-
cipais setores, observando-se que:

iii A divulgação pelo rádio, além da
que for feita nos programas da Agen-
da, poderá, ainda, consistir cri trans-
missões especiais, organizadas pai§
Agencia, em colaboração cot LS e/M3- '
coras oficiara; .

b) a divulgação abavas de emisso-
ras de televisão, ao vivo, ou mediante
"video-tape", será objeto de adora
dos especiais • com as mesmas emis.so-
ras, para cada caso;

c) A divulgação pelo cinema será
feita com a Inclusão de "flashes" noir
cine-jornais Informativos da Agência
ou travéa . de filmes de curta =-
tragam;

d) Sempre que o preço de custo de
uma produção cinematográfica ultra-
passe as 12 (doze) contribuições men?
sais convencionadas, o excesso será
debitado e cobrado 4 parte. •

Subcidusula II -- Quando houver
necessidade de deslocamento de equi-
pes da Agência para qualquer ponto
do território nacional, por solicitação
da CNEN, correrão por conta desta
as despesas de viagem (pasaagens e
diárias) sem prejuízo do disposto na
cláusula IV.	 .

Subeláusula III — A CNEN pres-
tará à Agencia todas as informações
e esclarecimentos necessários à ousa
cudo deste convénio e aredenclara
funcionário de seu Quadro para re-
presentá-la junto à mesma, com po-
res especiais para promover, acompa-
nhar ou sugerir o que necessário for
para o bom desempenho do pre-
sente.

Caddrunda IV — Dos. Recursos Fi-
nanceiros — Para a execução dou ser-
viços objetos deste convênio a CNEN
contribuirá mensalmente com a im-
porta/mia de Cr$ 5.000,00 (cinco mil
cruzeiros) a favor da Agência, cor-
rendo a despesa pôr conta da dotado:
04.01.2.001 — Coordenado da Poli-
tica Nacional de Energia Nuclear.

3.0.0.0 — Despesas Correntes;
3.1.0.0. — Desdesas de Custeio;
3.1.3.0 — Serviços de Terceiros;

• 3.1.3.2. — Outiva Serviços de Ter-
ceiros.

Subeládusula Onera. No caso de
prorrogação e a partir da data dei-
ta. à importancia mensal paga pela
CNEN será acrescida, no mínimo do
do indica oficial de correção monetá-
ria.

Magda V — Da Vigência -- Esta
convênio vigorará pelo prazo de um
ano a partir da data de sua assina-
tura. podendo ser prorrogado, SUM..
sivamente, Dor iguais períodos. me-
diante a simples troca do correspon-
dência entre as partes interessadas,
sem prejuizo, entretanto, do disposto
na subclausula úrlica seguinte.

abalei:L=1a Única Em caso de ina-
piraplemento, ou mediante ? Laia° pra-
v19 de 90 (noventa) dias assinado pe-
lo representante da parte interessar
da, o presente convênio poderá ser

E, por estarem assim justas e acor-
dadas, as partes firmam o presente
convénio em 10 (dez) vias datilogra-
fadas, de igual teor e forma, obedeci-
das as disposições legais, e na pre-
sença das testemunhas abaixo. —
José Francisco de Moura Cavalcanti,
Presidente do INCRA/11A — Arthur
Carlos Gerhardt Santos, Governador

\

	

	 Ofício n° 244

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇXO E CULTURA

UNIVERSIDADE DE BRASILIA
Editôra Universidadelle Brasília
Contrato que fazem, entre si, a Edi-

tora Universidade de Brasilia e o
Professor Pedro Jesus Fernanda,
para a edição do livro "Introdução
à Teoria das Probabilidades", nas
cláusulas seguintes: 	 .
Cláusula Primeira — O Autor cede

a Editora Universidade de Brasília
o direito exclusivo de editar, por si ou
sair coando com outra Editora, o
vro de sua autoria e propriedade, in-
titulado "Introdução à Teoria das
Probabilidades".

Cidusula Segunda — A Tiragem da
edição será de cinco mil (5.000)
exemplares, recebendo o Autor gra-
tultamente, vinte (20) exemplares da
edição ora contratada. A Editbra po-
acra distribuir gratuitamente até 180
(cento e oitenta) exemplares, a tí-
tulo de propaganda, não incidindo
sobre os duzentos exemplares meneio-
nados o pagamento de direitas auto-
rais.

Cláusula Terceira — A Editora pa-
gará ao Autor direitos autorais no
taloa de dee por cento (10%) sobre

T
ortLaço de capa do livro, da, seguinte

•
a) Cr$ 8.000,00 (cinco mil armeiros)

as entrega boa originais;	 contrato, no valor total de rC$ 8.120,00

•
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escindido por qualquer das partas
adependentemente de medidas judi-
tais ou "extrajudiciais e sem direito

indenização de qualquer natureza.
Cláusula VI — Da Autorizaçdo
presente convênio é celebrado de

oorcio com a Lei n.9 4.118, de 27 de
,g6sto de 1982 que dispõe sobre a
lolitica Nacional de Energia Nuclear,
om o artigo 53, inciso VII do Regi-
isento da Agência e com o artigo 80
acido IV do Decreto n.9 80.349-87 e
1 aprovado pela Comissão Deliberati-
ra da CNEN para os efeitos do ar-
lgo 9.9 do Decreto-lei n.9 185-87.

Cláusula VII — Do Foro — As par-
les elegem o foro da cidade do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara,

MINISTÉRIO
DA

' AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

Departamento de. Trigo,

Junta Deliberativa

COMPRA DO TRIGO EM GRÃO
EDITAL 14° 1-72

A Junta Deliberativa cdnran;ca que
receberá às 11 horas do dia 31 de ;nalo
de 1972, na Avenida Graça Atenha
n° 418, 3. andar — sala 13, propostas
para o fornecimento de ate 70 uflO to-
neladas métricas de trigo em grão, de
qualquer procedancia.

As propostas deverão obedecer as
seguintes condições:

1°) Condições Gerais:
a) deverão ser firmes e validas ate

15,00 horas do dia 31 de nan as de 1972
podendo ser apresentadas opções para
resposta durante o prazo de validade
da proposta;

b) deverão ser apreeentailee em 1?
(doze) vias, sem rasuras ou emen-
das;

C) cada envelope deverá conter 1
(uma) proposta e será entregue fe-
chado ,tna sendo escrito, externamente,
o nome do proponente;

d) cada proposta ou alternativa,
além das condições exietdas no pre-
sente Edital, devera conter todes as
cláusulas e condições da oferta de ma-
neira a !dto ensejar devida por OC2SiãO
da elenereeso do cantrato cesnectivo;

e) não serão levadee PM cael-laere-
çãe expressões vacas ou imprecisas.
tais como "ea acordo emo ••.difele.
ou equivalentes, que não atefinam cla-
retnente as condições da oferta;

1) cada proposta deverá conter uni
(1) resumo da oferta.

r) Características:

I — No caso de trieo pracedente de
:..es tmxnentcs daAs-oaleçan 1-a-

tino-emericana de Livre Comércio
(ALAre):

a) tilo: s.smi-duro, grau n• 2 eiou
melhor ;

b) 1970-71 e/ou 19/1-72
orsão do proponente;

c) qualidade: de acordo com as ss-
pscificeções cio Regulamento da Jun-
ta Nacional de Granos, para o Grau
n° 2, no caso do trigo argentino, ou
equivalente, para os de ousem países;

(SeçAIti I	 Parte 115 •

b) o proponente, ao indicar os par-
tos de embarque, também mencibna-
rá o calado do respectiva ponto de
atração;

c) o vendedor indicará a cadência
que garante para os carregamentos,
por dia útil de 24 horas consecutivas
de trabalho (domingos e feriados, ex-
cetuados, a menos que usados);

d) o vendedor compromete-se a co-
lmar no porto de embarque o cereal
contratado pronto para o carregamen-
to até a chegada do navio;

e) quaisquer despesas axtraordiná-
rias no carregamento, ocasirmadas pelo
não cumprimento do item acima, cor-
rerão por conta do vendedor, e pode-
rão ser descontadas a matér ia, do com-
prador, da garantia de execução do
contrato respectivo;

I) se for o caso, o proponente espe-
cificará o valor das "carubas charges
que lhe deverão ser pagas ao raso de
ser ultrapassada, por interesse ou cul-
pa do comprador, a data final de
embarque. Pica, porém, expressa-
mente exclaida a hipótese de o com-
prador responsabilizar-se pelo paga-
mento das "carryine charges", se o
atraso decorrer de causa nue Impossi-
bilite o carregametno 4.4rn:), a atra-
cação dos navios ou a utilização das
instalações portuárias: nestes casos,
considerar-se-á suspenso o ',rezo para
o embarque do trica ni— ----""°0 vol-
tará a correr quando extinta a causa
impeditiva verificada.

130) Transporte:

Em caso de compra POB-VESSEL
ou FOB, estivado e trimado, o trans-
porte será feito em navios fornecidos
peio comprador, mediante um pré-avi-
so de 10 (deza dias. Pfs avi-
so, o vendedor indicará o porto de
barque do trigo.

No caso de compra C & P fica, esta-
belecido que:

a) serão os seguintes os portos de
destino: Rio de Janeiro (30%) e San-
tos (70%).

Caso não sejam adquiridas as ....
70.000 toneladas previstas, Poderão ser
suprimidas ou reduzidas as quantida-
des destinadas aos portos scima cita-
dos, de acordo com as necessidades do
abastecimento;

b) a cadência de descarga eerá de
1.000 (mil) toneladas métricas por dia
útil de 24 horas consecutivas, tanto no
porto do Rio de Janeiro como no da
Santos.

c) as demais condições de trans-
porte serão as mesmas que constaram
do Edital n° 28-84, da Combsen Con-
sultiva do Trigo, no que couber.,

7°) Outras Condições:

1— As propostas deverão ser ampa-
radas por "Garantia de Oferte", %a-
nda até o dia 10 de junho de 1972, e
fornecida por Banco de primeira cace-
se, no valor de US$ 5,00 (cinco dóla-
res) por tonelada métrica, no caso de
venda FOB, e de US$ 8.50 por tone-
lada, no caso de venda C ec P. Essa
garantia terá a forma de carta de cré-
dito e dela constarão:

a) o nome da firma fornecedora,
por conta da qual é expedida;

b) o nome do Banco do Brasil S.A.
— Carteira de Comércio Exterior, como
beneficiário, indicando-se a referên-
cia Clirnbio-Credi-IC;

c) a declaração expressa de que a
"Garantia de Oferta", a que se relera
a Carta de Crédito, será -1" •• "
da, automaticamente,automaticamente, 411 "Garantia
de Execução" em caso de adjudicação
do. fornecimento. As Garantias de
Execução" não se serão liberadas pro-
porcionalmente e deverão estipular
como data de vencimento o dia 3 de
setembro de 1972.

II — A Garantia de Oferta devera
estar em poder do Banco do Brasil
S. A. — CACEX — até 48 horas an-
tes da abertura das propostas.

III — As garantias de Oferta apre-
sentadas pelas firmas não contempla-
das serão devolvidas, sem juros, den-
tro de 10 (dez) dias a contar do Jul-
gamento das propostas, e as de Psce-
cuçAo após o cumprimento integral do
contrato.

IV — Não serão consideradas Pro-
postas inferiores a 20.000 toneladas.

V — O seguro será feito no Bra-
sil, pelo comprador.

VI — O contrato estipulará uma
tolerância de 3% (três por cento),
para mais ou para menos, sobre o to-
tal da compra.

VII — O trigo será embarcada a
granel, considerando-se já .ncluidas
no preço eventuais despesas de saca-
ria para estiva.

VIII — Os compradores não assumi-
r/to a responsabilidade de pagar o im-
posto a que se refere o Art. 78 da Lei
n° 3.470, de 27.11.58.

IX — As firmas assumem o com-
promisso de aceitar e assinar o
trato, nono Banco do Brasil S. A. --
Carteira de Comércio Exterior °en-
tro das normas estipuladas no presen-
te Editai.

X — O presente Edital deverá ser
devolvido, devidamente rubricado, com
as respectivas propostas, sem restri-
ções-

A Junta Deliberativa ee reserva o
direito de eliminar qualquer propos-
ta que não guardar fiel cnneordenela
com as condições acima estipuledas,
bem como o de anular o presente •-e-
ilido de ofertas de trigo, cem crie ees
proponentes assista o direito a lua/-
quer reclamação ou indenleacão.

Rio de Janeiro. 24 de raio de I072.
— Louis fremi Guitton. Presidente da
Junta Delibere tiva.

INSTITUTO NACIONAL
DE COLON I7 ACAO E REFORMA

AGRARIA

. Departamento de Recursos
Fundiários

Fazenda Nacional
de Santa Cruz — DFL/02

EDITAL N.° 05-72

Faço público que no dia 20 de (u-
nho do corrente art .), ás 14,00 horas,
!era levada a efeito a diligencia de
medição, desmembramento e avalia-
ção do terreno nacional de interior,
parte do lote número 89 da Avenida
Isabel, com 8,00 metros de frente nem
a Rua Barão de Loreto, onde existe o
prédio número 57, em Santa Cruz,
Estado da Guanabara, dentro da Fa-
zenda Nacional de Santa Cruz, afo-
rado a João Daycr Bichara, objeto
do Processo n.° 1.365-72-INCRA, em
que são interessados o foreiro e o Se-
nhor Manoel Augusto Fernandes, fi-
cando os mesmos convidados a com-
parecer à citada diligência bem como
da confrontantes que se julgaram aom
direito.

Santa Cruz, ,li de maio de 1972. —
Iara de Rezende Corréa, Chefe subs-
tituto da DPL-02.

(Oficio n." 248).

(Dias: 29, 30 e 31).. •
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EDITAIS E AVISOS

para dirimir quaisquer questões de-
correntes deste conliênio.

E, por estareme assim justos e
acordados, assinam o presente eonvé-
nio em 5 (cinco) vias de igual teor
na presença de 2 (duas) teste-
munhas.

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1972.
Remido Gutmarlíes de Carvalho,

Presidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear. — Arnaldo Cavei-
canil Lacombe.

Testemunhas: Cyrene Stutaph de
Maracafd. — Junta Magaihdes de Al-
meida,

(N.9 2:881-B — 30.5.72 — (1r$ :10.00)

d) peso especifico: ir:tinimo de 18
(setenta e oito) quilos por hectolitro;

e) proteinas: minuimo de 11% come
por cento);

I) estado de sanidade: bom.
II — No caso de trigo protedente

de países não componentes da ALALC:
a) tipo: semi-duro, grau no 2 e/ou

melhor;
b) safras: 1970-71 e/ou 1972-73, à

opao do proponente;
O) qualidade: grãos danificados (In-

clualue 0.3% no máximo de grãos ar-
didos) máximo de 4%; impurezas e
grãos estranhos — máximo de 1%;
gritos chochos e quebrados — máxi-
mo de 5%; total de defeitos — má-
ximo de 5%; unidade — Máximo de
13%; proteínas — mínimo de 11%;

d) peso especifico: mínimo de 78
(setenta e oito) quilos por nertolitro;

e) estado de sanidade: bom.
III — Em qualquer dos :eros aci-

rna poderão ser apresentadas à apre-
ciação da Junta propostas que con-
tenham. também, ofertas alternativas
para trigo de outros caracteriaticas.

Iv — O proponente indicará as fir-
mas ou entidades oue garantirão, do
trigo a ser fornecido as característi-
cas acima, mediante a sarereatsena
certificados usuais, relativos aos exa-
mes físico e químico.

V — O comprador reserva-se o di-
reito de, quando julgar conveniente.
mandar verificar por entidta n es de sua
confiança, no porto de embarque, as
características do trigo adeuIrido.

30) Preço em dólares americanos
à opção do comprador:	 . .

a) FOB-VESSEL ou P0/3 — Esti-
vado de Trimado, por tonelada metia-
m, a granel, sem bonificação. recipro-
ca, podendo a Junta considerar pro-
postas C & P, desde que estas sejam
apreesntadas como alternativa e cor-
respondam a quantidade aue não ul-
trapasse à oferecida sob as moda lida-
des FOB-VESsaiLL ou FOB — Esti-
vado e Trimedo;

b) despesas consulares e outras, se
houver devidamente discrimlnadas;

c) na apreciação das • Propostas, a
Junta Deliberativa se reserva o direi-
to de levar em conta as desneses ne-
cessárias ao transporte do trigo ars
portos de destino.

4°) Forma de Pagamento:

A vista ou a prazo, podendo, porém
a Junta Deliberativa. considerar pro-
postes que estipulem outras modali-
dades.

5°) Embarques:
a) de portos que o proponente men-

cionará à sua opção devendo ser ini-
ciados a 20 de junho e terminados até
20 de julho de 1972:
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ÍNDICES
DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL
NUMÉRICO

Com IndicnOo 'da 'data da publicação
no "Diário Oficiar e do Volume da
..Colcção d..0 Leis'

ALFABÉTICO-REMISSIVO

Pein Or4leL.1 alfabética dos assuntos

LEGISLAÇÂO REVOGAIM

Diplomas legais ou 3C113 dispositivos r-xprzz‘
tamente alterados, revogadon, derrogadcy:,
'declarados nulos, caducos, sem :deite ae:
insubsistentes pela legislação publicada
LD O a que se refere o tio!um.e.,.

967
DIVULGAÇ.7,0 N.' 1.042

PREÇO: Cr$ 8,00

1968
DIVULGAÇÃO N .' 1.152

PREÇO: Cr$ 20.00

'A VENDA

Na Guanabara
I3eCNo 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves T

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende.-Ee a pedidos pelo Serviço de Reembõl;:o Postei

Em Brasília
Na sede do DIN

ritEÇO PES:TE EXENleL,AR. — Cr$, 0,30


